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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVI- N• 120 QUINTA-FEIRA, I• DE OUTUBRO DE 1981 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
·SUMÁRIO 

I -ATA DA 168• SESSÃO, EM 30 DE SETEMBRO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro­
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 281/81 (n' 439/81, na origem), relativa à escolha do Doutor Il­
délio Martins, advogado~ para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria do Miriistro 
Leopoldo César de Miranda Lima. 

1.2.2 --Oficios do Sr. 19-Secretãrio da Câmara ·dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n' 91/81 (n•760f79, na Casa de oiígem), 

que introduz alterações no Plano Rodoviârio Nacional, aprovado pela Lei 
n• 5.917, de 10 de setembro de 1973, no que se refere ao traçado da BR-
359. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 92/81 (n• 3.820/80, na Casade.ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 659-da Lei n"' 5.869, de 11 de janei­
ro de 1973-Código de Processo CiviL 

-Projeto de Lei da Câmara n' 93/81 (n' 5.088/81, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre convenções municipais para a escolha de diretórios 
municipais, e dá outras providências. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 22/81 (n• 93/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do AcOrdo Para a concessão cte Pfivilê­
gios e Imunidades à Secretaria do Comitê de Ação para o Estabelecimento 
da Rede de Informação Tecnológica Latino-Americana- RITLA, assi­
nado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Sistema 
Latino-Americ;J.no- SELA, em Caracas, . a 3 de fevereiro de 1981. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 23/81 (n' 92/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no Domí­
nio do Tu_rism-o;- Concluído entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro 
de 198L 

1.2.3 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 283/81, de autori~ do Sr. Senador 

Orestes Quércia, que a"CfeScen[a dispositivo à Lei n"' 6.708, de 30 de ou­
tubro de 1979, que dispõe sobre a correção_ automática dos salârios~ etc. 

-.Projeto de Lei do Senado n• 284/81, de autoria do .Sr. Senador 
Aloysio Chaves, que altera a diretriz da Rodovia BR-222, integrante do 
Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n"' 5.917, de lO de setembro 
de 1973. 

1.2.4 - Comunicação 
Do Sr. Senador Lourival Bap"iísüi, qü-e-se-~ú.iSe:ntaiã -dO- País. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR MURILO BADARO- Trabalho jornalístico de Feichas 

Martins, publicado em O Estado de S. Paulo, edição de ontem, a respeito 
da identíficação de pontos entre o programa doutrinário do PDS e a re­
cente encíclica papal Laborem Exercens. 

SENADOR GASTÃO MVLLER, como Líder - Instituição da 
sublegenda nas eleições de 82. 

t .2.6 - Comunicação da Presidência 
- -Convocação de sessão extraordinária a realizar~se hoje, às 18 ho­

ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
1.3 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n• 49/81, que autoriza o Governo do Estado 

do Mato Grosso do Sul, a realizar operação de empréstimo externo nova~ 
lorde USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), destina­
dos ao programa de investimentos do Estado. Votação adiada por falta de 
quorum, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 72/79, que dã nova redação ao "ca­
put" do art. 55 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da 
Previdência Socíal. Votação adiada por falta de quorum. 

-PrOjetO- de: Lei" dã-Cãriüi.i"a nq 27/81, que autoriza o Poder Executi­
vo a instihiir ã Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande 
do SuL Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 90/81, que autoriza o Governo do Estado 
dõ Plaura: elev-ar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e quatro mi­
lhões, cínquenta e três mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida con:­
solidada~ Votação adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Resolução n"' 93/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guaxupé (MG) a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorom. 

-Proieto de Resolução n~> 95/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Macapá (AP) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros), .o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n'~ 96/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maringã (PR) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e vinte e 
sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cinco centavos). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~> 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavos), ó montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorom. 

-Projeto de Resolução n~" 7/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Coqueiral (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqUenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon­
tanú~--dC-suã- díVída COnsolidada. VO-tação adiada por falta de quorum. 
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-Projeto de Resolução n9 68/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito 
milhões e seiscentos mil cruzeiros). o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n9 84/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Castanha! (PA) a elevar em Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e 
nove milhões, setecentos e cinqüenta mil, quarenta e seis cruzeiros e cin­
qüenta e sete centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 91/81, que autoriza a PrefeitUra Munici­
pal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 2.722.000,00(dois milhões, setecentos 
e vinte e dois mil cruzeiros~, o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 8/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Franca (SP) a elevar em Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões, du­
zentos e setenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos), 
o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n9 64/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Itatiba (SP) a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
centos e cinqüenta e cinCo mil, novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois 
centavos), o montante de sua dívida consoldiada. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 4/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete 
mil, oitocentos e dois cruzeiro-s e sessenta e um centavos), o montante de 
sua dívida consolidada, Votatão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 5/81, que-autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões sete­
centos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o m-on~ 
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de ResoluçãO n9 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte e quatro centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nq 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 88/81, que autoriza a Escola Superior de 
Educação Física de Goiâs a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
9.813.300,00 (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos cruzeiros). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• IOI/81, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pal de Maceió (AL) a elevar em Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quarenta 
e cinco centavos), o montâ.nte de sua dívida consolidada. Votação adiada. 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 60/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Giande do Sul, a elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito 
milhões, novecentos e sessenta e oit_o mil e oitocentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de· quorum. 

-Projeto de Resolução n9 102/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Joinville (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e 
seis milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

. . 
-Projeto de Resolução n9 108(81, que autoriza o Governo do Esta­

do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e setenta e nove centavos), o montante de sua dívida con~ 
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 40/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo do Escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 43(81, do Senador Lourival BaP.tista, sol_icitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo-

ração ao 179 aniversário da Revolução de março de 1964. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n9 268/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, para o Projeto de Lei do Senado n9 240/80, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados 
~-empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS, e 
INAMPS). Votação adiada por falta de quorum. · · 

-Requerimento n9149/81, do Senador Mauro B~nevides, solicitan­
do a transcrição, -nos anais do Senado Federal, do artigo intitulado "O 
Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Monetário", de autoria do 
economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição de 23~ 
6-81. Votação adiada por falta de quornm. 

-Requerimento n9 313/81, do Senador _Marcos Freire, solicitando 
urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 156/79, do Senador Humber­
to Lucena, que instituí o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Lei do Senado n' 22/81, do Senador Jorge Kalume, que 
dispõe sobre enquadramento de professores colaboradores e auxiliares de 
ensino, e dá outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 
~ Projeto de Lei do Senado n9 117/79, do Senador Jorge Kalume, 

que dispõe sobre a aplicação, como incentivo fiscal, na ãrea da SUDAM, 
da totalidade do Imposto de Renda devido pelas pessoas físicas e jurídicas 
domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras providências. Votação adia­
da por falta de quornm. 

- Projeto de Lei do Senado n• 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade,) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando o dispositivo da Lei n' 3.807 de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a _Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constituicionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do Imposto de Renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Bedm (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. DiscUssão 
sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento n9 309/81. 

1.4- DJSCURSOSAPÚS A ORDEM DO DIA 
SENADOR HUMBERTO LUCENA- Documento divulgado pela 

CNBB sobr~ a posição da Igreja com relação aos conflitos de terra. Nota 
da Direção Nacional do PMDB, sobre incidente que teria ocorrido no Es­
tado do Acre, erivolvendo a pessoa da Deputada Iolanda Fleming e o Co~ 
mando do 49 Batalhão Especial de Fronteiras. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO, como L!der- Relatório final 
.do Simpósio "Alternativas para·Carajãs", recentemente realizado no Se­
nado Federal, sob os au_spícios das Comissões de Economia e de Minas e 
Energia. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Posição do Governo Americano 
com relação ao tratamento a ser dispensado pelo Fundo Monetário Inter­
nacional aos países subdesenvolvidos. Críticas ao modelo econômico­
financeiro adotado pelo Governo brasileiro. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- 24• aniversário da Rede Ferro­
viãria Federal - RFFSA. 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA - 8o• aniversãrio de fundação do 
Jornal ••correio do ·Povo", editado em Porto Alegre-RS. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Documento aprovado pelo 
111 Congresso Nacional de Dirigentes Cristãos de Empresas, recentemente 
realizado na cidade de.Salvador- BA._ Necessidade da construção de um 
terminal rodoviário na cidade de São Vic_ente-SP. 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA PRES!Df.r<CIA 
Adiamento, para data a ser posteriormente fixada, da homenagem a 

ser prestada a Dom José Tupinambá da Frota. 
1.6- DESIGNAGÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 

SESSÃO. ENCER!iÁMENTO. . 
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2- ATA DA 169• SESSÃO, EM 30 DE SEtEMBRO DE I98i 
2.1 -ABERTURA 
2.2 -EXPEDIENTE 
2.2.1 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias:-
Projetos de Decreto Legislativo n•s 13, 20 e 30, de !980. (Redações fi. 

nais.) ------- -
2.2.2 - Leitura de projeto 
P-rojeto de Lei do Senad-o n9-285J8( dO-SC~ildOr~:iiaglãfFfaDCo, que 

cria o COnSC:lho para a Promoção dos Direitos Econômicõs, Sociais e Cul­
turais do Homem. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 9}81(n• 72/SO, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto da Convenção nestínida a Evitar a Du­
pla Tributação e Prevenir a Evasão FisCal em Matéria de Impostos sobre a 
Renda e o Capital, concluída entre o Governo da RepúbliCa Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Norueg·a, em BraSília, no dia 21 de agosto 
de 1980. Aprovado. Ã Comissão de Redação. . 

- Parecer da Comissão de Reiações ExterioreS sobre a Mensagem n9 
216/81 (n• 364/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Sérgio Armando 
Frazão, Ministro de Primeira Classe; da--Carreira -de Diplomata, para 
exercer afunção de Embaixador do Brasil na DelegaÇão Permanente junto 

-à -Orga-niZaçãO-da~ Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, 
Re_públj_ca Francesa. Apreciado em ~iQ ,secreta. 

2.4- MATÊRIA APRECIADA APOS A ORDEM DO DIA 
. _ R~ciação final do Projeto de Deereto Legislativo n• 9/81, apreciado 

na Ord-em do Dia. Aprovada, nos termos do Requerimento n• 330/81. À 
promUigãçãO: - -

- 2.5 .:: .. :nTSCURSQ;APóS A ORDEM DO DIA 
-SENADOR JOSE RICHA - Medidas que deveriam ser tomadas 

pelo Governo para viabilizar a exportação dos excedentes de algodão. 
2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES­

SÃO. ENCERRAMENTO. 
--J- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Evelásio Vieira, proferido na sessão de 29-9-81. 
~Do Sr. Senkdor Leite Chaves, proferido na sessão de 29-9-81. 

\ 
4 - RETIFICAÇOES 
-Ata -da 157' SessãO, reilizada em 18-9-81. 
-Ata da 158• Sessão, realizada em 21-9-81. 
5- ATOS DO PRESiDENTE DO SENADO 
6 -MESA DIRETORA 
7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­

RES 
8 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

'-'- ~-"'-

ATA DA 168~ SESSÃO, EM 30 DE SETEMBRO DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDil:NCIA DOS SRS: JARBAS PASSARINHO: PASSeiS PORTO E GILVAN ROCHA. 
--- -----

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SKPR_ES§l!TES OS Sj(S. _____ .-:-:: Nas>c~do~ 1~ dt>_(}Uj;1lJbro d.e_lW6 
SENADORES: ~ Filho de José Maria Martins e Marla da Penha Alcântara 

Martins Adalberto Sena- Jorge Kalume- Aloysio Chaves- Jarbas Passari~ 
nho - Alexandre Costa -Luiz Fernando Freire- José Sarney - Alberto - Estado Civil, c,asado 
Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes-José Lins- Mauro Benevi~ ;;..:..;.o·P.roff:ss.ão, Ad'V'OgadO 
des - Martins Filho-"cunha Lima- Humberto Lucena- Milto!l Cabral 2 .O _ Endereços Pr'ofisslona.is 
-Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Pas- _ Ed!tfcio Palácio do Comércio _ salas 130l/13.02 
sos Pôrto - Dirceu Cardoso - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - _ FOnes: 226_

3273 
e 

226
_2473 

Murilo Badaró- Tancredo Neves- Franco Montoro- Henrique Santíll~_ 
- Gastão Müller- José Fragelli....: MendesCana[e.:.. Affonso Camargo- - ---· · OO:!:'ça. Pe. Manoel qa Nóbrega, 16 - n.o andar 
José Richa - Evelásio Vieira - Paulo Brossàrd - Pedro Slmon. - Fone: 37-1591 - São Paulo, SP 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamoS- nOSsoS trabalhos. 
O Sr. l9~Secretârio procederá à leitUra- do EXPediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SENHORPRESfúEN"f .. E"i)AREPt:iBLiCA 

-Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nOme indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiesc_ência: 

MENSAGEM N• 281, DE 1981 
(No 439/81, na·origem) 

Emelentissimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos d<> artigo 42, Item ill, e 14T,- § 1 .. 0 , alínea a, da 
Constituição Federal. tenho a honra de submeter ]l. c(}):;sidera:ção 
do Egrégio Senado Federal o nome do Doutor Tidéllo Martins, Ad­
vogado para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Traba.1Í>.o, na vaga decorrente da aJPQsentadOr!!t do Mlnlsrtro do 
'llr!bunal Superior do TJ:abalho, na vaga decorrente da aposenta­
doria do Ministro Leopoldo César de Mir!knda Lima. 

Os merHos do Doutor Tidél!o Mar.tlns, que me induziram a 
e.sool:hê-lo para o desempenho desse elevado cargo, constam do 
anexo cutticulum vitae. 

BrasíUa, 29 de setembro d_e 1981. - Aureliano Chaves. 

"CURR.IOULUlM V'J?I'AE" 

· 1. O - Dados Pessoais 
- Udéllo Ma;rtlns 
- N!ttural do Rio de Jan<Jlro, .R.J 

3. O - Nível de Fo~ão 

3 .1 - Colégio Pedro 
---1934 

3. 2 - 0Ul'S{) Superior 

n (!ntern<lito), R.lo de Jweiro, RJ 

3.2.1 - bacharelado: Faculdade de Direito de Nl­
teról, R.J - 1942 

-3.2.2- doutorado: Facu'dade de Direito da Uni­
versidade de São Pamlo, SP - 1004. 

3.3 - Owr.sos de Extensão Universitária: de direLto Jnrter­
naeionaJ, sob " direção do Prof. Oa.mlllo Gan:cia 
Trelles, da Universidade de Dampostella - 1952; de 
direito internacional, sob a direção do Pro!. Camtno 
G"rcla TJ:e1!es. da Universidade de Compostellla -
W53; de fl'osofia do direito, sob a dl·reção do Prof. 
Lulgl Bagolini, da Universidade de Bolonha; - W&l; 
leg!&lação social, sob a direção do Prof. Paul Du­
ra.nd da Universidade de Paris - 1003; de sexologia 
foo-en.se, patrocinado pelo Dep&rtamento de CuJrt;ua-a 
e Ação SOcial da Universidfrde de São .Paulo e sob 
a direção do Prof. F'llaminio Fávero, 19'54. 

3.4 - OUtros cursos: de admlniüração de pessoal reali­
zado pela Divisão de Se"eção e Aperfeiçoamento do 
!Departamento Adminisrtratlvo do Se"V'iço Públl<:o, 
RJo de .Janeiro. 1941; de doutrina de segurança na­
cional, realizado pela Associação dos DipLomados da 
Escola Superior d·e Guel'fa, s-ao PaUlo -'- 1953 (Ora­
dar da Turma); do Centro de Preparação oos Ofi­
ciais da Reserva, Rio de Janeiro - 1937. 

3. 5 - Concuroos pre.s•tados e respectivas cla.sslr!cações: 
para .rulz do Trabs:lho substituto, da Segunda Re­
gião em que .se classi!icou em 1.o lugar- l953; para 
.Assistente de Seleção e Aperteiçoamento do DABP, 
em que se classificou em 1.0 lugar - 1941. 
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4. D - Cargos e· Comissões 

4.1 - Na magistra·tuu federa': Juiz do Trabalho, pre­
sidente de Junta de conclllaçã<> e Julgamento ~ de 
16-2-1954 a 31-12-1954; Juiz do TrSJbSJiho - subSti­
·tuto - de :!2-9-1953 a 15-2-1954. 

4.2 -No magistério superior:· professor - assistente da 
Cadeira de Legislação SOcial da Faculdade ça,tólica 
de Direito de santos, 1956; orientador do Semtnáa"lo 
de Legislação SOcial, da, FSiCU.ldade de. Dio7elto da 
Universidade de São Pauk> - 1955. 

4. 3 - N<i magistério para seleção de pessoal: organizador, 
orientador e professor de curso para funcionários do 
IPASE Rio de Janeliro -· 1942. 

4 A - No serviço público federal: subchefe, do Gabinete 
de Brasí'ia, do Ministro J·arbas _Passarf.nlho, da Edu-
cação e Cultura (1970); Diretor-Geral do Depal'ta­
mento Nacional do Trabalho, do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social CW67 - 1959); Diretor­
Geral do Depmamento Nacional do TraJbalho, do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social- 1961; 
Encarregado do Posto de · Inscrição e Docrumenta­
ção do DASP, em Sãa Paulo, com jurisdição !l(>bre 
São Paulo, Paraná e Mato Grosso - 1948 a 1953; 
Ohefe da Secção de Provas da Divisão de Seleção e 
Aperfeiçoamento do DASP, 1943 a 1948; TéciílcD de 
Seleção do Qu~>dro Permanerute do DABP, 1941 a 
1943; Assi.ste!lite de Se· eção e Aperfelçoamen to do 
DASP - 1944; Eserltmário Suplementar do DASP 
- 1940 a 1941; Subajudante técnico do DASP- 1939 
a 1940; AUJÓJ!iar Técnico do DABP - 1939; Mem­
bro de Comissões Executivas de concursos e prCYV·as 
de habilitação. secretário de banoas examl!ladoras 
~e concursos e provas de habilitação providos pelo 
DASIP - 1940 a: J.948; repr.esentante do Mlnistêrlo 
do Trabalho e Previdência Social no Conse,ho Fiscal 
do SENAC - 1961. 

4. 5 - No serviço público estadual de São Paulo: Dele- . 
gado da Secretaria do TrabMho, Indústria: e Comér­
cio no II Congresso Brasileiro de Direito Social rea­
lizado na BSihia em julho de 1963; membro da Co­
missão do IV Centenário da Ci~ade de São Paulo -
1953; membro do Conselho Consultivo do Departa­
mento da Produção Industrial da Secretaria do 

'Dra;balho, Ind'ústrla e comércio - 1951. 

4.6 - Na magistratura federal: designações várias para 
substituir juizes do trabalho, Presidentes de Junúa 
de Conciliação e Ju1gam.ento. Exonerou-se em de­
zembro de 1954, para dedica:r-se à aJ~ocacla exclu­
sivamente. 

4. 7 - Na advocacia: Presidente da Secção de São Paulo 
da. Ordem dos Advogados cto B~asl! nos biênios 196'5, 
1967, 1969; Coru;elheiro-N"'to da OAfB-SP. 

4.8 - Na seleção de pes.Soa;l: membro de banca: examina­
dora de provas de h"'billtação para diversas funções 
do Se·rviço de .Alimentação da Previdência social, 
do Mlnistério do Trabalho, Indústria e Comêrcio -
1942; idem do ccmcurso ·de aux1!1ar e datilógrSJfo dos 
Institutos de Previdência SOcial - 1941. idem do 
curso de escrltu!t'árlo-datilógrBifo do serviço público 
do Estado do Rio ~ J·anelro - 1940. 

4. 9 - Congressos Jurfdicos: membro da delegação brasi­
leira: às 51.•, 52.• e 53.• reuniões da Qr.gariização 
lnternae!onru do 'Drabalho, .realizados em Genebra 
- 1967, 1968 e 1969; CongreSso .SO•bre 'Dransportes 
Terrestres, reai!lzado em Buenos Aires (1966) outros 
congressos reallw.~dos em· São P3iulo, Rio de Janeiro . 
e Salvador. · 

5. O - Condecorações 

Ordem do Mérito do Trabalho, no Gra:u ae Comendador 
(1968); Diploma e Mooa!ha de Amigo da Marinha (1968); 
Medalha OIT - FIESP (1969); !Medalha do Mêrito Santos 
Dumont (1971); Medalha "Mérito Tamandarê'.' (1-9'1'1); Me­
dalha: Ordem do Rio Branco, grau de Grande Oficial (1972); 
MedSJ!ha da Independência, concedida pela AsseJl1bléla Le­
gislativa do Estado de São Paul.o (1973); cavaàelros da 
Ordem da Concórdia (1973); ordem. do Mlérlto Judiciário 
do TraJbal•ho, gra:u de Comendad<Jr (1976). 

6. O - Livros e Trabalhos Publicad<>s 

6 .1 - Dollltrin:>rios: - "Da responsabilidade das em:Presas 
de se.guoo,s privados pelo pagamento das lnderiiza-

ções por acidentes" na revista Legislação do Tra:­
balho, São Paoulo, setembro. 1948, págs, 313/314 .. 

- "Revelia e necessidade de prova no proceSso tra­
balhista" na revista Le.glslação do· Trabaàho; São 
Paulo, novembro 1948. 

~ "Da: pessoalldade da citação inicial no processo 
traobalhista" tese aprovada no HI Congresso BTB.Si­
lelro de Ililrelto Soclaa, BSihl-a, 1953, anais do citado 
Congr""-S-, Salvador - Bahia, 1953. 

- "iDa grarl:uldade da j ustlça no regime da lei do 
tra,ba'llo" tese apri>vada no m Congresso Brasileiro 
de Direito Social, Bahia, nos anais do referido Con­
gresso, Sa1vador ...:. B!!ihla, 1953. 

~ "Mguns aspectOs. da .proteção a:o menor na lei do 
Trabalho" ,na; revista doQs. Ttibunais, São P~ulo, vol. 

· 200. págs. 8/24. · · · 

- "-A Lei estrangei,ra - necessidade d'o seu collJb.eci­
mento e prova do seu conteúdo e da sua vigência", 

. na Revista dos Triounais, São Pamlo. 
~ "Ás dona.tãrias, · asboço ~as hodiernas autarquias 
territoriais", na Revista da Faculdade de Direito da 
Unive.-sldade de São Pa:wo. 
- "O 8oc!ologlsmo jurídico de Hauriori"; na Revista 
dos Trib1mai.s, São Paulo. 
- ''Sobre a greve e seus efeitos. no contralto indi­
vidual do trabalho", na Revista dos Tribunais, •o!. 
222. 
- "Três ftmdamentos de paz", 8ão Paulo - Revista 
dos Tribuna:i.s. 
- "O Sindicato no. Brasil" - conferência na ESeola 
Superior ~ Guerra - Fortaaeza São João - 1968. 

- "Impedimento de. Juiz e Nulidade de Julgamento 
por falta de convocação de substlt!lito", LTr - são 
Paulo - julho de 19·72. 

- "A incompetência do juízo trabalhista para as contr.o-
--vérsia;s sobre dWeitos personalíssimos de entidade sindical", 
· LTr - junho de 1972. 

- eco depósito para recorrer: um erro a corrigi·r", LTl' -
1974 - 215/6 - SP. 

- <•o deve·r d~ subordin8.ção e a remoção dce empregado" 
- Tese de concu:rso. 
- "O Advogado" - coilferência - 1974. 

- "A integração do trabalhador na empresa" -- Revista 
do TST - 1915 --,- págs. 55/62. 

- "Íitldice remissivo" de Prejulgados e Súm,ula" - Revis­
ta do TST - 1975 .c:.c· págs. 195/209. 

~ "A pretendida estabilidade do dirigente sindical", LTr 
- setembro - 1978, págs. 42/1003. 

· 6;2- AdvocatícioS: "DÕ cOncur.sD para provimento de cargo pú-
. b!ico como ofert11 pública de recompensa", São Paulo, 1952. 

- "Da inconstitueionalidade e da ilegalidade da retenção, 
pela Faz.enda, dos vencimentos do servidor público fed·eral", 
São Paulo, 1956. 

- "Argüição de nulldade pendente recurso da parte a 
quem tal não bene-fieia", no Diário do Comércio e Indústria, 
São Pàulo, 1950. 

6 .3. - Sente)lças (Assuntos relevantes) 

- Sucessão - na revista citada, 1954, págs. 44/66. 

- COntrato trabalhista de equipe, ~omo se caracteriza na. 
revista citada, 1954, págs, 46/47. 
·- COntrato de traba;lho celebrado com o consulado estran­
geiro, incompetência da J.ustiça. Brasileira -do Trabalho, na 
revista citada, 1954, págs. 150/151. 

- Arresto no processo trab:>lhlsta - na revista citada 
págs, 152/153. . 

-- Lei n.O 1.890, sua' constitucionalidade, na' revista citada, 
pás. 215/Z16 - 1954. · 

- Força maior trabaJhis:ta, elementos que a integram na 
revista citada, 1954, pá.s, 15>2/153, · 

. _:_-Revelia, seu significado pecull:>r no processo trabalhista 
'-.na revista citada, 1954, pás, 331l/331. . · · 
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- Força maiot, rá:Clõiiãlhento de energia elétrica - na 
citada revista, 1954, págs. 331/332. 
- Impropriedade, posição jurídico-trabalhiSta - na re­
vista citada, 1954, págs. 37>1/373. 
- Lei n.• 1.890, sustentação de sentença - na revista 
citada, 1955, págs. 36/37. 

- Relação ct·e emprego, sua configuração, sentido jurfdi­
co do termo event!lal oonsignado no art. 3.0 da CLT, nn 
revista citada, 1955, págs. 37/39. 
--Contrato por prazo determinadQ, na revista citada, 1955, 
págs. 89/90. 
- Retenção de salários para compénsaÇão de débitos do 
emP'regado, compree'Ilsão- do· art. 767 consolidado, na re­
vista citada, 1955, págs. 90/93 . 

7. O - Associações e instituições importante5 a que pertence 

Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Pau1o., Ins­
tituto dos A!dvogados de São Paulo; Instituto de Direito 
SoclaJ de que é membro efetivo; Soclêté Inúernaclon~le de 
Droit Social de que é membro titular; AssOiclação dos Advo­
gados da Justiça do Trabalho; Associação dos Ad\'Ogadcs de 
São Paulo; Instituto de Pesquisas da Realidade Brasileira 
(Câmara dos Deputados); Associação dos Diplomados da 
Escola Superior de Guerra. 

8. O - Oonhecimentos lingüísticos 
Francês, Espanhol e Italiano. 

9 . O - Outros dados 
Atividades parlamentares: 
Deputado à Câmara dos Deputados por São Paulo (ARE'IA 
- 1971/1974). 

Membro efetivo da Comissão de Flnanças - de que to! 
VIce-Presidente. 
Membro Suplente da Comissão de Educação e Cult·ua. 
Membro Suplenúe da OOmissão de Legislação SOcial. 
Relator da Comissão :M.ista incumbida de estudo e pare.cer 
sobre o Projeto de Lei Complementar n.O 1, de 1971 (CN). 
que "Institui o Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural". convertido em Lei complementar n.O 11, de 25 de 
maJo de 1971. 
Membro da COmissão M.l,sta incumbida do estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei n.O 3, de 1971 (GN"), que "Fixa o.s ven­
cimentos de Magistrados, dos Membros dos Tribunais de 
Contas da União e do Distrito Federal, e dà oub<:~1 pr.ovi­
dênc!as". Convertido em Lel n.O 5.660, de 14 de junho 
de 1971. 
Membro da Oorni.ssão Mista destinada a emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei n.O 11171 (Mensagem n.0 64/71), 
que '"'dispõe sobre a forma e a apresentação dos símbolos 
nacionais, e dá outras providências". Convertido em Ld 
n.o 5.700, de 1.0 de setembro de 1971. 
Membro da COmissão Ml_sta destinada a emitir parecer 
sobre o Projeto de Lel n.O 16/71 (CN), que "dispõe sobre 
a gratificação pela participação em órgão de deliberação 
coletiva". Con..,rtido em Lei n.O 5.708, de 4 de outubro 
de 1971. 
Membro da Comissão inshltuída para elabOrar o antepro­
}eto do Código de Étic_a da .ARENA a ser encaminhado para 
aprovação, pela convenção nacional do partido, em abril 
de 1972. 

Presidente da COmissão Mista incumbida de estudo -~ pa­
r-ecer .sobre a Mensagem n.0 24, de 19.72 '(CN), "que subnie­
te à deliberação do Congresso -Nacional texto do De'Creto-lei 
n.O 1.208, de 28 de fevereiro de 1972, que ''reajusta os venci­
mentos dos servidores Civis e M!Utares do Distrito Fedel'a! 
e dá outras providências". 
Vice-Presidente da comissão Esj:feC!ai destinada a elatora: 
projetos de leis complementares à Constituição. 
M.embro da COmissão Mista destinada a emHír parecer 
sobre o Decreto-lei n.O 1..256/76, que "reajusta os v·encimen­
tos e salários dos servidores do Poder Executivo, e dá outras 
providências." 
Membro da Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n.O 44, de 197:r (CN), que "submete à 
deliberação do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.281, de 24 de junho-de- 1973, que "alltera a redação 

do § 1.0 do art. 7.0 da Lei n.O 4.357; de 16 de julho de 19&4, 
e dá _outras providências". 

Designado para a Comissão que representou a Câmara dos 
Deputados na Ebq)osição Agropecuária, realizada em Barra 
do P!ra! - RJ, no perlodo de 25 a 29 de julho de 1971. 
Designado para integrar a COmissão que representou a 
Câmara dos DepUtados no 7.° Festival do Folclore reali­
zado em O!ímp!a - SP, no perlodo de 9 a 15 de' agosto 
de 1971. 
Designado para integrar a Comissão que representou a 
-câmara dos Deputados na VIII Feira Agropecuária e In-

. · dustr!al de SOrocaba - SP, realiwda no período de 4 a 12 
de setembro de ·1971, 

Representou_a <Jiiinara dos peJ)Utados na inauguração das 
Agências do Banco do Brasil S.A., no Panamá. Sãn Fran­
cisco, Cal!fórnia e México nos dias 4, 7 e 10 de setemb:o 
de 1.973. 
Mêmbro dá CO:mi$são Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei n.O 18, de 1973 (CN), que "Adapta 
ao novo Código de Processo Civil rus leis que menciona". 

~l!'!illâtor do~ Praj•eto de ~Lei n.0 1:545-D/73, que "Dispõe 
sobre a retribuição dos membros do Ministério Público. e 
dá outras pro'Viçlênclas". 

Autoria dn Poder Executivo. Veto Par'Clal do Presidente 
da República. 
Membro Relator ·da Comissão Mista destinada a apreciar o 
De_c.reto-I·~!n.o L3C4, de 8 de janeiro de 1974, que "dispõe 
sobre a sistemática de Incentivos fiscais deduzidas do Im­
pos,to de Renda, e dá outras providências", 
Membro da ~ão encarregada. de elaborar memorial 
ao Presidente dO Supremo Tribunal Federal, ao Ministro 
da Justiça, reivindicando a ortação do Tribunal Federal de 
Récursos em Sãq- Paulo. 
Membro da comissão M.lsta incumbida de estudo e parecer 

, sobre o Projeto. de Lel n.O 3, de 1974 (CNJ, que "dhspõe 
.sobre o tratamento tributário das operações de arrenda­
mento mercantil. e dá outras providências''. 
Membro da COmissão Mista incumbida do pa!'ecer sobre 
o Proj e. to de i.et do congresso Nacional n.O 7, de 197 4 
(Mensagem n.O 65, de 1974), que "dispõe sobre o Segundo 
Plano Nacional de Desenvolvimento (iPNDJ, para o periodo 
d-e 1975 a 1979. Vice-Presidente da Comissão, 
Presidente da Cômissão Mista destinada a apreciar o pro­
jeto de Lel n.0 il, de 1974 {CN), que "fixa a retribuição <lo 
Grupo Magistério, do Serv:lço Civil da União e das Autar­
quias Federais, e dá outras providências". 
Membro da Cclnissão :M.ista incumbida de estudo e par.cer 
sobre. a Mensagell\ n.O 66, de 1974 (CN), que submete à 
deliberação do OOngresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.O 1.343, de ll.de setembro de 1974, que autoriza emissões 
eS]J€clals de títulos ou obrtgações pelo Tesouro Nacional 
vinculados a operações destmadas ao pagamento de CTédltos 
flsca!s. 

. 1 A Comissão de Constituição e Justiça.) 

O F( CIOS 

Do Sr. /?-Secretário da Câmara dos Deputados. encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguinte projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 91, DE 1981 
(N• 760/79, na Casa de origem) 

-- -- - --Introduz alterações no Plano Rodoviário Nacional, 
aprovado pela Lei tn.0 5.917, de ,10 de setembro de 1973, no 
que se refere ao tra_çado da BR-359. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodo­
viário Nacional, constante do Plano Nacional de Viação. aprovado 
pela Lei n.O 5.917, de 10 de setembro de 1973, passa a viger com 
a seguinte alteração: 

_ "2: 2 -,- Relação Descritiva das Rodovias do Sistema RO­
doviário Federal 
.... -. ~ ... -·- ·-. ·- ... "" .. -· .... ~ .. ~ .. ~ .. ~ ~ ~ ..... -.............. •- ~ .. . 

- Rodovias Diagonais 
..... ·-··· ~·· ..... ·-~~·-···..;~·~···· ······· ··················· 
BR-359: Corumbá-C oxlm~Mineiros-Ceres." 

_Art. 2.~ Esta Lei entra..râ_em vigor na data d'e Sua publicação. 

Ãrt. 3.o ReVO-gam--se as· disposições em contrário. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 92, DE 1981 

(No 3.820/80, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 659 da. Lei n.0 5. 869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Pr<>cesso Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 659 da Lei n.o 5.869, de 11 de janeiro de 1973-

Código de Processo Civil - passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 4.0: 

"Art. 659. 
·········-·············~···········~·············-······~··· 

§ 4.0 Na hip<itese prevista no parágrafo anterior, o 
credor poderá requerer a transformação desta execução em 
requerimento de falência ou insolvência, conforme o caso, 
c_om a citação do devedor par11 responder ao~ seus termo.:;. 
aplicando-se ao processo a legislação especifica, com a re­
messa dos autos ao juiz compet-ente." 

Art. 2.0 A present-e Lei entrará em vigor na data de sua pu-­
blicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Istitui o Código de Processo Civil. 
···········~·······················~·············~·~················ 
Art. 659. Se o devedor não pagar, nem flOOr nomeação válida, 

o oficial de justiça penhorar-lhe-á tantos bens quantos .l?astem 
para o pagamento do principal, juros, custas e honorários advooatí­
c!os. 

§ 1.0 Efetuar-se-á a penhora onde quer que se_ encontrem os 
bens, ainda que em repartição pública; caso -em que precederá 
requisição do juiz ao respectivo chefe. 

§ 2.0 Não se levará a efeito a penhora, quando evidente que 
o produto da execução dos b~ns·.encontrados será totalmente absor­
vido pelo pagamento das custas ·da execução. 

§ 3.0 No caso do parágrafo .anterior e bem assim quando não 
encontrar quaisquer bens penhoráveis, o oficial descreverá na cer­
tidão os que guarnecem a residência ou o estabelecimento do d·eve­
dor. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 93, DE 1981 
(No 5.088/81, na Casa de origem) 

Dispõe sobre convenções municipais pa.ra a. escolha de 
diretórios municipais e dá outras p-rovidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Nas convenções para a eleição de <lire+órios munici­
pais, delegados e suplente:5, poderão concorrer os eleitores f~liados 
ao Partido até 15 (quinze) dias antes da data da convençao. 

Art. 2.0 !Nas convenções a qu.e sé refere o artigo anter.'or a~ 
d<>liberações serão tomadas se votnem, pelo menos, 20% (vinte 
por cento) do número mínimo de filiados ao Partido, exigido pela 
legislação vlgente. 

Art. 3.0 Cada grupo de, pe~o m-enoS, 10% (dez p-or cento) dos 
elei"'ores filiados co.m direito a votar na convenção r.:~quererá, po· ... 
e.scrito, à Comissão Execut:va Muni-cipal até 10 (dez) dias anf,~s 
da c-onvençã.:::t. o registro de chapa completa d-e candidatos. ao di­
retório, acrescida de candida·to-s a suplente. 

Art. 4.o o Trlbttnª-1 _Regional Eleitoral d·M·erlrá. de 'J?'lano o 
pedido de registro dos diretórios municipa.~IS quand? s-e originem .~e 
chapa única e quando da decisão oonv-enci-ona.l nao t-enha haV'-. •') 
impugnação. 

Art. 5.o As disposições da presente l-ei apllc.am-s·e somente às 
convenções municipais para -e1e:ção de órgão.s par"'idá ... los. 

Art. 6.0 E-sta lei -entrará .em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7.0 Revogam-se as di®osições em contrário. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.! 

PROJETO DE. DECRETO LEGISLATIVO N• 22, DE 1981 
(No 93/81, na Câmara dos Deputados) 

Aprova. o texto do Acordo para a COncessão de Pri­
vllégios e Imunidades à- 1Secreta.ria do Comitê de Ação para. 
o Estabelecimento da 'Rede de In!onnaçiio 'Tecnológica 
Latino-Americana -· RITLA, assinado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Sistema Latino-Ameri­
cano __. SELA, em Caracas, a 3 de fevereiro de 1981. 

O Oongre&l<> Nác!onal decreta: 
Art. 1.0 F~-ca ·aprovado o texto do A-cordo .para a Concessão 

ile Priyl!oigi91; .e ~muilidades à Secretaria. do oom!tê de Ação para 
o· Estabelecimento da Rede, de !nforma\!Õ'> T""'lqló.gica Latino­
Americana - RITLA, a.ssinado entre o Governo da Rep(>b!lca Fe­
derativa do Brasi·l e o Sistema Latino-Americano - SELA, em 
caracas, a 3 de fevereiro de 1$81. 

Art. 2.o Este !)ecreto Legls!a:tivo entrará ~l vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N.0 125, DE 1981 

Excelentís.slmos Senhores Membros do Con!l'tesso Nacional: 
De confomlida'de com o c!lsposto no artigo 44, Inciso I, da 

Oomtltulção Fedeu-al, tenho a hOnra de :rubmeter à elevada con­
sideração de VO&Sas Excelências, acompanhado de EX!POS!ção de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o 
texto ido Mordo para a Concessão de Privilégios e Imunidades à 
Secretaria do Comitê de Ação para o Estabelecimento da Rede de 
Informação Tecnológica Latino-Americana (RI'I'LA) as.sínado en­
tre o Go"erno da República Federativa do Brasil e o Si;J<ema 
Latino-Americano (SELA), em Caracas, a 3 de fevereiro d~ 1981. 

Brasilia, 8 de abril de 1981. - João Figueiredo. 

DEA/DAI/96/650 (B2) 
A Soo Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 

Em 3 de abril de 1981. 

Durante a V Reunião Orc!lnárJ.a do Conselho Latlno-Ameri-
. cano do Sistema Econômico Latlno-Amertoano - SELA, .celebrada 

em CaracM:, em julho/agosto de 1979, foi decidl!de a criação do 
Comitê de Ação !Para o Esta.belecimento da Rede de Informação 
Tecnológica La-tino-Americana. - RlTLA, .com vistas ao intercâm­
bio ·permanente de lnformaçõee ·tecnológico-Industriais entre os 
Estados-membros. 
_ 2. . tCom lJ. :mtorização de Vo.ssa Excelência, o Brasil firmou o 

Ato Con.Stituti<tO do referido Cotnitê, do qual fazem parte, iguál­
mente, México, Peru, Bolívia e Venezuela e ofereceu o Rio de Ja­
neiro para ~Se"ie do mesmo, o que foi -aceito pelos demaiiS países:. 
Em setembro de 1980 realizou-se, naquela clclade, a Primeira Reu­
nião Ordináorla; .d<:l Comitê~ 

3. Em 3 de f·evereiro último, to! a.s.sinado, em Caraeas, um 
Aeordo com o SELA, pelo qual o Governo da República F:<Lerat!va 
do Br·asil confere \!.apaciqa,de jurídica aQ Comitê: e con"Cede imuni­
da.des. e prlvllégloo à;s autoridades e functonã,rios de sua secreta­
ria. 

4.. O Acordo segue, em linhas .gerais, 1doou.mentos Bemelhante3 
assinados por Governo de outros tpaíses que abrigam Comitês de 
Ação do SELA. Foi elaborado pelos setores competentes do Ita­
mar~ty, ficando nele preservado o direito :ao país-sede de vetar a 
indicação de nomes (para c~o.s de <lireção. 

5. Estão !Previstas diierenciações de tratemento para. fundo­
nárlas ·bxas.ileiros, no tocante a lmunida;des e prlvilég!Ol, à. exemplo 
da prática ·a:ct·otada em relação ao pessoal das representaçõ.,"S de 
outros organismos lnteJ,'llaclonal:;. Eventuais dive"gêncla.s de Inter­
pretação serão submetidas a procec!lmento a ser estabeleeido de 
comum aeordo entre o SELA e o Governo br~:::Uehu. 

6. Nessas condições, ~ho a honra de submeter à alta .consi­
deração de Voooa EJ-OC-elência a an:exa minuta de Mensa.gem ao Con­
gre!so Nacional, que encaminha cópias autêntieas do Acordo, 'P~ra 
fins da a1provação legis:l.atilva D~eCeGsárla a sua entra:da· em vi·gor. 

A,Proveito a oportunidade para renovar a Vossa E~elência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mals profundo reô';>ei ·o. -
Ramiro Saraiva Guerreiro. 

ACORDO ENTRE Ó GOvERNO 'DA REPúBLl'CA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O SISTEMA EOONOMICO LATJNO-AMERICANO 
PARA A CONCESSAO DE PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES A 
SECRETARIA DO CO~ DE AÇAO PARA O ESTABELECI­
MENTO DA REDE DE INF'ORMAÇAO TECNOLóGICA L.~o;r.:KO­
.AMERICANA 
O Governo da Replíhllca Federativa do Brasll (doravante refe­

rido como o- Governo) e o Sistema Econômic-o La.tlno-Ame:lcano 
(dorav.mte referido como o SELA). 

• 

• 
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Com o objetivo de conceder aos membros e funelonárloo do 
Comitê de Ação p!lil"a o Elstabe1ecimel;ltot ~ R.eile 1 de Informação 

. Tecnológica Latlno-Am.ertcana (doravante · reteilda como RITLA) 
as facl'lidades necessárias para o melhor euOll[>l'imento de l!Uas fl,Ul­
ções, :I"e.'::olvem subscrever o seguinte Acorido~ 

CAP1TULO I 

I!<> Comitê d" ~ção 

ArtigQ I 
O Comitê de Ação da RrrLA terá crup~cidade ju.ridica em todo 

o ter·rltórlo <l": RepÚJblica Federativa do :E}ra;;.\1_ e ~á dos privi­
légios e lmumdades necessários ao ctJ.ina:lrlnl•~to de m~as funções 
e à realizaçãO ·de reUJS propósitos como oi'go.Íltslno lnternacjonal, na 
forma em que prevê este Acordo. · 

Artigo n 
O Comitê de AçãO da RrrLA, .aSsim como seus bens, arquivos, 

fundos e haveres, gozarão, na RepúbUca Federa:tfVa-dá Bra3il de 
imunidade a todas as formas de procesro legal. o SEM'eiÁrl~ do 
Comitê de Ação poderá ren'Uilciar, por es.crHo, em nome do Co­
mitê de Ação, a tal Imunidade. Flca entendido, ([>Orém, que ne­
nhuma renún-cia de imunidade .se estenderA a qualquer .medt~:a c!e 
exe-cução, salvo no caro em ·que o Comitê de Ação iilterVlenha judi­
cialmente como autor, situação em que ncará sUjeito às leis bra­
sileiras pertinentes. 

Artigo m 
As lmtalações do Comi tê de Ação bem wmo seus arquivos e 

documento-s serão invioláv;ei.s, onde quer que se encontrem e qual­
quer que seja a poosoa que os mantehha. As instalações e hens do 
Comitê de Ação __ esta·rão, assiml isentos de busca, requislç.ão, con­
fis<!o, ~J®.ropriaç.ao e qualquer outra fQrma de interferência, seja 
por açao executiva, admlnlst""'t!va, judlelal ou legi.slativa. 

Alrtlgo IV 

As instalações do Comitê de Açáo não poderão ser usadas 
eomo lugar de a.sllo. 

.lrtip v 
O Com! tê de Ação pod" ter funidos em moeda· eoi\rente de qual­

quer espéele, tmnsferi-lloo livremente para o terrttórlo brasiMro 
ou 1pa:ra o exterior e converter em qualquer moeda os __ recursos que 
tenha em seu pod•er. --- --- - ~- - -

Artigo VI 

O Comitê de Ação e seus .J>ens, em território ·brMlleiro, serãO 
lsentos: 

a) de todos os impostos diretos; fka entendido que o Comitê 
de Ação n.ão reclamará i.sençãO de taxas •e ~00\Stos .indiretos· que 
estejam normalmente incluídos-n·o preço cta.s-merea.-a:onas -õu dos 
-L•.2rviçoo; 

b) de trtbutos al!andegó.rlos e proibições e restrições de Impor­
tação e e:lllpiOrtação, com :respeito a wtlgos importadcs ou e"por­

. tsJ:los pelo Comitê para seu uso oficial; fica entendido, porém, que 
os ·artigos im:porta'dos de acordo com esta isenção lllão serão ven­
didos no teni·tório brasileiro exceto n~s condições ajustadas com 
o Governo; 

c) de tributos, proiQ.!ções e "estrições d•e lm([>Ortação e eX]lOr­
tação com respeito às = puhll.cações ofidal.s. 

Artigo VII 

os bens. fundos-, re-ceitas e doações assim como outros ativo3 
e oper~ões do Comitê de Ação estarão isentos do .p-a:ga:nentc total 
ou parcial de qua+que:r ""'J)éde de tributos ou contribuições fiscal;, 
de acorde. com as di..slpooiçõe3 legais e cónstltucionais vigentes, e, 
em especial, dos gravames que a.:fe·tem: 

a) a proprieda:ct·e móv·el ou imóvel, ou seu valc)l·, as3im como as 
operações de comr,pra e venrda de m.óvets ou ~móveis necessários à 
instalaçã,o do Comitê; 

b) as licenças de circulação dos vefculos oficiais do Comitê. 

Para t.ais efeitos, será suficiente a rupres·entação, ao Ministério 
das Relações Exteriores, de soll~ita<;ãO .pertinente do Secretário do 
·comitê de Ação. 

Artigo Vlii 

O Comitê de Ação gooo,ráno BrasLI, CO!ll rela,çãO a suas comu­
nicações o!lclals, de tratamento náo menos !avor,.vel do que o con­
cedido opelo Governo a qualquer mJS"'Jáo _.ciirplomá tica e·m matéria de 
prioridades, tarifas e tribu_t.os .sob~e correspondência, cabogram'ls, 
.telegramas, .radiogramas e outros meios de. ~omuntc~ção .. 

Artigo IX 

A secretaria do Comitê terá o direlfó de usar código e de des­
pachar e receber correspondência por mensageiro especial ou em 
malas seladas. os quais terão a~· me's:ma:; imunidades e privilégios 
que. os co:x:rei~s e malas diplomática..;;. 

Artigo X 

Os prlv!léglas, Imunidades é Itanquias a que se refere este 
.capítulo são concedidos. exclusivamente, para o cumprimento das 
finalidades próprtas· do Comij;ê de Ação. 

CAPiTULO II 
Do Sectetárlo- do Comitê 

o S.ecretárlo do Comitê, quando não seja de nacionalldade bra­
sileira. gozará, além dos privilégios e imunidades constantes do Ar­
tigo XV; 

a) do privilégio de Importar, livre de direitos aduaneiros, um 
veiculo de qualqu>fr procedência, ou, alternativamente, adquirir, 
com isenção de impostos, um veiculo de fabricação brasi!etra~subs-

tituive1 a cada dois anos, qualquer que seja a opção, fl.cando su::t 
alienação regulada pelas normas Vigentes no Brasil para casos se­
melhantes; 

b) da extensão dos benefícios mencionados na letra ud" do 
Artigo XV por todo o per!odo de sua permanência no Brasil. 

Artigo xn 
Quando for cidadão brasileiro, o Secretário gozará dos privi­

légios previstos no parágrafo único do artigo XV. 

Artigo XIII 

O Secretária do Con:útê de_ Ação. em seu carãter de Represen­
tante legal do mesm-o, poderá executar no Bra.'3H os atos necessá­
rios para o funcionamento do Comitê de Ação da RITLA, de acordo 
com o Ato CoiLstitutivo deste Organismo e seu respectivo Regula­
mento. 

Capítulo n 
Dos Representantes Governamenta.M e dos Funcionários 

·Artigo XIV 
Os Representantes Qoverna.menta:is do SELA e os funcionários 

da Secretaria Permanente, enquanto ___ estiverem no_ território da 
República Federativa do Brasil no exercfcio de misaão temporária, 
gozarão dos seguintes privilégios e lmunidades; 

a) Imunidades- de prisão ou detenção pessoal e de apreensão 
de suas bagagétic;-pessoals-e, qual)to a palavras faladas ou e."icritas 
e a todos os atos por eles feitos em sua qualidade oficial. imuni­
dade a processos legais de qualquer natureza; 

b) Invlolabll!dade de todos papéis e documentos; 
c) Facllldades, quanto a restrições de moeda e câmbio, Idên­

ticas às concedidas aos representantes de Governos estrangeiros 
em missões oflcials temporárias; 

d) Imunidades e facilidades, quanto às suas bagagens pes­
soais, idêntica às concedidas aos membros de categoria compará­
vel de misaões diplomáticas. 

O Governo n§.o concederá estes privilégios e imunidades a seus 
nacionais nem às pessoas que o representem no Comitê de Ação. 

Artigo XV 

Os funcionários da s-ecretaria do Comitê de ação de nível de 
direção, técnico ·e administrativo, que não sejam nacionaiS brasi­
leiros nem residentes permanentes no Bras11, gozarão de: 

a) imunidade a todo processo legal quanto às palavras faladas 
oú escrttas e a todos os atos executados na sua qualidade o!lclal; 

b) isenção de impostoS, inclu.c;ive o de renda. quanto_ aos salá­
rios e _vencimentos a eles pagos pelo SELA; 

c) Isenção de restrições de Imigração e regiStro de estrangeL 
ros, privilégios de que também gozarão os membros de su" fami­
llas que deles dependam e que habitem em suas casas; 

d) do direito de trazer consigo, e de introduzir na Brasil seus 
móveis e objetos pe.'}&oais, livres de tributos e gravames, durante 
o ~e_ríodo Oª p;rim~~ra instalaºão, Pem como de levá-los, de acordo 
com as regulamentaçõ-es vigentes no BrasiL para funcionários de 
categoria comparável das missões diplomáticas, quando haja ter-
minado sua missão; -

e) privilégios idênticos, quanto às facl!idades de càn:ibio, aos 
oon.cedidos aos funcionátios de categoria comparável das n;lissões 
diplomáticas. na forma em que dispusera o Ministério das. Relações 
Exteriores da República Federaeva da Brasil; 
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f) inviolabilidade t.le seus papéi'5 e documentos. 
Parãgrafo único. 03- cidadões bra.slleiros e os estrange_iros 

com residência permanente no Brasil. funcionários de níveis de 
direção, técnica e administrativo gozarão exclusivamente dos pli­
vilf~·:os e imunidade') previstos nas letras a), b) e f). Fica enten­
dido quanto à letra f), que a inviolabilidade se refere apenas aos 
papéis e documentos oficiais em seu poder. 

Artigo XVI 

Os privilégios e imunidades outorgados nos artigos anteriores 
não conferidos exclusivamente no. interesse· do Comitê de Ação, e 
não como vantagens pessoais dos beneficiários. Tais p:ii.vil~gios e 
imunidades poderão, portanto, .ser levantados pelo SELA, quanto 
aos funcionários do Comi.tê, e pelos Goven;10s dos Estados-mem­
bros, quanto aos Representantes Governamentais, incluindo-se, em 
ambos os casos, as respectivas famílias. 

CAPíTULO rv 
Disposições Gerais 

Artigo XVII 

O Minlstério da-s Relaçõ-e.s E:?'teriores do Brasil outorgarã aos 
funclonár!as da Secretaria do Comitê de Ação documento de Iden­
tidade que ateste sua qual!dade e especifique a natureza de suas 
funções. 

Artigo XVJII 
1. Antes de proceder à deslgna.cãO do S"ectetàrio do Comitê de 

Ação, bem como dos peritos que .na Sede do mesmo deverão encar­
regar-se da reallzação de trabalhos que interessem diretamente ao 
pais sede, o SELA fará previamente a respectiva consulta ao Go­
verno do Bras!!, comunicando-lhe o/ou os nomes dos candidatos, 
acompanhados dos correspondentes corriculum vitae. 

2. O requisito anterior não será exigido para os peritos que 
cumpram funções na sed~ do Comitê por . períodos deterzílinados, 
vinculadas à preparação de projetos de .caráter regional. 

3. Em todos os casos, o SELA co!nunicará oportunamente ao 
Gavern_o brasileiro as datas de assunção e término das funções 
respectivas, bem como dos dependentes que re.:sidirão em sua com­
panhia dur:ante .sua. permanência no .Bras!.!. 

Artigo XIX 

O Comitê de _ação se obriga a tomar as medidas adequadas 
para a sOlução de litígios -em que esteJa .. envolvido um funcionário 
que, por força deste Aoordà~ goze de imunidades. Se um funcio­
nário do SELA cometer algum abuso comprovado com relação -aos 
privilégios e imunidades que lhe concede este Aco~do, a secretaria 
Permanente levantará as imunidades de tal funcionário e. adotará 
as medidas convenien,tes. Eri.tend€--.se, igualmente, qu·e a Imunida­
de será' suspensa ·com relação à ação civil iniciada pot uma tercei­
ra parte por dano proveni·ente de acidente causado ·por· veículo a 
motor ou por outros meios de transporte pertencentes a ou diri­
gidos por qualquer funcionário. do Comitê de Ação ou em relação 
a infração de tráfego por eles cometida envolvendo tal veiculo. 

Artigo XX 

O regime de trabalho ff os benefícios sociais, aplicáveis ao pes­
soal da Secretaria do Comitê, serão os estabelecidos nela referido 
organismo em seu regulamento interno, ditado de aCordo com o 
Ato Constitutivo do comitê de Ação para o Estabelecimento da 
RITLA, firmado em 1.0 de agosto de 1979. Aos funcionários brasi­
leiros serão asseguradas, no entanto, vantagen1 nunca inferiores 
às previstas na legislação brasileira pertinente. 

Artigo XXI 

Toda divergência, na aplicação ou interpelação deste Convê­
nio. será submetida ao procedirilentó que, de comum acordo es­
tabelecerem o Governo e o SELA, para sua solução. 

Artigo xxn 
O presente Acordo poderá ser emendado de comum entendi­

mento entre as Partes. mediante protocolos que entrarão em vigor 
pela forma estabelecida no Artigo XXIV. 

.â.rtigõ XXIH 

As Partes Contratantes poderão concluir, por troca de notas, 
ajustes complementares de caráter administrativo, com a fina­
lidade de facilitar a implementação das disposições do presente 
Acordo. 

Artigo XXIV 

O presente Acordo entrará em vigor na data em que o SELA 
acusar o recebimento da notificação do Governo pela qual se in-

forma de que o convênio foi aprovado segundo as normas cons­
titucionais brasileiras. 

Artigo XXV 

O presente Acordo terá duração indefinida, podendo ser de­
nunciado a qualquer momento··po-r uma das Partes Contratantes 
medlante notl!lcação dirigida à outra. A denúncia produzirá efei­
tos seif: meses após a data de recebimento da notificação~ períod.o 
destinado à liquidação dos bens do SELA, nas condições que o Go­
verno vier a estal;lelecer. 

~Feito em Car(was, aos três dias do mês de fevereiro de 1981, 
em dois originais, ambos no idioma português. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: David Sil­
\'eira da Mota Junior. 

Pelo Sistema Econômico Latino-Americano: Carlos Alzamora. 
(As Comissões de Relações Exteriores e de Constituição 

e JustiçaJ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 23, DE 19M! 
(N'i' 92/81, na Câmara dos Deputados) 

Aprova. o texto do Acordo sobre Oooperaçii<> m> Domí­
nio do Turismo, concltúdo entre o Governo da. República 
Federativa do Brasil e o Governo da República :Portuguesa, 
em Lisboa, a. 3 ide fevereiro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 Fica aprovado o texro do Acordo sobre Cooperação 
no Dom!nlo do Turismo, eoncluldo entre o Governo da Repúbl!ca 
Fed.erativa_do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em Lis­
boa, a 3 de fevereiro de 1981. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação: 

MENSAGEM N.O 75, DE 1981 

Excelentísslmos Senhores Membros do CongreBSO Nacional: 

[)e conformidade co:m o disposto no art. 44, inciso I, da 
Oonst!tulção Federal, tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de V o.ssa.s Excelências, acompanhado de Exposição ~de 
:MOtivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Acordo sobre Coope-ração no Domínio do Turismo con­
cluído entre o Governo da Re!Públlca Federat! v a do Brasil e o 
Governo da ~públlca Portuguesa, em Lisboa, a 3 de fevereiro 
de 198t. 

Brasília, 23 de março de 1981. - Joii<> Figue!reclD. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O DFT/80/806(1346) (F42), DE 18 DiE 
MARÇO DIE 1981, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
i&ELAÇõES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Ollveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a . honra de submeter à alta consideração de Vossa 

Excelência, em anexo, Projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, 
encaminhando à wpree!ação !egtsla;t!va Acordo entre ·o Governo 
da República Federa;t!va do Brasil e () Governo da Relpública Por­
tuguesa .sobre Cooperação n<> Dominio do Tur!.smo, assinado em 
Lisboa, no dia 3 de fevereiro .. último,. 

2. o referido Acordo, que fez parte da série de convênios 
cuja assinatura constou da progiamação ·de Vossa Excelência e'm 

· sua recente visita a Portugal, se fundou no reconhecimento da 
necessidade de ampliar a cooperação entre os dois paises no do­
minlo do turismo e da erescen~e importância econômica e social 
dos fluxos turísticos. 

Apr:ayeito a oportunidade ,para renovar a Vossa Exceiêncla, 
Senrhor Presidente, .os protestos do meu mais profundo. respeito. -
R, S. Guerreiro, 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPúBLICA. FEDERAT!V A 
DO BRASIL E O GOVERNO DA- RElPtl'l3LICA PORTUGUESA 
SOB:RE COOPERAÇAO NO DOMíNIO DO TUR.ISMO. 

Os GOvernos ·da República l"ederativa do Bras!! e da Relpública 
P<>rtllgllesa, doravante denominados Partes Contratantes; 

Considerando os profimdos vínculos histórlcO.s e cul.turals que 
unem os dois países; 

~ D.O,Wi$Jldo. ampliar, .em beneficio reciproco, a .cooperação entre 
às dols. Estados. no ·dominlo dó turt.smo; · 

• 
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R<>oonhecendo a crescente impol'tãncla · do turiSmo não apenas 
para a economia dos Estados, mas também para. 'O entendimento 
entre ~s povos; 

No es-pírl to das recomendações da Conferência das Nações 
Unidas sobre turl.smo e viagens Internacionais realizada em Roma, 
em setembro de 1963, 

Acordam o.seguinte: 
Artigo I 

:~~s:Partes contratantes· adotarão, "'tra'Vé.s dos seus órgãos ofi­
ciais de turlSmo medidas tendentes ao incremento das corrente<; 
turisticas entre'íÍmboS os ,paises ·e à coordena'Ç!io de procedlmentós 
aplicáveis ao tu.rismo íntercontinimtal. 

Artigo 1:1 

As Partes contratantes romentarao e apoiarão, através aos 
seus organltlmos qflclais .de turismo e com base no benefício recí­
proco, ·a··colllboração entre empresas rpúblicas e privadas, orgrui.lm• 
ções e Instituições dos dois Estados, no campo do turism<>. 

Artigo m 
As Pru::tes Contratantes procuranw racllltar.e slmpllflçar quan­

to .. posS!vel a:s · !oxmalldadea aplicadas ao ingreSSo de turistas de 
am!:>os os EStados 

Artigo IV 
As Partes Contratantes estudarão procedimentos no sentido ·i!e: 
à) asslstêhcla mútua em carilpanhas dê publicidade e promo­

ção turísticas; 
b) Intercâmbio de informações .sObre legl.S!ação, dados esta­

tísticos; 
c) coordenação e promoção de programas visando aa incre­

mento de !luxos turísticos para os dois palses. 

Artigo v 
As Partes COntratantes examinarão as possibilidades de ex­

ploração de ações comuns no domínio promocional, considerando 
prioritariamente as seguintes: 

a) realização de Eolsas de Turismo periódicas, alternadamente 
em cada um dos palses, visando à divulgação da oferta turistica 
de expressão luso-brasileira; 

b) atividades que possam ser desenvolvidas conjuntamente 
em aoonteeimenrtos inte.rna'Clonals de turismo; 

c) formas de promoção conjunta em mercados externos. 

Artigo VI 

As Partes COntratantes examinarão a possibilidade de proce­
derem à sistematização de matérias e métodos de ensino, bem 
como à equivalência de cursos, na área do turismo dos dois palses'. 

Artigo vn 
~ fim de estudar e propor medidas adequadas para a eoncre­

tizaçao _do presente Acordo, os órgãos de turismo das duas Partes 
efetuarao. conspltas, atrave.s dos canais diplomáticos, e poderão, 
quando necessal:'lo, criar grupos de trabalho para exame de as­
suntos de interesse mútuo. 

Artigo vm 
Cada Parte Contratante notificará a outra do cumprimento 

das forn_>alidades requeridas pelo seu ordenamento jurídico para a 
aprovaçao do presente ~corda, o qual entrârã em vigor na data 
da segunda notificação. 

Artigo IX 

O presente Acordo terá vigência .. indefinida. Poderá ser de­
nunciado, a qualquer momento, mediante aviso, por escrito .. JLlK!f 
via diplomática, de uma Parte à outra. Neste caso, a denúncia 
surtirá efei.to 6 (seis) meses após a data de recebimento da no­
tificação. 

Em fé do que, os abaixo assína.dos, devidamente autorizados 
para esse fim, assJnaram o presente Acordo. 

Feito e.m LlsQ<>a, aos 3 dias do mês de fevereiro de 1981, em 
dois exemplares ·originais, no Idioma português, sendo oo dois textos 
igualmente auténtlcos. 

Pelo Governo !)a República Federativa do Brasil: Ramiro Sa­
raiva. Gu~iro. 

Pelei Gpverno da República Portuguesa: André ~vea Pe­
reira. 

(As Comissões c!e Relações Exteriores e ele Economia.! 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 283, DE 1981 

Acrescenta dispositivo à. Lei n.0 6. 708, de 30 de outu­
bro de 1979, que 11dispóe sobre a correção automática. dos 
salários etc. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 2.0 da Lei n.0 6. 708, de 30 de outubro de 1979, 
já alterado pela Lei n.o 6.886, de 10 de deeembro de 1980, é 
acrescido de mais um parãgrafo, sob n.o 3.0 , eom a seguinte re­
dação: 

"§ s.o Para efeito de aplicação da correção prevista 
nesta lei, o salário mínimo a que S<l reterem os Incisos 
I a V será atualizado em percentual Igual a tantos sex­
tos do INPC do mês do reajuste salarial quantos forem 
os meses decorridos da data do último reajuste da cate­
goria." 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

1ustlflcação 

A politica salarial IntrodUZida em novembro de 1979 pela 
Lei n.0 6. 708 e alterada após apenas um ano de vigência pela Lei 
n.o 6. 886 precisa ser modificada urgentemente, sob pena de c:rlar 
um impasse de proporções Imprevisíveis. 

Os estudiosos do assunto preocuparam-se, logo após as pri­
meiras aplicações, com os efeitos Inflacionários da Lei n.o 6. 708, 
com a rotatividade da mão-de-obra, e outras coisas mais, mas 
não se preocuparam com uma das falhas mais gritantes, que 
passaremos a analisar. 

Como sabemos, os salários de 1 a 3 salários minimos recebem 
1.1 do INPC, de 3 a lO recebem I. O, de 10 a 15 recebem O. 8, de 
15 a 20 recebem 0.5 e mais de 20 recebem 0.0. 

De novembro de 1979 a dezembro de 1980 tínhamos apenas 
três divisões, ou seja de 1 a 3 salários mínimos, com 1.1 do !INPC, 
de 3 a lO com 1.0 e mais de 10 com 0.8. Em~ outras palavras, a 
alteração introduzida na· lei só veio agravar a ferida. 

Mas qual é o problema, afin:al'? 
O problema está em ton\ar.-se o salário mínimo, que sofre 

alterações semestrais, para fazer as divisões dos salários e depois 
aplicar os percentuais do INPC. 

As categorias sindicais, cujas·· reajustes caem nos meses de 
maio e novembro são b:enefic.iados, porque seus salários são divi­
didos com base .lW. sa1á~o mlri~m-o -reçém-nascidó, enquanto que 
os que tem di:ssidlo no .mês ·cte abril e outubro são prejudicados 
porque seus salários são divididos com base no salário minimo 
moribundo. Seguindo esse raciocínio, é fácll concluir que as cate­
gorias são mais beneficiadas conforme sua época de reajuste, se 
apro){ima mais, do ú1timo -Salário· mínimb, · 'oli ·são m~i's prejudica­
das. conforme sua época de reajuste. se afaste do último salário 
mínimo- · · 

Assim teremos, dentro de alguns anos, duas grandes catego­
rias de a:ssalariad·os no Brasil: aqueles beneficiados; e ~aqueles pre­
jndlcados com a !liova pblítica: ·:sa:Iarlal, sob este ponto de vista. 

Exagero? 
Na tabela anexa temos uma demonstração elara ao que irá 

oc.orrer nas categorias· metalúrgicas: até 1983, :.se .o problema. não 
fpr soJ.uclonado. 

A datà base considerada para a comparaçao foi maio de IV79, 
porque a nova política salarial implantada em novembro de 1979 
foi aplicadil sobre os valoresçle abril d,e 1979 para o Interior (22%) 
e ma10 de 1979 para a Capital. C26,6%J. Em· maio de 1979. teorica­
merite os .valore~ deveriam. ser igú.als. porque o Interior aca­
b~ra de .. receber· o .. dissídio." e i Capi~al recebera .uma anteci­
paçã,.o 11;1ais ou .. n:J.e:oo.s: •eqW.valente aos 22.%. conc.edidQs. ·em no­
vembro de 1979, sobre o que ·Incidiu o rNr.Pc de 26,6. É impossível 
determinar a data em que os salários se equivaliam, porque os 
percentuais. dos dissídios anteriores não fÇlram iguais, porém esse 
fato não interfere muito no raciocínio deste estudo. 

Nesses exemplos aplicamos· o mesmo llNPC para as duas. cate­
gorias, Capital e Interior, pois a variação do INPc· poderia distor­
cer o raciocínio. Também não levamos em conta a produtividade 
ou oU trás: conquistas sindicais, pela mesma razão. Porém,- é fácil 
ded'uzir· .que se esses fator~s forem benéficos à categoria da ·capital. 
a· 'diferença aum~ntará, caso· contrário· ela será reduzida. 
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:e interessante observar aqui que o advento da Lei n.o tL 886 
veio- prejudicar ainda mais as. categorias com reajustes em outu-
bro/abril, pois estas tiveram apenas duas aplicações da lei ante­
rior, enquanto que as de novembro/maio tiver,am três apliCações 
da Lei n.o 6. 708 que era mais vantajosà. 

o que ocorrerá se não ror corri15id.a essa fa1ha? 

Não podemos prever exatamente o que }rã ocorrer, mas algu­
mas ilações nos são permitidas: 

1) As empresas metalúrgicas sediádas na capital, Osasco e 
Guarulhos sentir-se-ão tentadas a -se transferir para o Interior, 
em vista da mão-de-obra mais barata. 

2) A mão-de-obra atingida procurará transferir-se ou para 
as cidades acima, ou par-a outras categorias profissionais onde 
possam obter vantagens salariais. E qual· é essa mão~ de-obra? -
É exatamente a de maiS difícil obtenção no-·mercado, a ctue exige 
mais dispêndio para ser preparada, ou seja, os profissionais espe­
cializados, os supervis·ores e a alta chefia. 

Talvez as duas coisas possam acontecer, mas mesmo que isso 
não se verifique, aquelas empresas que tem estabelecimento nas 
duas categorias, experimentarão uma seria desmotivaçáo por parte 
de seus funcionários de confiança pertencentes à categoria pre­
judicada, o qU:e não seria desejável. 

A solução do problema, a nosso ver, seria simples: ao invés 
de dividir os salários- em X salários mínimos, faça-se a dfvisão 
por um fator que sofre alter,ação mensal, como a ORTN, por exem­
plo. ·Assim,~ tOdos seriam reajustados usando-se a mesma medida 
de divi'são de salários, ao contrário do sistema atual em que são1 
aplicados parâmetros diferentes. Outra forma de se corrigir o pro­
blema, talvez mais apropriada por utilizar somente elementos sa­
lariais, seria reajustar o salário ffiínimo vigente em X sextos do 
I!NPC do mês, conforme o mês do reajuste. 

Exemplo: 

Da ta do reajuste 

INPC 

46,1 + 6 

7,68 X 4 

Salário mínimo março/81 
5. 788,80 + 30,92% 

Março/81 

46,1 

7,68 

30,72 

5' 788,8() 
7. 567,12 

Esse seria o salário mínimo para a divisão dos salários e pos­
terior aplicação do INPC. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1981. - Orestes Quércia. 

• Dif"'!R!!.:;AS PE:u:tnTil~!S t.'<r!U: CATCCO!UAS 

CI!J'l RtA.ltJSTtS EM OUTlJBAO t fiO'.:'OI!!R~. 
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:::.:EL.w. ::c:·:~:i!r:· :. :r:. ~~!?Ic..\ç:::o- :)() !'Eé.:'n'C' 

,:d'tqÇS C9?fl,"ii\T1U~<' Ç'J'" !·~TJILÚ.~~ICO'i 0C Ir.""r&RÚlri rOA CAiü'l"AL· §~r; ;1~!X!Tllt;Mci: 

OH f. '" '"' CAP, ~' "" SAL. CAP, ·SAL, INT. SAL. Cllil " . it. ~__Q-,-- m:ot nf:; 1~ 

ACril/79 lll,COO - 2\1,000 - 50,000 - 7C,ODO - -
".t.iof 7~ I:J.!l:O 10.000 29.000 29.DOD :;o. coa s~.o~ 70.000 . 70.0llll - 2-26'3,40 

- _, 
" 12,21]0 12,874 n,JSO )6,94~ 6l.OCD 42.<!3<* 85,400 8&.,_69!l 2&,4% 2.9n,oo 

Abd!jeo 17.418 12.894 49,)64 )6,948 8),162' 62.4l4• 115.)$1) 86,691:1 )9,9% 2o'»L,BD 

M:air:/ eo 17.418 18,5)5 49,)6<1 S2,1tl7 8),162 a&,l?l, 115.}50 llS..l69 )9,'1% 1;,149,60 

cut/ " 2),8)8 18,5}5 &&.zn ,2.187 l09.J:n 8&.1'71 tso.m 118.169 34,4:1' 4,149,60 

MO tlcv/ " 2),B)B. 25.508 ti&..2::0Z 70,7)7 109.)}1 114.465 150.)17 155.269 '·~·" 5,780,80 

;.bri.l/81 ,,,,.6 25,508 96,Cô7 70 .. 7)7 1S1.&44 ll4.46S 194.140 155 .. 269 .. • .s. 7sa.oc (2) 

11airif 81 :SS,:J46 )9.1" 96,067 10).741 151.644 16.4.6:09 194 .. 140 216 .. 775 '·' • •• 6a:s • .w 

"'' " 52.424 l8.U4 U9,6l8 10) .. 741 2U.:I:I4 164 .. 659 259,7~. 216.775 .. • a.t.o:s.2o 

- """ !l 52.42:4 57.010 1?9.630 152.18) 212.;5)4 2!17~417 259 .. 785 lOS.40S · .. • 1?.024,90 

Abril/02 77.77:1' 57.010 20),;589 15%.1(13 299.965 2)7,4:(7 ,:!;a.on l05.40S ., • n.C24,so 

l'.do/ 112 "17.'17:1 as.vo 'JOl.~ll 22l.JOJ 2'19.965 :14:1.108 lS8.092 4:S:I.905 ., • 19.5:17,20 

"" " ll5.4De 8So2l0 294.829 22:1.JOl 427.241 :14:1.108 498.446 0:1,905 ., • 19,5)7,20 

- ·~t " 1!5.408 127,419 :Z96.B29 :127 .. 744 427.241. 4'l'&,9SS 498.446 620.442 .. • 29.:SOS,SO 

Al:lril/IÜ 171.298 127.419 '4l4.1ll'} ;527 .. 746 611.:179 496.'158 700.212 ii20.4U .. • 29.lCS,SC 

l'.rdo/ Bl 171.:!$'9 1'10.491 4;54.019 4e1.166 611.:179 72l~l60 700.272 889.296 " • 4l. 9511,70 

''" " 254.n' 390.491 6:55,262 4BJ..166 87tto'nl 721.)60 992.347 011'1:298 ., • 4).958,'70 

- IJt.v/ " 254.;5115- 284.7<l4 US.262 706.S92 876.'nl 1~0".9·2" 9~2 .. )47 1.271.691 " • 6S.9)B,OS 

. ' ( 1) Par.- o lnt.llrlor ho~ 1c.aenh 22.% (2) /1. partir d .. ta data r.aJushmos o UIPt • 4,.% • o s::.larla ~i.Jlo -. ~ p.~u raeilitllt DI c.:alculcs 

!Q!!II Pau nio inhrr•rlr no nc.loc!nio, c.o.,.idaraa.cs o IM'C dlo abd,lpa:a •10/llO "·~ ,Qto oÜtubt'D para nov.-,tD/BO 

LE,GISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 6.708, DE 30 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre a correção automática dos salános, mod.l­
fica a política salarial, e dá outras providências. 

o, o,, o o o,,,,,,,, o 0 •'•, • • • ~ • •" o,.,, o,,, . .,, r o;~•· • • •--•, ..___. ~- ... ~~ •-,, 0 , o, •,, • 

Art. 2.0 A correção efetuar-se-á segundo a diversidade das 
falxas salariais e cumulativamente, observados os seguintes cri-
térios: -

I - até três vezes o valor do :maior salário mínimo, multipli­
cari:do-se o salário ajustado por um fator correspondente a 1.1 da 
variação semestral do índice Nacional de Preços ao Consumidor; 

II - de três salários mínimos 3.1})Iicar-se-á, até o Hmite do 
inciso anterior, a regra nele contida e, no que exceder, o fator 1.00; 

III - acima de dez salários mínimos a.plicar-se-ão, as regras 
dos incisos anterior-es até os respectivos limites e, no que exceder, 
o fator O .8. 

§ 1.0 Para os fins deste artigo, o Poder Executivo publicará, 
mensalmente, a variação do índioe Nacional de Preces ao Con-
sum•idor, O'Corrida nos seis meses anteriores. · 

§ 2.0 O Poder Executivo colocará à disposição da Justiça do 
Trabalho e das Entidades Sin'di·cais os elementos básicos utilizados 
para a fixação do índice Nacional de Preços ao C<ln.Sumidor; 

LEI N,0 6.886, DE 10 DE .DEZEMBRO DE 1980 

Altera a Lei n.0 6.708, de 30 de outubro de 1979, que 
dispõe sobre a correção automática dos salirios, modifica 
a política salarial, e dá outras providências. 

o Presidente da República: 

§ 2.0 
............... -........................................... . 

Art. 12. 

§ 2.0 Quando se tratar de tra;balhadores anroJsos da 
orla maritima subor.dinados à Supelialtendência Nacional 
da Marinha Mercante (SUNAMAM), compete a esta rever 
os salários, lnclu.ive t.axa<; de prodUJÇão, previamente ouvido 
o Conselho. NaciC)nal de.Politl!"L Sa;larial," 

Art. 2.0 O Poder Executivo adaptará às presentes disposições 
a regulamentação da Lei n.o 6.708, de 30 de O'Utubro de 1.979. 

(As Coinissóes de CimstituiÇáo e Justiça, de Legislação 
Social e de FinançasJ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 284, DE 1981 

Altera a diretriz da Rodovia BR-222, integrante do 
Plano N~çional de ViaÇão, apro-vado pela. Lei n.0 5. 917, de 
10 de setembro de 1973. 

O C9ngresso Nacional decr~ta: 

Art. 1.0 A diretriz da Rodovia BR-222, constante da relação 
descritiva da.s rodovia.s do Sistema Rodoviárto Federal - Anexo 
ao. Plano Nacional de Vlação, aprovado pela Lei n.o 5. 917, de 10 
de setem.bro de 1973 - pa.ssa a· ter. a saguinte redação: 

. -·· 

Unidades Extensio Super-
BR Pontes de Passagem da IKm) posiçlo 

Federação BRKm 

' • Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
Fortaleza-Piripiri-
Itapecuru Mirini-

j 

• 

seguinte Lei: 
Art. 1.0 As disposições adiante indlcada.s da Lei n.0 6.708, de 

30 de outubro de 19'79, 'Passam a vigorar com a seguinte redação, 
acrescent,ando-se Itens IV e V ao seu artigo 2.o: 

"Art. 2.0 

III - de dez a quinze salários mínimos apli'car-s-e-ão, 
até os limites dos incisos anteriores, as regras neles con­
tidas e, no que exceder, o fator 0.8; 

IV - de quinze a vinte salá.rios mínimos aplicar-se-ão, 
até os limites dos incisos anteriores, as regl'>as neles con­
tidas e, no que exceder, o fator O. 5; 

V - acima de vinte salários mínimos aplicar-se-ão as 
regras dos incisos anteriores até os respectivos limites e, 
no que exceder, o fator O (zero), 

§ 1.0 ....................... , .. ,,,,, .. , ............ . 

Santa Inês-Açallãn- CE-PI- 010-74 
222 dia-vna Felinto 1.507 

Müller-Marabã-En~ MA-PA 010-74 
trancamento BR-158 

I 
Art. 2.0 Esta Lei cr.trará em vigor na d~ta de sua publicação. 
Art. 3.0 Revo-gam-se as disposições em contrário. 

Justificaç-ão 

o· presente_ projeto de lei visa a incorporar ao Plano Nacional 
<ie Viação, ap·roVada pela Lei ri.0 5.917, a rodovia que int:!rliga a 
BR-010 (Belém-Bra.sília) à BR-230 (Transamazônica). 

E.sse segmento constitui a atual rodovia estadual PA-332 que, 
partindo da Vila Fllinto Müller, na BR-010, alcança Marabá no 
entrol;lcamento da BR-230. 
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Trata-se de ligação de grande importância, recentemente me­
lhorada com recursos da ELETRONORTE, para acesso ao local 
da construção da hidrelétrica de Tucuruí. 

Foram executadas obras_ de redução de rampas e outros movi­
mentos de terra e substituição de pontes de madeira por estrutu­
ras metálicas, no valor global de Cr$ 850.000.000 00. 

Breve será inaugUrada a ponte sobre o Itacaiunas, ligando 
dois tr·echos importantes da Transamazônica. 

A Cia. Vale do Rio Doce .i á abriu licitru;ão para construção de 
ponte rodoferrovlária oobre o Tocantins e pretende· asfaltar o tre-
cho da rodovia Marrubá'--Serra dos Carajás. ·· 

A atual rodovia PA-332 cresce de lmportãnc!a, ademais, com 
o Projeto Grande Carajá.s. Atende região do Pará, com comprova­
da vocação agropecuária e· já ocupada economicamente em todo o 
seu trecho. 

A Inclusão desse trecho no Plano Rodoviário Nacional terá a 
mai-or repercussão no desenvolvimento dessa região e' constituirá 
uma sábia decisão 'administrativa neste momento, em que se abrem 
possibilidades lllmltadas a tão promissora região. 

Dai a certeza de que o Senado e a Câmara Federal acolherão 
este il;nportante e oportuno projeto, que vem concretizar solução 
há muito preconizada pe~o .Ministério do..~ Transnortes. 

Sala das sessões, 30 d<) $etembro de 1981. -- Aloysio Chaves. 
r As Comi8s6es ae Constituição e Justiça e ae Trans­

portes, comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos que acabam de ser 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação cuja leitura será feita pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

Em 29 de setembro de 1981 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo com o dis­
posto no art. 43, alínea "a", do Regimento Interno, que me ausentarei dos 
trabalhos da Casa a partir âo dia 30 do corrente, para breve viagem ao exte­
rior, em caráter particular. 

Atenciosas saudações. - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O expediente lido vai à publi­
cação. 

Há oradores inscritos para o período destinado ao Expediente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, por cessão do Se­

nador Luiz Cavalcante. 

O SR. MURILO BADARÚ (Prortuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desta tribuna o Senador Jarbas Passarinho pronunciou discurso de larga 
repercussão, trazendo ao conhecimento da Casa as cartilhas, qualificadas, 
logo em seguida, pelo Senador Teotônio Vilela de hilariantes, nas quais os 
partidos são caricaturados, com especial desafeição no que diz respeito ao 
Partido Democrático Sociid. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Estado de S. Paulo. de on­
tem, autoria do jornalista Seichas Martins, publicou matéria, do ponto de vis­
ta jornalístico, notável, e do ponto de vista político, de alta significação, sobre 
a qual eu tecerei, nesta oportunidade, alguns comentários. 

A matéria, Sr. Presidente, teve como objetivo mostrar a identificação en­
tre o programa doutrinário do PDS e a recente Encíclica Papal denominada 
Laborem Exercens. E o jornalista teve o cuidado, o zelo e a atenção necessária 
para buscar. analisando comparativamente os dois textos, os pontos de rigo­
rosa justaposição entre a doutrina do nosso Partido e as castilhas às quais se 
referiu o Senador Teotônio Vilela como sendo hilariantes, quando aludiam 
ao Partido Democrático S_ocial. 

Então vamos analisar, rapidamente, os pontos de coincidência entre a 
importante manifestação doutrinária da Igreja e a doutrina do Partido De­
mocrático Social. 

Diz o programa do Partido, na sua página 11: 

(Pág. li) 2. Segue o PDS a linha de tradição dos grandes parti­
dos democráticos, que produziram as maiores conquistas da H uma~ 
nidade. 

E seguindo um roteiro tradicional dos partidoS democráticos, 

Considera o PDS direitos inalienáveis da pessoa humana, alêm 
da liberdade de não ter mêdo, de praticar o culto religioso de sua es-

colha e a garantia da inviolabilidade da privacidade do cidadão. O 
direito ao trabalho digno, ao salário justo à moradia, à educação, à 
Saúde, à alimentação, à segurança individual e coletiva, ao exercício 
de uma imprensa livre e responsável e à preservação do meio am­
biente. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÚ - Pois não. 

O Sr. Leite Chaves- Estou chegando e vejo que V. Ex•fala sobre o pro­
g.rama do seu Parti~o. Mas as teses a que se refere constam apenas do estatu­
to partidário. Porque, na realidade, o posicionamento do _seu Partido, nesta 

- Casa, é diametralinente contrário a tudo, nas Comissões e no plenário. Ja­
mais há projeto de alcance social, humano e justo a que V. Ex• dêem apoio. 
Pelo contrário, as teses mais desumanas. mais contrárias aos interesses nacio­
nais é que são aprovadas, inclusive aquelas que favorecem às multinacionais, 
oS grandes grupos. Eu posso pedir ao PRODASEN para mostrar o que tem 
feito o Partido de V. Ex•; pode haver uma exceção que eu não conheço, mas 
eJe jamais se posiciona nivoravelmente às causas sociais e humanas. :E. exata­
mente sob a égide deste Governo a que V. Ex• dão suporte- porque V. Ex•s 
só dão suporte, v. Ex•s nao governam- que hoUve a maior concentração de 
rendas; o País está marginalizado em 70%. De maneira que V. Ex• faça ares­
salva, tenha a elegância de fazer isto com o Senado, isto é, esclarecer que essas 
coisas constam apenas do programa que diz, ·para iludir incautos, porque a 
realidade é completamente outra. 

O SR. MURILO BADARÚ- Sr. Presidente, o Senador Leite Chaves 
convoca a minha elegância. eu que precisava tanto da dele. Mas, de qualquer 
forma, agradeço a .. gentileza" de V. Ex• 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Ainda à página ll, diz o programa do PDS: 

(Pág. li) 4. O PDS é um partido de idéias, que repudia as in­
transigências ideológicas. Não aceita, pois, o capitalismo selvagem, 
gerador de terríveis injustiças, nem o coletivismo marxista que a 
pretexto de corrigir erros de uma sociedade desumana edificou ou­
tra, inumana e apartada de Deus. 

Esse é o texto do programa do Partido. 
Agora, o texto justaposto da Encíclica Laborem Exercens. 

"Palavras iniciais: 
~mediante 9 trabalho que o homem deve procurar o pão coti~ 

diano e contribui!- para o progresso contínuo das ciências e da técni­
ca, e sobretudo para a incessante elevação cultural, e moral da socie­
dade, na qual vive em comunidade com os próprios irmãos." 

E mais adiante: 

O erro de pensar segundo as categorias do "economismo" ca­
minhou a par:i passu com o fo;mar-se da filosofia materialista e com 
o desenvolvimento de tal filosofia, desde a fase mais elementar e 
mais_ comum (também cJ:lamada materialismo vulgar, porque pre­
tende reduzir a realidade espiritual a um fenômeno supérfluo) até a 
fase do que ·se denominou materialismo dialético. 

Seguem-se-outras considerações com textos expressos da encíclica e em 
seguida trato do prÓgrama d_o PDS, quando traz à colocação a famosa frase 
do Papa de que sobre toda propried~de privada pesa uma hipoteca social. E 
diz mais o pr<;1grama do PDS: 

(Pág. 12) 6. Defendendo a livre iniciativa e a propriedade priva­
da, bem compreende dO PDS que uma e outra não podem, porém, 
exercer-se contra o bem comum, mas, ao contrário,. unicamente a 
seu serviço, pois como $alientou João Paulo I: "Sobre toda proprie­
dade privada p~sa uma hipoteca social". 

$obre trab'!l.ho e propf.iedad.e hâ um capitulo especifico que diz o seguin­
te: 

ENC!CLICA 
14. TRA,BAt.HO E PROPRIEDADE 

O princípio a que se alude, conforme foi recordado e como con­
tinua a ser ensinado pela IS:reja, diverge radicalmente do programa 
do coletivismO, 'programado pelo marxismo. 

E, ao mes~o tempo, ela difere também do programado capita­
lismo, t~l como foj. posto, ein prâtica pelo liberalismo e pelos siste­

; ~.as político~ que~ se inspiram no mesmo liberalismo. 
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A tradição cristã nunca defendeu tal direito como algo absolu­
to e intocável; 

Para concluir: 

.. 0 direito à propriedade privada estâ subordinada ao direito 
ao uso comum, subordinada à destinação universal dos bens." 

O Sr. Aloysio Chal-'es - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. MURILO BADARÚ - Com muito prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves- Esse registro que faz V. Ext, traz ao meu espírito 
alguns trechos da grande encíclica Rerum Novarum que ê a fonte, a matriz de 
toda a doutrina social da Igreja. Essa memorável encíclica do Papa e sábio, 
Leão XIII, continuou depois, invariavelmente, orientando a posição da Igreja 
na questão social, no Quadragesimo Anno, em 1931, na Mater et Mag!stra, e, 
agora, na Laborem Exercens. A parte preambular da Ma ter et Magistra é um 
retrospecto, remontando á encíclica Rerum Novarum. para mostrar toda a 
evolução do pensamento e da ação da Igreja em torno da questão social. Esse 
grande Papa Leão XIII deixou realmente um documento imperecível. Creio 
que em julho de 1903, nesta Casa. no Senado da República, ao registrar o fa­
lecimento de Leão XIII, o grande Ruy Barbosa dizia, mais ou menos, estas 
palavras: "que a mão invisível do Senhor visitou a culminância mais alta, do 
mUndo espiritual na face do orbe Cívlliz8.do." Papa, filósofo, sábio, Leão XIII 
deixou na Rerum Novarum os grandes fundamentos da doutrina social da 
Igreja. É interessante registrar, para verificar que nada em oposição a esse 
pensamento se escreveu depois. É importante registrar esse posícíonamento, 
com relação ao tema do trabalho, ao salário, à propriedade. E poderia ler 
vários trechos em que este pensamento está cristalinamente exposto. 

Ora desculpe eu me alongar mais um pouco nobre Senador mas V. Ex' 
sabe que a Rerum Novarum não só traçou o rumo para a Igreja, na questão 
social, como ela determinou o surgimento do Direito do Trabalho, como au­
tônomo. A revolução industrial do século 18, exacerbada no século 19, o in­
tervencionismo do Estado, o Socialismo inaugurado com o manifesto comu­
nista - tumultuaram a vida e a sociedade naquela metade do século passado. 
Dupont White, para exaltar o intervencionismo, proclamava: "O Estado é o 
homem, menos a pixão". O Estado está sempre certo. O Estado é sempre per­
feitO. o- Estado não erra nunca! Todas estas idéiaS provocam um dese­
quilíbrio muito grande no meio social, um desajustamento tecnológico, um 
profundo desemprego que agravou as condições -sociais do século XIX. Re­
rum N01:arum deu um tratamento diferente à questão social, e também lançou 
o fundamento do Direito do Trabalho. E esses fundamentos estão na encícli­
ca Rerum Novarum e nos documentos sociais da lgreja. E nestes grandes do­
cumentos o PDS foi inspirar-se, foi buscar o seus ensinamentos para conden­
sar, como-condensou o seu programa atual e admirável. 

O SR. MUR!LO BADARÓ- Eu agradeço a V. Ex• para recordar que, 
quando no Senado comemoramos o nonagêsimo aniversário da Rerum Nova­
rum fizemos menção à circunstância dC que não há, em matéria de questão so­
cial, qualquer pronunciamento da Igreja, qualquer manifestação da igreja 
que possa ser extraído, extirpado do contexto amplo em que se insere a dou­
trina, porque ela é nas diversas encíclicas o perfeito mosâico; inteiriço na sua 
concepção, monolítico na coesão dos princípiOs, o que geralmente dá eterni­
dade e petmanência a essa doutrina que, como bem disse V. Ex', foi responsá­
vel pela criação do Direito do Trabalho como ramo autônomo. 

Prossigo, Sr. Presidente, ainda fazendo menção à encíclica para demons­
trar a perfeita cotrespoiidêhcia do programa do PDS, elaborãdo já hã dois 
anos, e esta mariifestação recente, importante e atual da Igreja Católica. 

Neste ponto de vista continua a ser inaceitável a posição do capitalismo 
rígido que defende o direito exclusivo da propriedade privada, dos meios de 
produção como um dogma intocâvel da vida econômica. 

Com relação ao problema da economia social do mercado diz o progra­
ma do PDS que o nosso partido apóia um sistema econômico que dê fidelida­
de aos valores sociais, planejado para servir ao homem, não este à economia, 
pois a tradução contemporânea de liberdade de criar bens e serviços, em con­
sonância com as aspirações gerais. bem como produzir riQ.ueza para todos, 
gerando emprego, renda e poupança é economia social de mercado, baseada 
na justiça social e na solidariedade. 

Vejamos o que diz a encíclica Labor Exercens a respeito do mesmo tema: 

"O ~$ino da Igreja exprimiu sempre a firme e profunda con­
vicção dJ'~ue o trabalho humano não diz respeito simplesmente a 
economia, mas implica também e sobretudo valores pessoais." 

~ Jl c 
Aí é que está a pi-o funda divergência com os regimes coletivistas no regi­

me marxista. É que desconhecem essa verdade fundamental e sobre~udo os 
planificadores dos regimes coletivistas se esquecem desta simples mas elo-

qílente verdade, de que nenhum planejamento obtém sucesso, se abstrai de 
que somente em reg(me de plena liberdade o homem é capaz de produzir e de 
criar riquezas. 

Coptinua a encíclica: 

"Se ace:itatnos que, por motivos certos e fundados, podem ser 
feitas exceções ao princípio da propriedade privada - e nos nossos 
tempos estamos mesmo a ser testemunhas de que, na vida, foi intro­
duzido o sistema de propriedade Hsocíalizada"- o argumento, per­
sonalista, contudo, não perde a sua força nem ao· nível dos princí­
pios, nem ao campo prãtico. Toda e qualquer socialização dos 
meios de produção, para ser racional e frutuosa, deve te~; este argu­
mento em consíP,eração. Deve fazer-se todo o possível para que o 
homem, mesmo num tal sistema, possa conservar a consciência de 
trabalhar ••por sua própria conta". Caso contrário. verificam-se ne­
cessariamente danos incalculáveis em todo o processo econômico, 
danos que não são apenas de ordem econômica, mas que atingem 
em primeiro lugar o homem." 

Com relação à participação dajuventude, Sr. Presidente, hâ uma notâvel 
coincidência -entre o que diz o programa do Partido Democrático Social e o 
pronunciamento papal. 

Diz o programa do PDS: 

"PROGRAMA DO PDS 

Participação do Jovem 
(Pág. 13) 16. Promova oportunidade ao aperfeiçoamento in· 

telectual e humanístico do jovem, garantindo-lhe educação, traba­
lho e o direito de participar, discutir, apoiar e divergir, de modo a 
que possa assumir novas e crescentes responsabilidades." 

Diz a encíclica: 

"ENCICLJCA 

18. O Problema do Desemprego 
E o desemprego torna-se um problema particularmente doloro­

so quando são atingidos sobretudo os jovens que, depois de se terem 
preparado por meio de urna formação cultural, técnica e profissio~ 
nal apropriada, não conseguem um emprego e, com mágoa, vêem 
frustradas a sua vontade sincera de trabalhar e sua disponibilidade 
para assumir a própria responsabilidade no desenvolvimento econô­
mico e social da comunidade. H 

Sr. Presidente. poucas vezes a atenção da opinião pública terá sido con­
vocada para examinar com detalhes a importância desse trabalho feito por 
um jornalista de Brasília, mostrando, depois de uma pesquisa sêria e bem tra­
balhada, essas coincidências que praticamente eliminam da opinião pública 
qualquer possibilidade de que medrem no seu seio opiniões que possam com­
prometer a ação do nosso Partido com vistas a sua doutrina e ao seu progra­
ma. E é bom recordar, Sr. Presidente, que quando veio à luz o programa do 
PDS, alguma imprensa brasileira questionou severamente a posição do Parti­
do quando ele falava no problema da co-gestão, o que, certamente, era um 
avanço eXtraordinário, não só com referência aos programas dos outros Par­
tidos, como até mesmo com relação a algumas nações do leste europeu, que 
tentaram, sem êxito, a consolidação desse moderno processo de participação 
dos empregados na gerência das empi-esas. 

O PDS avançou, não tanto como pos[;uidor de uma certeza absoluta de 
que t,al objetivo fosse rapidamente colimado, mas, sobretudo, para mostrar 
que a nossa agremiação estava seriamente preocupada em fugir um pouco aos 
parâmetros clássicos da chamada democracia real para ir de encontro aos 
postulados fundamentais da democracia social. 

Com relação à política social trabalhista, e aí é que está o ponto culmi­
nante da.encíclica, justaposto ao prOgrama do nosso Partido. Diz o programa 
do PDS: 

"'Garantir ·aos trabalhadores o poder aquisitivo dos salários, a 
liberdade sindical e de associação, salário justo, seguro-desemprego, 
participação nos lucros das empresas e igualmente em sua gestão, 
desde que livremente negociadas entre patrões e empregados,"- e, 
aqui estâ a referência à gestão - .. justificando-se, com isso, a con~ 
cessão de estímulos fiscais às empresas." 

O que diz a encíclica em torno desse assunto? 

.... E o problema-chave da ética social neste caso, é o problema 
da justa remuneração do trabalho que é executado ... Independente­
mente do fato de o trabalho ser efetuado no sistema da propriedade 
privada dos meios de produção ou num sistema em que a propried.a-
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de sofreu uma espécie de ''socialização'', a relação entre o dador de 
trabalho (em primeiro lugar o dador direto) e o trabalhador resolve­
se a base do salârio, quer dizer, mediante a justa remuneração do 
trabalho que foi feito. (. .. )" 

A encíclica, Sr. Presidente, também se justapõe corretamente à posição 
do Partido com referência ao trabalhador dos sindicatos, quando diz: 

.. As exigências sindicais não podem transformar-se em uma es­
pécie" de ''egoísmo" de grupo de classe, embora possam e devam, 
também, tender para corrigir - no que respeita o bem comum da 
inteira sociedade- tudo aquilo que ê defeituoso_ilo sistema de pro­
priedade dos meios de produção ... " 

A respeito do trabalho e da propriedade, diz: 

"Trata-se de proposições que dizem respeito à co-propriedade 
dos meios de trabalho, à participação dos trabalhadores na gestão 
ejou nos lucros da empresa, ... " 

Quando o PDS, também na época do lançamento do seu programa, fa­
lou na criação dos fundos sociais fOi objeto de algumas críticas muito acres. E 
vem, agora, a encíclica dal--lhe respaldo absolutamente correto. 

Diz o programa do Partido, na pâgina 15: 

"Fundos sociais 
Implantàr uma política de fundos sociais que assegure a partici­

pação do trabalhador em sua gestão, assim como prioridade ao 
acesso acionârio das empresas." 

Diz a encíclica: 

HA obrigação de conceder fundos em favor dos desemprega­
dos, quer dizer, o dever de assegurar as subvenções indispensáveis 
para a subsistência dos desempregados e das famílias, é um dever 
que deriva do princípio fundamental da ordem moral neste campo, 
·isto é, do princípio do uso comum dos bens ou, para exprimir o mes­
mo de maneira ainda mais simples, do direito à vida e à subsistên­
cia." 

Agora, Sr. Presidente, o ponto sobre o qual recebe sempre o nosso Parti­
do algumas críticas injustas da Op-osição é com relação ao direito de greve. 

O nosso programa diz, na pâgina 16: · 

"Defender o direito de greve, como forma legítima de pressão e 
a inviolabilidade das assembléias sindicais, sem permissão de méto· 
dos violentos que atentem contra a liberdade de trabalho e a integri­
dade física do trabalhador." 

O que diz a encíclica sobre este assunto? 

"E um modo de proceder que a doutrina social católica reco­
nhece como legítimo, observadas as devidas condições e nos justos 
limites: em relação_ a isto os trabalhadores deveriam ter assegurado 
o direito à greve, sem terem de sofrer sanções apenas pessoais por 
nela participarem... -

O abuso da greve Pode conduzir a paralisação da vida sacio­
econômica; ora, isto é contrário às exigências do bem· comum da·so-
. ciedade, o qual também corresponde à natureza, entendida reta-. 
mente, do mesmo trabalho." 

Em pauta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o problema da terra, a questão 
fundiária, o problema da agropecuária, a que o nosso Partido atribuiu impor­
tância excepciOnal e contemplou com definições as mais nítidas, as mais 
explícitas. 

Diz o Programa do PDS, na página 21: 
••Desenvolver o setor agropecuário, Principalmente através de 

adequada política de crédito e assistência técnica estimulando-se o 
cooperativismo como forma de proteger a pequena e média empre­
sas rurais." 

Com relação à política agrária, diz o nosso Partido: 
"Considerar vHaJ pará a organização de produção do setor 

uma política agrâria que solucione os problemas da terra e assim 
contribua, seja para o seu maior rendimento, seja para melhor desti­
nação social, possibilitando aos trabalhadores do campo o acesso à 
terra e condições favoráveis para o seu cultivo. A terra não deve ser 
usada para especulação imobiliária, como tamb~ não se justifica a 
sua posse em termos coletivos, senão através de cooperativas e só 
excepcionalmente sob a forma estatal." 

E já preocupado com o problema da reorganização fundiária do País, diz 
o nosso programa que é objetivo central da atividade partidária:' 

"Promover a regularização fundiária, com o combate sem tré­
guas aos ... grileiros", a tributação fortemente progressiva das gran­
des extensões da terrra desocupada ou ociosa ... 

Diz a encíclica: 
"Em certos países em via de desenvolvimento, hâ milhões de 

homens que se vêem obrigados a cultivar as terras de outros e que 
são explorados pelos latifundiários, sem-esperança de alguma vez 
poderem chegar à posse nem sequer de um pedaço mínimo de terra 
"como sua propriedade ... Longas jornadas de duro trabalho físico 
são pagas miseramente. n 

E prossegue a encíclica, tratando especificamente da dignidade do traba­
lho agrícola. 

Sr. Presidente, ao concluir essas considerações, desejo solicitar a V. Ex 9 
que determine faça esse texto parte integrante do discurso que acabo de pro­
ferir. para que a matêria fique constando dos Ánais não só como uma home­
nagem a um jornalista que tratou com rara seriedade, com brilho excepcional 

· matéria tão iinportante, como também para que a opinião pública tome co­
nhecimento dessas verdades muito claras e muito explícitas que mostram o 
Programa do PDS muito alêm, Sr. Presidente, de outras agremiações que, 
pouco se preocupando com a realização efetiva de leis, de ações destinadas a 
melhorar os padrões de vida do povo, de reformar a atual situação do País, 
pãra que todos possam participar dos resultados do progresso jâ aicanç3do. 
O nosso PDS tem a honra eXcepcional de ver o seu programa consagrado 
numa encíclica papal, o que demonstra que nós somos um partido de van­
guarda, um partido destinado a conduzir a opinião pública brasileira, no 
rumo da realização de uma grande nação. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. MURILOBADA­
RO EM SEU DISCURSO: 

PDS IDENTIFICA-SE COM 
A "LABOREM EXERCENS" 

Feichas Martins (Da sucursal de Brasnia) 

O programa do Partido Democrático Social - PDS - tem pelo menos 
11 itens de coincidência ~om a encíclica "laborem exercens", divulgada recen­
temente pelo Papa João Paulo 11, de acordo com estudo comparativo realiza­
do recentemente no âmbito da Presidência da República. 

Segundo o estudo, os itens do programa do PDS que encontram corres­
pondência na encíclica São os seguintes: partido democrático voltado também 
para os probl~mas sociais; partido de idéias; propriedade privada com hipote­
ca Social; economia social de mercado; participação do jovem; política social 
trabalhista; fundos sociais; direito de greve; agropecuária; política agrãria e 
regularização fundiária. 

Na encíclica, os itens correspondentes são os seguintes: palavras iniciais; 
trabalho e dignidade da pessoa; trabalho e propriedade; argumento persona­
lista; o problema do desemprego; salários e outras subvenções sociais; o 
problema do emp_rego; importância dos sindicatos; dignidade do trabalho 
agrícola. 

Na íntegra, este é o estudo de comparação do programa do PDS com a 
encíclica ••laborem exercens": "Comparação do programa do PDS com a 
encíclica Hlaborem exercens.". Prograrita do PDS . 

Partido Democrático voltado também para os problemas sociais. 

(Pág. I I) 2. Segue o PDS a linha de tradiçáo dos grandes partidos demo­
cráticos, que produziram as maiores conquistas da Humanidade e cons~ 
truíram e sustentaram não só os direitos civis e políticos, mas também aqueles 
de ordem econômica e social. Como tal, considera o PDS direitos inalienáveis 
da pessoa humana, além da liberdade de não ter medo, de praticar o culto re­
ligioso de sua escolha e a garantia da inviolabilidade da privacidade do cida­
dão, o direito ao trabalho digno, ao salário justo à moradia, à educação, à 
saúde, à alimentação, à segUrança individual e coletiva, ao exercício de uma 
imprensa livre e responsável e à preservação do meio ambiente. 

PARTIDO DE ID~IAS 

(Pág. 11) 4. O PDS é um partido de idéias, que repudia as intransigên­
cias ideológicas. Não aceita, pois o capitalismo selvagem, gerador de terríveis 
injustiças. nem o coletivisrrio marxista.que a pretexto de corrigir erros de uma 
sociedade desumana edificou outra, inumana e apartada de Deus. 

Encíclica .. Laborem ExercenS'' 
Palanas iniciais: 
h mediante o trabalho que o homem deve procurar o pão cotidiano e 

contribuir para o progresso contínuo das ciências e da técnica, e sobretudo 

• 

• 

• 
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para a incessante elevação' cultural e moral da sociedade, na qual vive em co­
munidade com os próprios irmãos. E-com a palavra trabalho é indicada toda 
atividade realizada pelo mesmo homem, tanto manual como intelectual, inde­
pendentemente das suas características ·e das cirCunstâncias. quer dizer, toda 
a atividade humana que se pode e deve reconhecer como trabalho, no meio de 
toda aquela riqueza de atividades para as quais o homem tem capacidade e 
está predisposto Pela própria na~ureza, em Virtude da sua humanidade. 

9. Trabalho e dignidade da Pessoa 
O erro de Pensar segundo as categorias do ueconomismo" caminhou a 

pari passu com o formar-se da filosofia niaterialista e com o desenvolvimento 
de tal filosofia, desde a fase mais elementar e mais comum (também chamada 
materialismo vulgar, porque pretende reduzir a realidade espiritual a um fe­
nômeno supérfluo)· até a fase do que Se denominou materialismo dialético. 
Parece, no entanto, que - no âmbito das presentes considerações __: para o 
problema fundamental do trabalho humano e, em particular, para aquela se­
paração e contràposição entre·~·trabalho" e-"'capital'\ como entre dOis fato: 
res da produção considerados naquela-mesma perspectiva "economista", aci­
ma referida, o .. economisrno" teve urna importância decisiva e influiu exata­
mente sobre este modo não-humanista de pôr o problema antes do sistema fi­
losófico materialista. Contudo, é evidente que o materialismo, mesmo sob 
sua forma dialética, não está em condiçÔes do proporcionar à reflexão sobre 
o trabalho humano bases suficierites e definitivas, para que o primado do ho­
mem sobre o instrumento-capital aí possa encontrar uma adequada e irrefu­
tãvel verificação e um apoio. Mesmo no-materialismo dialêtico não é-o ho­
mem que, antes de tudo o mais, é sujeito do trabalho humano e a causa efi­
ciente do processo de produção: mas continua a ser compreendido e tratado 
na dependência daquilo que é material, comO uma espécie de .. resultante" das 
relações econômicas e das rehtções de produção; predominantes numa época 
determinada. 

PROGRAMA DP PDS 
Propriedade privada com hipoteca social. 
(Pág. 12) 6. Defendendo a livre iniciativa e a propriedade privada, bem 

compreende o PDS que uma e outra não podem, porém, exercer~se contra o· 
bem comum, mas, ao contrário, unicamente a seu serviço, pois como salien­
tou João Paulo li: "Sobre toda propriedade privada pesa uma hipoteca so­
cial". 

ENCICLICA 
14. Trabalho e propriedade 
O princípio a que se alude, conforme foi então recordado e co~o conti~ 

nua a ser ensinado pela Igreja, diverge radicalmente do programa do coleti­
vismo, programado pelo marxismo e realizado em vários países do mundo, 
nos decênios que se seguiram à publicação da encíclica de Leão XIII. E, ao 
mesmo tempo, ela difere também do programa do capitalismo, tal como foi 
posto em prática pelo liberalismo e pelos sistemas políticos que se inspiram 
no mesmo liberalismo. Neste segundo caso, a diferença estã na maneira de 
compreender o direito de propriedade, precisamente. A tradição Cristã nunca 
defendeu tal direito como algo absoluto e intocável; pelo contrário, sempre o 
entendeu no contexto mais vasto do direito comum de todos a utilizarem os 
bens da criação inteira: o direito à propriedade privada está subordinada ao 
direito ao uso comum, subordinado à destinação universal dos bens. 

Por outras palavras, a propriedade, segundo o ensino da Igreja, nunca 
foi entendida de maneira a poder constituir um motivo de contraste social no 
trabalho. Conforme já foi recordado acima; a propriedade adquiri-se primei­
ro que tudo pelo trabalho e para servir ao trabalho ( ... ) 

No presente documento que tem por tema principal o trabalho humano 
convém cOnfirmar todo o esforço com o qual o ensino da Igreja sobre a pro­
priedade sempre procurou e procura assegurar o primado do trabalho, e por 
isso mesmo a subjetividade do homem na vida social e, especialmente, na es~ 
trutura dinâmica de todo o processo ecoiiõm:ico:- Deste ponto de vista, conti­
nua a ser inaceitável a posição do cãpitalismo ·~rígido", que defende o direito 
exclusivo da propriedade privada dos meios de produção, como um "dogma" 
intocável na vida econômica. O r"rincípio do respeito do trabalho exige que 
tal direito seja submetido a uma revisão construtiva, tanto em teoria como na.. 
prática ( ... ) 

Se, por conseguinte, a posição do capitalismo urígido" tem de ser conti­
nuamente submetida a uma revisão, no intuito de uma reforma sob o aspecto 
dos direitos do homem, entendidos no seu sentido mais amplo e nas suas re­
lações com o trabalho, então, sob o mesmo ponto de vista, deve afirmar-se 
que estas reformas múltiplas e tão desejadas não podem ser realizadas com a 
eliminação apriorfstica da propriedade privada do~ meios de produção. Con­
vém, efetivamente, observar que o simples fato de subtrair esses meios de pro­
dução, .. Q capital", das mãos dos seus proprietários privados não basta para 

·os socializar de maneira satisfatória. Assim, eles deixam de ser a propriedade 
um determinado grupo social, os proprietários privados para se tornarem 
propriedade da sociedade organizada, passando a estar sob a administração e 
a fiscalização diretas de um outro grupo de pessoas, que, embora não tendo a 
propriedade, em virtude do poder que exercem na sociedade dispõem deles a 
nível da inteira econom.ia nacional, ou então a nível da economia local. 

GREVE, SALÁRIO, SINDICATO E JOVENS 

PROGRAMA DO PDS 

Economia social de mercado _ 
(Pâg. 12) 8. O PDS apóia um sistema econômico que deve fidelidade aos 

valores sociais planejado para servir ao homem e não este à economia, pois a 
tradução comtemporânea de liberdade de criar bens e serviços, em consonân­
ciã. com as aspirações gerais, bem Como de produzir riquezas para todos, ge­
rando emprego, renda e poupança, é a economia social de mercado, baseada 
na justiça social e na solidarie-dade. 

ENCICLICA 

15. Argumento Personalista 
O ensino da Igreja exprimiu sempre a firme e profunda convicção de que 

o trabalho humano não diz respeito simplesmente à economia, mas implica 
também e sobretudo valores pessoais. O próprio sistema econômico e o pro- -
cesso de produção auferem vantagens precisamente do fato de tais valores 
pessoais serem respeitados. No pensamento de santo Tomaz -de Aquíno ê 
sobretudo esta razão que depõe a favor da propriedade privada dos meios de 
produção. Se aceitamos que. por motivos certos e fundados, podem ser feitas 
exceções ao princípio da propriedade privada- e nos nossos tempos estamos 
mesmo a ser testemunhas de que. na vida, foi introduzido o sistema de pro­
priedade "socializada" - o argumento personalista, contudo, não perde a 
sua força nem ao nível dos princípios·, nem ao campo prático. Toda e qual­
quer socialização dos meios de produção, para ser racional e frutuosa, deve 
ter este argumento em consideração. Deve fazer-se todo o possível para que o 
homem, mesmo mim tal sistCma, possa conservar a consciência de trabalhar 
"por sua própria conta". Caso contrário, verificam-se necessariamente danos 
incalculáveis em todo o processo econômico, danos que não são apenas de or­
dem econômica, mas que atingem em primeiro lugar ·a homem . 

PROGRAMA DO PDS 

Participação do Jovem 
(Pág. 13) 16. Promova oportunidade ao aperfeiçoamento intelectual e 

hum_anístico do jovem, garantindo-lhe educação, trabalho e o direito de parti­
cipar, discutir, apoiar e divergir, de modo a que possa assumir novas e cres­
centes responsabilidades. 

ENClCLICA 

18. O Problema do Desemprego 
E o desemprego torna-se um problema particularmente doloroso quan­

do são atingidos sobretudo os jovens que, depois de se terem preparado por 
meio de uma formação cultural, técnica e profissional apropriada, não conse­
guem um emprego e, com mágoa, vêem frustradas a sua vontade sincera de 
trabalhar e sua disponibilidade para assumir a própria responsabilidade no 
desenvolvimento econômico e social da comunidade. 

PROGRAMA DO PDS 

Política Social Trabalhista 
- (Pág. 15) 34. Garantir aos trabalhadores o poder aquisitivO dos salários, 

a liberdadde sindical e de associação, salário justo, seguro-desemprego, parti­
cipação nos lucros das empresas e igualmente em sua gestão, desde que livre.. 
mente negociada entre patrões e empregados, justificando-se, com isso, a con­
cessão de estímulos fiscais às empresas. 

ENCICLICA 

20. Salários e Outras Subvenções Sociais 
E o problema-chave da ética social neste caso ê o problema da justa re­

muneração do trabalho que é executado. No contexto atual, não há maneira 
mais importante para realizar aJustiça nas relações entre trabalhadores e da­
dores de trabalho, do que exatamente aquela que se concretiza na remune­
ração do mesmo trabalho. Independentemente do fato de o trabalho ser efe­
tuado no sistema da propriedade Privada dos meios de produção ou num sis­
tema em que a propriedade sofreu uma espêcie de "socialização", a relação 
entre o dador de trabalho (em primeiro lugar o dador direto) e o trabalhador 
resolve-se à base do salário, quer dizer, mediante ajusta remuneração do traM 
balho que foi feito ( ... ). , 

Os justos esforços para garantir os direitos dos trabalhadores, que se 
acham unidos pela mesma profissão, devem ter sempre em conta limitações 
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que impõem a situação econômica geral do País~ As exigências siridicais não 
podem transformar-se em uma espécie de .. egoísmo" de grupo de classe, em­
bora possam e devam também tender para corrigir- no que respeita o bem 
comum da inteira Sociedade- tudo aqui que é defeituoso no sistema de pro­
priedade nos meios de produção, ou no modo de os gerir e de dispor deles. A 
vida social e econômico-social é certamente como um sistema de "vasos co­
municantes", e todas e cada urna das atividades sociais, que tenham como fi­
nalidade salvaguardar o direito dos grupos particulares, devem adaptar-se a 
tal sistema. 

Neste sentido, a atividade dos sindicatos entra indubitavelmente no cam­
po da .. política", entendida como uma prudente solicitude pelo bem comum. 
Ao mesmo tempo, porém, o papel dos sindicatos não é o de .. fazer política" 
no sentido que hoje comumente se vai dando a esta expressão, os sindicatos 
não têm o carãter de "partidos políticos" que lutam pelo poder, e também 
não deveriam nunca estar submetidos às decisões dos partidos políticos, nem 
manter com eles ligações muito estreitas ( ... ). 

14. Trabalho e Propriedade 
Sob esta luz, as numerosas proposições enunciadas pelos peritos da dou­

trina social católica e também pelo supremo magistério da Igreja adquirem 
um significado de particular relevo. Tratam-se de proposições que dizem res­
peito à co-propriedade dos meios de trabalho, à participação dos trabalhado­
res na gestão efou nos lucros da empresa, os chamados ·~acionariados" do 
trabalho, e coisa semelhante. Independentemente da aplicabilidade concreta 
destas diversas proposições, permanece algo evidente que o reconhecimento 
da posição justa do trabalho e do .homem do trabalho no processo de pro­
dução exige vãria.S adaptações, mesmo no âinbito do direito da propriedade 
dos meios de produção. 

PROGRAMA DO PDS 

Fundos Sociais 
(Pág. 15) 35. Implantar uma política de fundos sociais que assegure a 

participação do trabalhador em sua gestão, assim como prioridade ao acesso 
acionário das empresas. 

ENCICLICA 

18. O Problema do Emprego 
A obrigação de conceder fundos em favor dos desempregados, quer di­

zer, o dever de assegurar as subvenções indispensáveis para a subsistência dos 
desempregados e das suas famílias, é um dever que deriva do princípio funda­
mental da ordem moral neste campo, isto é, do princípio do uso comum dos 
bens ou, para exprimir o mesmo de maneira ainda mais simples, do direito à 
vida e à subsistência. 

PROGRAMA DO PDS 

Direito de Greve 
(Pág. 16) 36. Defender o direito de greve, como forma legítima de pres­

são, e a inviolabilidade das assembléias .sindicais, sem permissão de método 
violentos que atentem contra a liberdade de trabalho e a integridade física do 
trabalhador. 

ENCICLICA 

20. Importância dos Sindicatos 
Ao agirem em prol dos justos direitos dos seus membros, os sindicatos 

lançam mão também do método da ~·greve", ou seja, da suspensão do traba­
lho, como de uma espécie de ultimatum dirigido aos órgãos competentes e, 
sobretudo, aos dadores de trabalho. ~ um modo de proceder que a doutrina 
social católica reconhece como legítimo, oOservadas as devidas condiçÕes e 
nos justos limites; em relação a isto, os trabalhadores deveriam ter assegura­
do o direito à greve, sem terem de sofrer sanções Penais pessoais por nela par­
ticiparem. Admitindo que se trata de um meio legítimo, deve simultaneamen­
te relevar-se que a greve continua a ser, num certo sentido, um meio extremo. 
Não se pode abusar dele, e não se· pode abusar dele espe~ialmente para fazer o 
jogo da política. Além disso, não se pode esquecer nunca que, quando se trata 
de serviços essenciais para a Vida da sociedade, estes devem ficar sempre asse­
gurados, inclusive, se isso for necessário, mediante apropriadas medidas le­
gais. O abuso da greve pode conduzir à paralisação da vida sócio-econômiéa; 
ora, isto é contrário às exigêrich1S dO -benl comum da sociedade, o qual tam­
bém corresponde à natureza, entendida retamente, do ~esmo trabalho. 

PROGRAMA DO PDS. 

Agropecuária 
(Pág. 21) 100- Desen~olver o setor agropecuário, principalmente atra~ 

vês de adequada polítiça de crédito e assistência técnica, estimulando-se o 
cooperativismo ·como forma de proteger a pequena e média empresas rurais. 

Política A2rál-i8-
(Pág. 21) 101.- Considerar vital para a organização-da produção do se­

tor uma política agrária, que solucione os problemas da terra e assim contri­
bua, seja para o seu maior rendimento, seja para melhor destinação social, 
possibilitando aos trabalhadores do campo o acesso à terra e condições favo­
ráveis para o seu cultivo. A terra não deve ser usada para especulação imobi­
liária, como também não se justifica a sua posse eni termos coletivos senão 
através de cooperativas, e só excepcionalmente sob a forma estatal. 
Re~ularização Fundiária 

(Pãg. 22) 102. Promover a regularização fundiária, com o combate sem 
tréguas aos .. grileiros", a tributação fortem·ente progressiva das grandes ex­
tensões da terra desocupada ou ociosa, e remanejamento dos minifúndios e 
sua consolidação em unídades familiares, ou cooperativas, as quais deve ser 
prestado firme apoio creditício, técnico e infra-estrutural, ao mesmo tempo 
em que devem ser implantados programas d~ colonização, destinando-se­
lheS terras do patrimônio público e prestando-se-lhes igualmente completa 
assistência. 

ENCICLICA 

21. Dignidade do trabalho agrícola 
Em certos países em via de desenvolvimento, há milhões de homens que 

se vêem obrigados a cultivar as terras de outros e que são explorados pelos la­
tifundiárioS~ sem esperança de alguma vez poderem chegai." à posse nem se­
quer de um pedaço mínimo de tCrra ~~como sua propriedade". Não existem 
formas de proteção legal para a pessoa do trabalhador agrícOla e para a sua 
família, no caso de velhice, de doença ou de falta de trabalho. Longas jorna~ 
das de duro trabalho físico são pagas miseramente. Terras cultiváveis são dei­
xadas ao abandono pelos proprietários; títulos legais para a posse de um pe­
queno pedaço de terra, cultivado por conta própria de há anos, são preteridos 
ou ficam sem defesa diante da "fome da terra" de indivíduos ou de grupos 
mais potentes. E mesmo nos países economicamente desenvolvidos, onde a 
investigação científica, as conquistas tecnológicas ou a política do Estado le­
varam a agricultura a atingir um nível muito avançado, o direito ao irabalho 
pode ser lesado quando se nega ao camponês a faculdade de participar nas 
opções decisionais respeitantes ao trabalho em que presta os seus serviços, ou 
quando é negado o direito à livre associação, visando à justa promoção so­
cial, cultural e econômica do trabalhador agrícola. 

Em muitas situaçõeS, portantO, são necessárias mudanças radicais e ur­
gentes, para restituir à agricultura.....;.. e aos homens dos campos- o seu justo 
valor como base de uma sã economia, no conjunto do desenvolvimento da 
comunidade social. B por isso que se impõe proclamar e promover a dignida­
de do trabalho, de todo o trabalho, especialmente do trabalho agrícola, no 
qual o homem de maneira tão expressiva "submete a terra", recebida de Deus 
como dom, e afirma o seu "domínio" no mundo visível". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Gastão Míiller, como Líder do Partido Popular. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Como Líder, pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de começar propriamente o meu ctiscurso escrito, quero 
congratular~me com o Senador Murilo Badaró, por ter S. Ex• feito umã gran­
de descoberta, que a última encíclica de S. Santidade o Papa João Paulo 11 foi 
inspirada e baseada, toda ela, no programa do PDS no Brasil. E- uma honra 
para o Brasil, e só quero que o PDS transforme esta obra magistral, precurso­
ra da grande encíclica do Papa, em fatos concretos ... 

Retorno agora ao meu discurso escrito, e quero comunicar à Casa, prin­
cipalmente aos do PDS, que tudo que vou falar estâ baseado em dados tam­
bém concretos e por escrito- houve publicações feitas no. Diário do Congres~ 
so ou nos maiores jornais deste País. 

. É com o mais_ puro sentimento de decepção que ãssomo a esta tribuna, 
diante da notícia que o Poder Executivo deseja implantar a moda de suble­
genda, na elejção para Governador. 

É lamentável que istp se dê, Sr. Presidente, Sr.5;. Senadores, pois uma das 
principais ·característ.icas de uma pessoa, individualmente, ou de um go.verno 
é merecer credibilidade. 

Como, Sr. Presidente, Srs. Senadores, conqUistar esta Confiança quem 
escreve e assina a seguinte Mensagem n9 103, de 19.79 ·(n9 ~86/79 na origem)? 

~'Revoga-se, ainda, a lei de sublegenda que perdeu ·seu objetivo 1 

no contexto multipartidário, c,ircimscrevendo-se o instituto ao mu­
nicípio,· Onde condições locais impõein a disPuta entre córrelegiO-

- nários, embora integrados no partido pela identific3.ção .com os es­
tatutos e programa." 

Sem comentáriOs, Sr. PreSidente, srs: SenadOres. 

• 

• 

• 
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Já na Mensagem n' 5, de 1980 (n• 610/79 na origem) o Senhor Presidente 

da República, vetando o que a maioria absoluta dos Srs. Deputados determi­
nou, ou seja, a extirpação das nossas leis do Instituto da sub legenda, o mesmo 
diz: "Não cabe o argumento de -que a sub legenda não se concilia com o pluri­
partidarismo. Tal ocorreria se extensiva a todos, níveisn. ~esse, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, quem agora, com os mais artificiosos argumentos, procura 
justificar a extensão--dá sublegenda ao pleito de governador. 

Sabe-se que com o seu veto, jâ citado, retornou a sub legenda para Sena­
dor. Ora,- se estivesse--havendO um rriínimo de coerência por parte dá Gover­
no, o certo era, logo após a manutenção do veto, encaminhar ao Congresso 
Nacional uma mensagem extirpando da lei a sublegenda para Senador, 
mantendo-a somente para eleição de Prefeitos, como era o desejo claro do 
Executivo. - --

Ora, Sr. Presidente, Srs: Senadores, o que se nota, lógico, é ~ma deslava­
?a ~alta de pal~vra por parte do Governo. Não há argumentos que venham 
JUstificar, exphcar e fazer compreender o posicionamento dúbio do Poder 
Executivo. - - -

Daí jã ter eu afirmado que se deseja, sim, uma democracia, no Brasil, 
mas à moda da casa, ou seja, com stiblegendas, Prefeitos nomeados pró­
tempore, aprovação de projeto de lei por decurso de prazo, emissão de 
decretos-leis, sem alternância do Poder, proibindo ao Legislativo a iniciativa 
de matérias financeiras, com um orçamento que se aprova ou rejeita-se no 
global, etc. As leis que nos guiam são Poft3.rí3.s Ministeriais ou de servidores 
tecnocratas de escalões menores e todos têm que as cumprir e por aí vai... Essa 
é a democracia à moda da casa. - -- - -

O que se pensa sobre a sublegenda? 
O Estado de S. Paulo. de 14-8-81, tem uma notícia com o seguinte titulo: 

''Aiagoanos rejeitam sublegenda". O que se encontra no bojo- na referida 
notícia é a informação que o político de maior força, afirma um jornal de 
Alagoas, não deseja disputar a eleição, em sublegenda, mas como candidato 
único do Partido. ---

0 que dizem os políticos de alto gabarito, por exemplo, o nobre Senador 
Jarbas Passarinho, o Vice-Presidente Aureliano Chaves, o Senador José Sar­
ney, o Ministro Abi-Ackel, o Senador Dinarte Mariz, o Senador Jutahy Ma­
galhães e o Deputado Hugo Napoleão, entre outros? 

No jornal O Globo, de 26-6-81, Passarinho dedara: 

.. Disse ele apresentar a sub legenda como inevitável. Eu a consi~ 
dero prejucial, inclusive porque have,ndo três candidatos de um de­
terminado partido, numa eleição municipal, o candidato a governa­
dor jamais conseguirá o apoio dos três." 

Correio Braziliense, de 24-6-81: 

~·A sub legenda também é criticada pelo Senador Jarbas Passa­
rinho, para quem a sua utilização é totalmente incompatível com o 
sistema pluripartidário. Além disso, argumenta, serve apenas para 
manter no mesmo partido, pelo menos durante as eleições, corren­
tes, naturalmente, inconciliáveis, e que se dividirão inevitavelmente 
após o pleito." 

Na época, o Senhor Vice--Presidente Aureliano Chaves afirmou que ja­
mais se sensibilizou pelos argumentos dos defensores da adoção da sublegen­
da para as eleições de Governador e Senador e que continuará sua pregação 
contra esse mecanismo. 

- ·~sou um homem disciplinado." Se meu partido decidir pela 
ampliação da sublegenda - disse - me curvo à decisão. Mas, até 
que o partido decida, não abdico, nunca abdiquei e não abdicarei de 
dar a minha posição, de me manifestar." (0 Globo, de 9-9-81) . 

O Jornal do Brasil. do dia 6M8-8l, trazesta declaração do eminente SenaM 
dor José Sarney: 

"Nós no Maranhão não queremOS sublegenda porque não teM 
mos alas. Não vamos utilizãMla.'~ 

Disse ainda o Senador José Sarney, como é de conhecimento de todos: 
·~A sublegenda é a culpada pela regionalização e enfraquecimento do Parti­
do". 

O Senhor Ministro da Justiça afirma, com a sua incontestável dialética, e 
o Estado de S. Paulo, de 14-8-81, publicou: 

"Segundo ele, a Sublegenda já pressupõe .o fracionamento de 
cada partido em correntes internas ... 

Ele justificou a adoção da sublegen-da, "mesmo rião fortalecen­
do os novos partidos", considerando-a um uexpediente válido para 
captação de votos", bem como para a transição .. sem traumas" do 
bipartidarismo para o pluripartidarismo." 

O nobre e respeitado Senador Dinarte Mariz, com a s·lla velha experiên­
cia, afirma, conforme publicou o Jornal de Brasília, de 24--6M81, o seguinte: 

"Lamento que não se esteja preocupado em lançar as bases de 
um regime político partidário destinado a durar no futuro". Pelo 
contrário~ com a adoção de certos artifícios como a sublegenda, o 
Senador Dinarte acha que se cuida apenas de resolver peq-uenos 
problemas que acodem aos integrantes de um Partido, em diversos 
Estados, nunca a construir um edifício democrático sólido para re­
sistir aos embates que estão por vir-; ápoiando, isto sim, o projeto 
democrático do Presidente da República." O Senador Dinarte com­
bate a sublegenda. 

O Senhor Jutahy Magalhães, num debate neste plenário a respeito da 
sublegenda, afirmou e preconizou: Veja bem isso, Srs. Senadores: 

·~A sublegenda é fator de desagregação do Partido. Vai de tal 
forma gerar divisões que após 1982 ter-seMá que fazer nova Reforma 
Partidária. •• 

O Deputado Hugo Napoleão, figura de realce das hastes governistas, é 
um jovem líder que desponta na constelação brasileira, declara que a 

~·sublegenda é a negação do próprio pluripartidarismo" eenfoM 
ca o assunto sob um prisma pouco visto, quando declara: "Mas, in­
dependentemente da questão puramente dogmática, correMse o 
grande risco de, após a eleição, um mesmo partido abrigar correntes 
totalmente divergentes, colocando em risco até mesmo a manu­
tenção do nUmero de convencionais necessários à eleição do PresiM 
dente da República, em 1984." (O Estado de São Paulo, de 17-9-81). 

Como reage a imprensa a respeítO do assunto? 

Jornal do Brasil, de 1•-7-81 -Informe JB. 

••A estrela do programa de reforma eleitoral é a sublegenda 
para as eleições dos Governos estaduais." 

~·A subiegenda é nada mais nada menos do que o fracionamenM 
to dos Partidos, que neste momento de nascimento devem permaneM 
cer inteiros, íntegros, sem dissensões ou divisões. A unidade é funM 
damental ao crescimento e ao prestígio da instituição partidária . 
Sem ela, o partido não passa de um amontoado de políticos, cada 
um tentando ~alvar a própria pele com os votos de outros. 

Ele não ajuda a ·tornar mais nítida a vontade do eleitor; é uma 
espécie de mentira eleitoral. E a mentira, seja de que tipo for, semM 
pre diminui quem a conta e quem a ouve. 

Um pelo fatp de contá-la, os outros, pelo constrangimento e a 
revolta por ouviMia." 

Jornal do Brasil, de 2-7-81 - Informe JB. 

"Quanto à sublegenda, seria muito bom, para todos, que o GoM 
verno a esquecesse. Afinal, o Brasil é o único país do mundo a ado­
tar este esdrúxulo sistema. 

O único, mas não o primeiro. O primeiro foi o Uruguai. 
Instituiu o sistema da sublegenda e logo a seguir penetrou pelo 

escuro túnel da ditadura, de onde não saiu até hoje, apesar de um 
nítido pronunciamento plebiscitário contra ela." 

Jornal do Brasil, de 2-7-81 - Coluna do Castello. 

"'0 Governo provavelmente não recuará da decisão jã anunciaM 
da de propor a extensão da sublegenda. Sua aprovação pelo Con­
gresso é ainda duvidosa. E sua utilização irá gerar dificuldades em 
div_ersos Estados, nos quais os governadores preferem disputar com 

--um Partido unido do que com a casa dividida entre correntes que 
irão lutar entre si com mais ímpeto do que o fariam se concentradas 
para enfrentar a Oposição. A sublegenda poderá ser responsável por 
algumas derrotas do Governo e por evasões irreparã'Veis no sistema 
político de sustentação do Presidente da República." 

Jornal do Brasil, de 24-6-81 -Informe JB. 

"A quem interessa, na realidade, o sistema de sublegendas na 
eleição para os Governos dos Estados'? A resposta parece simples: 
interessa a quem a sub legenda favorece, do ponto de vista eleitoral." 

.. Hoje há um arremedo de pluripartidarismo, a vigorar pelo 
menos até a~ eleições de 1982. Com o sistema múltiplo, pergunta-se 
da necessidade da sublegenda? Só hã urna explicaÇão para sua 
adoção. Desejam a sublegenda os que não querem ver Partidos ínteM 
gros, inteiros, bem ca~acterizados em sua forma e conteúdo, como 
condutos da opinião pública, no País. 
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~~No sistema de múltiplos Partidos, a sublegenda desintegra-os, 
estabelece dissensões e alimenta raízes de correntes adversárias, ba­
seadas tão-somente em personalismos e clientelismos. O eleitor terã 
maior número de candidatOs, mas esta ampliação do número dos 
candidatos representará, forçosamente, o enfraquecimento do Parti­
do. 

Que, pelo própriO nome, já é partido. 
Com a sublegenda, ficará esfacelado." 

Jornal do Brasil, de 16-9-81 - Informe JB. 

HO sistema de sub legendas nas eleições para Governadores- e 
de resto, em todas as eleições - não passa de um monstrengo 
jurídico-eleitoral, que não encontra precedente em qualquer legis-
lação eleitoral do mundo, com exceção da uruguaia." ' 

É um expediente- não passa disto. Um expediente até certo 
ponto aceitável, quando o País vivia amarrado no sistema biparti­
dário, a camisa-de-força que sufocou a vida política brasileira du­
rante 13 anos. Naquele então, a fórmula imaginada para dar uma 
certa flexibilidade às correntes que se digladiavam dentro das duas 
legendas, foi justameriie cfiar as- sUb, ISto é, a divisão. 

Mas com a divisão partidária, o expediente deixou de ser expe­
diente: transformou~se em instrumento de dilaceração partidária. O 
Partido, pelo seu próprio nome, já é uma divisão: um partido. Parti­
lo mais, em sublegendas, é reduzi-lo a uma simples sigla, onde se 
hospedam, cada uma em sublegenda, as legendas mais diversas ou 
díspares. 

Assim encarada, a sublegenda é um mal para a saúde política do País. 
Mas, se apresentada como fórmula para uma eleiçãD apenas, na versão de al­
guns políticos é mais que um mal, é uma imOralidade. 

Neste momento difícil de transição, o Brasil precisa de algo mais do que 
medidas transitórias, paliativos ou analgésicos para as dores que as urnas 
anunciam. 

O Sr:- A//Onso-camargo --..:V. -Ex,-perm.íte· Uin aparte, nobre Senador? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Com muito prazer, nobre Senador Af­
fonso Camargo. 

O Sr. A/fo"n.so Camargo- Eminente Senador Gastão MUller, proposita­
damente, esperei já a fase final do seu discurso para lhe fazer um aparte, até 
porque tinha certeza que V. Ex~ iria dissecar tudo o que tem ocorrido com re­
lação à sublegenda e não seria aparteado pela Bancada da Maioria. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Estava previsto. 

O Sr. Affonso Camargo - Aliás, desde que se discute o problema suble­
genda, a Bancada da Maioria costuma: ficar silente, porque, efetivamente, 
além do equívoco que se pretende cometer contra o modelo eleitoral brasilei­
ro, a contradição entre aquilo que foi dito anteriormente pelo Senhor Presi~ 
dente da República e o que ocorre hoje é realmente, demais para justificar ou 
dar base a um debate nesta Casa. Inclusive, eu gostaria de registrar no seu dis­
curso mais um fato importante, que a exposição de motivos da reforma parti­
dária e a exposição de motivos do veto presidencial foram do Presidente da 
República. Mas o Senhor Presidente da República, quando remeteu esse pro­
jeto, agora, que estende a sublegenda às eleições de governador, apenas trans­
creveu a exposição de motivos do Sr. M1nistro da Justiça. S. Exf. não quis fa­
zer uma exposição de motivos da sua própria lavra. E eU imaginava que S. 
Ex• não iria fazer essa eXposição de motivos, porque seria uma contradição 
muito grande S. Exf. assinar duas mensagens absolutamente contraditórias. 
V. Ex• citou pronunciamentos do Sr. Presidente do Congresso, Senador Jar­
bas Passarinho, opinião do Presidente do PDS, o Senador José Sarney e de 
outras Lideranças do Partido do Governo. As Oposições têm, programatica­
mente, jã assumido um compromisso contra a sublegenda. Então, é evidente 
que esta Casa, na sua maioria, ê coritra a sub legenda. O que nós aguardamos, 
e esperamos, preocupados, evidentemente, é que esta Casa não se submeta, 
mais uma vez, a assistir a aprovação, quem sabe se por decurso de prazo, esta 
Casa, mais uma vez, de cócoras, a assistir a implantação de uma excrescência, 
como dizia o falecido Senador Petrônio Portella, no modelo eleitoral brasilei­
ro, sem estar presente para dizer não à sublegenda. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Muito obrigado, nobre Senador Afonso 
Camargo, pelas informações que fornece e que abrilhantam o meu discurso. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo - O que estaria dizendo a respeito disso, emi­
nente Senador Gastão MUller, o programa do PDS, agora hã pouco tão bem 

decantado pelo eminente Vice-Líder do partido, no Senado, eminente Sena­
dor Murilo Badaró? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Estava inspirando o Papa ... 

O Sr. Hemique Santil/o- Na verdade, o que estã: existindo, .. neste País, ê 
uma distância, cada vez maior, entre o discurso e o gesto e_entr~a doutrina e 
a prática. Veja V. Exf. que tudo se faz em termos de converi'iêilcià.. Até mesmo 
o Senhor Presidente da RepúbliCa se dispõe a assinar duas mensagens contra­
ditórias, num breve espaço de tempo, enviadas ao Congresso Nacional, como 
bem expôs agora o nobre Senador Afonso Cámargo. Então, veja V. Ex•, que 
muito mais do que a doutrina, o que tem determinado os atos deste Governo 
ê a pura conveniência de caráter estritamente eleitoral e de manutenção no 
poder a qualquer custo. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Muito obrigado a V. Ex• 
Prosseguindo: 

"Precisamos de leis definitivas, de um sistema eleitoral e parti­
dário duradouro e firme como os carvalhos. 

Que nos dêem leis perenes; e não arremedos de lei para atender 
interesses de hoje, que amanhã serão mudados. 

Sublegenda só serve aos insteresses dos subpolíticos." 
Diante do quadro acima exposto é que se pretende aprovar a nova lei 

que estabelece a Sublegenda para as próximas eleições dos Governadores. 
Talvez não se consume crime, a agressão contra a vida política brasileira 

se- a maioria da Câmara dos Deputados, negar apoio ao projeto de lei gerado 
pelo Poder Executivo. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o contrário se der, o que se encon­
trará de efetivo no processo de institucionalização partidária no Brasil? A res­
posta jã foi lida, dita e preconizada por figura de alto relevo da vida pública 
brasileira. ou seja, vai-se ter que, novamente, reformular a vida política parti­
dária, através da organização de novas agremiações ou, melhor dizendo, de 
outros partidos políticos. 

O Sr. Affonso Camargo - Permite V. Ex• mais um aparte, novamente? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Com muito prazer, Senador. 

O Sr. Affonso Camargo- Percebi que V. Ex• falou que ela poderá serre­
jeitada pela maioria da Câmara dos Deputados. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Exatamente. 

O Sr. Affonso Camargo- Mas V. Ex• não esqueça que ela poderá tam­
bém ser rejeitada pela maioria do Senado Federal. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Hã dúvida. 

O Sr. Affonso Camargo - Mas eu falei assim porque há, efetivamente, 
Senadores da Maioria que se têm declarado contra a sublegenda. Basta que 
não se façam pressões, que se dê liberdade aos 67 Senadores para votarem 
com as suas consciências. Eu gostaria de frisar isso porque isso é muito im­
portante. O Senado Federal tambêm poderã rejeitar a excrescência que é a 
sublegenda. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Eu disse, assim, Senador Affonso Ca­
marg-o, porque, rejeitadO numa Casa, jã não vai à votação na outra. 

Prosseguindo, Sr. Presidente: 
Poucos, acho eu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dos atuais partidos 

sobreviverão à luta eleitoral de 1982, em decorrência do uso do instituto to­
talmente subversivo da sublegenda. 

Melhor do que eu, a imprensa falou a respeito do assunto, e somente se­
lecionei algumas manifeSfações precisas quanto à repulsa à instituição, em to­
dos os níveis, da sublegenda. 

Enganam-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqueles que se julgam bene­
ficiáriOs do citado artifíciO. f: preciso lembrar-se que as sublegendas, em 
princípio, não aumentam os votos dos candidatos, mas, sim, dividem por três 
o pOtencial eleitoral do partido. Todos os três candidatos, como se diz no in­
teiiOi'-de Mato Grosso, usão farinha do mesmo saco". Por estarem as três 
pessoas usando a mesma farinha contida no mesmo recipiente, e portanto 
sendo tirado por uma ou por três, a medida final é a mesma. Um pode tirar 
mais que o outro, mas, no total, ê a mesma quantia. Daí afirmar que é um 
ledo engano, genericamente, achar que a sublegenda beneficiará um partido 
ou certos candidatos. 

O Sr. Mendes Canale- Permite V. Exf. um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Pois não. Ouço, com muito prazer, o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Mendes Canale. 
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O Sr. MendeS CalzGte- NOOi-C-Senador Gastão Míiller, além dos diver­

sos aspectos que V. Ex• demonstra a respeito da sublegenda, que fundamen­
talmente contraria o programa do nosso partido, V. Ex• tão bem traz e expõe 
ao Senado Federal, inclusive, o pensamento de vários políticos que formam 
na Bancada da Maioria que pensam da mesma maneira, mas agem de acordo 
com o pensamento do Governo. Eu quero colocar dentro do discurso de V. 
Ex•, se me for permitido, que nós combatemos a sublegenda. Nós, quando 
sentávamos do lado de lá- éramos da ARENA- jã combatíamos a sub le­
genda. Então, se por princípio nós combatemos a sublegenda, hoje, pela linha 
programâtíca do nosso partido,--o Partido Popular temos maior obrigação de 
combater essa instituição. Mas, veja V. Ex• a razão por que a combatemos 
desde o início: porque ela fere exatamente o princípio majoritário. Temos ca­
sos inclusive nesta Casa, em que existem aqui senadores que obtiveram vo­
tação menor do que o candidato de outro partido, numa disputa de voto ma­
joritário, e que aqui se encontram, quando o outro que obteve a maioria dos 
votos populares - e aconteceu também lá no Estado de V. Ex•, em Mato 
Grosso -se encontra lá no seu Estado como um candidato derrotado. En­
tão, a sublegenda, além de deformar a vontade popular, fere fundamental­
mente o princípio majoritário. O Congiesso, principalrD.ente a Câmara dos 
Deputados, já se manifestou, nós já repudiamos a sub legenda, e ela volta ago­
ra, e não tenho dúvida de que vai merecer a mesma sorte que obteve anterior­
mente, a não ser que prevaleça a vontade do Governo ao pensamento daque­
les que formam a Bancada da Maioria. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Muito obrigado a V. Ex• pela ilustração 
que deu ao meu discurso. 

Outra coisa, Sr. Presidente, Srs. Senadores: nós estamos com, pratica­
mente, seis agremiações organí:iad3-s e isso Significa que se poderá ter em cada 
Estado 18 (dezoito) candidatos a governador, 18 (dezoito) candidatos a sena­
dor, 18 (dezoito) candidatos a prefeito, sem contar os candidatos a vice­
governador e a vice-prefeito, que são automaticamente votados com os ca­
beças de chapa. Será um festival de candidatos e, por conseqüência, um gran­
de e impreSsionante festival de corrupiores e de corruptos. Haverá leilão de 
votos, que existam ou não, numa demonstração de imaturidade dos candida­
tos e dos eleitores, todos se deixando levar pela emoção da disputa e envolvi­
dos pelos mais sabidos, para não dizer mais malandros, tanto candidatos, 
como eleitores. 

Há outros argumentos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que nos levam a 
tentar demover a Maioria de aprovar essa excrescência, a 'sublegenda. Uma 
delas é já se vislumbrar em certos Estados- o intitulado candidato chapa bran­
ca, ou seja, aquele que conta com o·apoio do governador e conseqüentemente 
com todo o poderio do poder público estadual a serviço daquela candidatura. 
E os outros candidatos, das outras- sublegendas, onde vão parar? 

Dentro da linha de alguns argumentos contrãrios, vamos citar o seguin­
te: o partido, fatalmente, estarâ dividido em três, desde as suas bases munici~ 
pais. e daí perguntar-se aos candidatos a governador, principal figura, não há 
dúvida, do pleito, que terão que optar por um candidato a prefeito e um a se­
nador: "e os outros do partido?" O natural é que os outros fiquem contra 
aquele. 

O Sr. Gilvan Rocha- Permite~me V. Ex.' um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER -Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Gi/van Rocha- Algumas pessoas têm perguntado, Ex~. com re­
lação aos problemas nacionais se é maiS importante a discussão deste assunto 
que com grande acuidade V. Ex~ traz ao Senado, ou o são os dilemas sociais 
do País. Eu creio que já é hora de responder: estas questões são extremamente 
mais importantes, porque só se conservará este País na normalidade demo­
crática na med_ida em qu·e as decisões nacionais sejam tomadas em grupo, na 
medida em que este grande País não sofra humilhações como a que ontem so­
freu nos Estados Unidos, na reunião do Fundo Monetário Internacional. En­
tão, V. Ex• está acobertado de razão em trazer ao Senado a discussão dos ca­
suísmos governamentais, entre os quais a grande estrela é a adoção da suble­
genda. Esta é uma aberração tão grande, Excelência, que se confronta com o 
"distritão ", que está recebendo as bênçãos do Planalto. De um lado, é insti­
tuída a sublegenda para preservar partidariamente, segundo eles, a unidade 
partidária; de outro lado, quer-se o "distritão", que acaba realmente com os 
partidos. Vê V. Ex• que o País, que atravessa a mais agUda crise da sua his­
tória, não pode reformular a sua pOlítica sem reformular o seu modelo políti­
co. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Exatamente. 

O Sr. Gilvan Rocha - E é por isso que V. Ex• está cheio de razões. _O 
mais importante problema brasileiro é o problema político, sem o qual nós 
não resolveremos coisa alguma, inclusive sem o qual nós sofreremos conti-

nuamente a humilhação que sofremos ontem, nos Estados Unidos da Améri~ 
ca do Norte. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Muito obrigado, Senador Gilvan Rocha, 
V. Ex• veio abrilhantar o meu discurso com um aparte muito atual. 

Daí chegar-se à conclusão de que cada candidato a governador em suble~ 
genda terá contra si a força de duas sub legendas; e se não for o can-didato cha­
pa branca, a do Governador, terá também a dos outros partidos, lógico. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o que os pobres candidatos a governador em 
sublegendas vão encontrar, além das dificuldades naturais, serão essas cita~ 
das, que, anonpais, fogem ao comum, injetando doses acima da força do can~ 
diâito_ de poder controlar essas pressões. 

Como, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, consolidar-se neste Bra~ 
sil partidos sóiiàos que· possam de fato e de direito participar da vida político­
administrativo do País, se eles são cíclicos? .E bom que se lembre que nos Es­
tados Unidos e na Inglaterra, para citar dois exemplos, somente, os partidos 
maiores são seculares, sendo que esses maiores americanos surgiram com a 
proclamação da Independência. 

Estes argumentos e outros? que poderiam ser arrolados aqui, neste mo~ 
mente, só têm um objetivQ: deixar bem claro que o_ Partido Popular e quem 
fala no momento somos visceralmente contrários à instituição da sublegenda 
em qualquer nível, destacando agora que a aprovação doa prolongamento da 
mesma para a eleição de governador representa, de fato, um retrocesso no an­
damento da consolidação da vida democrática da Pátria. Já disse e repito: a 
sublegenda é uma medida subversiva. 

-re-frilino, Sr. Presidente, Srs. Senadores, este modesto desarrazoado, re­
petindo o que o Jornal do Brasil disse com muita propriedade - e que me 
desculpem os defensores das sublegendas: sublegenda só serve aos interesses. 
do subpolíticos. 

Por último, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sempre há uma esperança de 
que se chegue a não aprovar a sub legenda para governador. Quem o afirma é 
o nobre Deputado Haroldo Sanford: "Vamos votar contra a sublegenda, ins­
tituto de alto efeito desintegrador da unidade partidária. Estamos organizan­
do um grupo para dar presença e assim evitar que a sub legenda seja aprovada 
por decurso de prazo": 

- O Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex!- um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Até que enfim, Senador Murilo Badaró; 
fãz tempO- que eu estou esperando a honra do aparte de V. Ex•, que é candida­
to em sublegenda a Governador de Minas Gerais. 

O Sr. Murilo Badaró- Se eu soubesse disso, teria vindo mais cedo ao 
disçurso de V. Ex~ 

o~ SR. GASTÃO MÜLLER - ti uma honra. 

O Sr. Murilo Badaró- A honra é minha. ~apenas para dizer, Senador 
Gastão Müller, que V. Ex•, aliás, auto-intitulou o discurso de desarrazoado. 
Acho que foi um bom arrazoado. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Obrigado! 

O Sr. Murilo Badarô- V. Ex• fez considerações de natureza política. Eis 
a razãO do meu silêncio. Respeito o ponto de vista de V. Ex•, ainda que não 

concorde com ele. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Perfeitamente. Voltairejã dizia: V. Ex• 
tem o direito de externar o seu pensamento, embora não esteja de acordo com 
ele. Mas, V. Ex• não disse nada, o aparte de V. Ex• não significou nada, por­
que V. Ex• é candidato pela sublegenda e todo mundo sabe que o seu gover­
nador é contra a candidatura pela sublegenda . 

O Sr. Murilo Badaró- Não é isto, Ex• Apenas V. Ex• expendeu argu­
mentos políticos e, como tal, o seu pensamento ... 

O SR._ GASTÃO MÜLLER- Quais são os outros argumentos favorã­
veis? 

O Sr. Murilo Badaró- ... é respeitável, não quero dis ;utir nem contra-
riar Os argumentos de V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR_ GASTÃO MÜLLER - Pois não. 

·O Sr. Gilvan Rocha - É exatamente isso, Ex•: queremos ouvir os argu­
mentos a favor da sublegenda. O fato de citar Voltaire não é suficíente- V. 
Ex• tem o direito de falar, mas eu ouço e sou contra- nós não queremos isto, 
não. Queremos é que o Governo nos convença~ primeirO·, da seriedade da 
sublegenda; segundo. da sinceridade da sublegenda, quando nós sabemos que 
este Governo que está aí ontc!in era contra. hoje é a favor. Então, estamos a 
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cobrar do GOverno, representadO p-elo Líder Murilo Badaró, que nos con­
vença, muito menos a nós, mas à Nação, que a sub legenda é um procedimen­
to, primeiro, -ético; segUndo, democrático. S. Ex• está desafiado a isto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nobre Senador Gastão 
Mcrller, peço a V. Ex.• que conclua, pois fui informado de que V. Ex• jâ está 
mais de 10 minutos além do tempo. Peço também que não aceite mais apar­
tes. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Vou terminar, Sr. Presidente, ouvindo o 
Senador Murilo Badaró. 

O Sr. Muri/o Badaró- O Senador Gilvan Rocha atravessou o aparte, o 
que foi para mim um prazer muito grande. Apenas para dizer o seguinte, Se-­
nador Gastão Míiller. Co!TI relação à seriedade, eu quero lembrar um dado 
histórico. Quem propôs a sublegenda no País, em 1946, foi o Deputado Raul 
Pillar e, 10 anos após, urna mesa-redonda na Fundação Getúlio Vargas, pre­
sidida por Carlos Medeiros e tendo como relator Barbosa Lima Sobrinho, 
apreciando o problema da sublegenda recomendou-a como um instrumento 
adequado à vida partidária brasileira. Eu voto a insistir, como ulna homena­
gem a V. Ex• expendeu argumentos políticos, pelo que não devo contestá-los. 

O Sr. Gilvan Rocha - Como -sempre, não respondeu. 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Senador Murilo Badaró, vou encerrar, 
mas, quero dizer não é por serem ilustres esses brasileiros, que fizeram o ab­
surdo de propor a sublegenda, que estavam certos. Já morreram, mas erra­
ram. A sublegenda é uma excrescência. 

Terminando: 
O Deputado Haroldo Sanford, além de ser da bancada do Partido do 

Governo, é o 19 Vice-Presidente da Câmara dos Deputados. 
A esperança,· repito, é a última que morre e ainda a~ora, estribado nas 

declarações públicas do atual Senhor Presidente Aureliano Chaves, contra a 
medida, çresce a razão de ser da nossa esperança. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência convoca ses­
são extraordinária a realizar-se hoje, às I 8 horas e 30 minutos, destinada à 
apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n9 9, de i981, e da Mensagem 
Presidencial n9 216, de 1981, relativa à escolha do Sr. Sérgio Armando Fra­
zão, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil na Delegação Permanente junto à Organi­
zação das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, República 
Francesa. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice M ichiles- Evandro Carreira·- Gabriel Hermes- Dinarte Ma­
riz- Aderbal Jurema- Teotôni_o Vilela- Gilvan Rocha- Jutahy Maga­
lhães- L omanto Júnior- João Calmon- Hugo Ramos- Nelson Carnei­
ro- Itamar Franco- Amaral Furlan- Franco Montoro- Orestes Quér­
cia- Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Vicente Vuolo- Arno Da­
miani. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estâ finda.a Hora do Ex-
pediente. . 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 49, de.l981 (apresentado pela Comissão de Finanças como 
conclusão de seu Parecer n9 361, de 1981, com voto vencido do Se­
nador Affonso Camargo), que autoriza, o Governo do Estado do 
Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor deUS$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), 
destinado ao programa de investimentos do Estado, tendo_ 

PARECERES, sob n's 362, 663 e 664, de 198!, das Comissões: 
-de Comtituição e J~stiça, /?pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e jurididdade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos: 2? pronunciamento: favorãvel à Emenda n9_l da Comissão de 
Finanças, com voto vencido, em separado, do Senador Mendes Ca­
nale; e 

- de Finanças (2~' pronunciamento: em virtude de documen­
tação anexada), apresentando Emenda n'i' I-CF, com voto vencido 
dos Senadores José Fragelli, Affonso Camargo e· Pedro Simon. 

O projeto fái ap"róVã.do em sessão anterior, tendo sido adiada a votação 
da emenda por falta de quomm. 

Em votaçãO a emenda. 
Concedo a palavra a:o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Certa vez, disse aqui, em uma discussão de projetos que por aqui passa­
ram sem deixar ra~_tro, aquele. pensamento_ do filósofo francês: uAo longo da 
nossa vida, nós nos habituamos a ver tudo; depois, o contrário de tudo". 
Agora, no Senado, nós estamos vendo o contrár:io de tudo. 

Há uma legislação no Senado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma legis­
lação que nós fizemos, aprovada por todas as comissões e os mais eminenteS 
Senadores da Casa, os do lado de lá e. os do l.ad9 de cá, os dà Proyíncia Cis­
plastina e os da Província Oriental do Uruguai, todos os Senadores aprovaH 
ram. Diz sobre a necessidade de que os projetos de empréstimos apresentem 
um plano_ de aplicaç.ão desses recursos e uma cabal fundamentação do plano 
de aplicação. 

Sr. Presidente, eu queria, se pudesse, que me passasse às mãos o projeto. 
E des~ontado o meu tempo, pois eu estou perdendo tempo. Sr. Presidente, os 
minutos da Oposição e do pessoal de cá são exíguos, os de lã são dilatados, 
custam a passar. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• não me pode acusar 
disso. Tenho a certeza de que V. Ex• não me pode acusar disto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Outros que substituem V. Ex• são ligei­
ros conosco, mas morosos, tardios, de passos demorados, com os de lá. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Faço uso do relógio para 
marcar _o tempo, não o uso como jóia. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Srs. Senadores do PDS, desse partido 
de cujo programa o Papa, na sua encíclica, perfilou muitas idéias básicas, o 
que muito honra o povo brasileiro porque, Sr. Presidente, pelo que estou pen­
sando, parece que o PDS está abençoado por Sua Santidade, e o pess·oal da 
Oposição está por conta do Belzebu, ou outro equivalente. 

Sr. Presidente, Sr-s. Senadores, há uma resolução nossa que diz que deve 
haver, nesses projetos de empréstimos, o plano de aplicação. Pois bem! O pri­
meiro plano de aplicação, apresentado por um governador quejã não está em 
Mato Grosso, diz que a Lei n9 189 estabelece o seguinte: H ... de acordo com o 
plano de aplicação anexo". 

Eatabelece um plano de aplicação no valor de 10 milhões de cruzeiros. 
Vem depois outra lei, com um novo governador, uma nova lei modificando 
aquela primit~va. Essa lei estabelece apenas o empréstimo, mas não fala do 
plano de apliCação. Então, revoga tudo. Entra em colisão com o disposto na 
última lei. Então, cai o plano de aplicação da primeira lei. 

Os que·estudaram Direito, os que estudaram Economia, sabem que é re­
vogado tudo aquilo que entra em colisão com a lei posterior. Então, não há 
plano de aplicação~ e o Senado Federal quer emprestar dinheiro sem haver 
plano de aplicação, vul_nerando a resolução interna1 vulnerando a lei e, mais 
que tudo, vulnerando a consciência de cada um. 

Sr. Presidente, jã que o nobre Senador, Líder do Governo, leu aqui os 
pontos concordantes, essa paralaxe entre a encíclica papal e o programa do 
PDS - que muito honra o povo brasileiro, mas que os padres, vigários e bis­
pos talvez não estejam muito de acordo com a interpretação do ilustre Líder 
do Governo ..:..... you ler para' S. Exf um trecho da Bíblia que li, hoje pela ma­
nhã, quando o céu dourava esse céu azul de Brasflia, e alguns Senadores pas­
savam por baixo, refrescando as suas fibras, Se reforçando, fazendo o seu coo­
per e o seu processo de respiração balançando as árvores eu lia em Mateus, 
capítulo 9, versículo 16: 

~·Ninguém deita remendo de pano novo em vestido velho, por­
que semell).ante remendo rompe o vestido e faz-se maior a ruptUr'a". 

OU continuando Mateus, capítulo 9, versículo 17:· 
.. Nem deita vinho novo em odres velhos, aliás rompem-se os 

odres e entorna-se o vinho." 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o vestido velho ê a lei antiga do Governo 

anterior à de Pedro Pedrossian. t uma lei que tinha o plano de aplicação des­
ses- -recursos, mas veio o remendo, o remendo que eles querem fazer é o re­
mendo de pano noVo em vestido velho. E a emenda, Sr. Presidente é pior do 
que o soneto, essa que n~s vamos aprovar. 

Srs., homens de consciência. do PDS, abrem mão do plano de aplicação. 
O nohre Líder do Governo leu aciui a p:;tlavra do Sr. Ministro, que·e!;tã de 
acordo çom as obras de Mato Grosso. Pode ler até a palavra do Senhor Presi­
dente da República, de que_está de acordo que o governador vá construires­
sas estradas. Pode ler até _a palavra de Sua Santidade, o Papa, de que está de 
acordo. Mas para o Senado, para nós que queremos empiestar o dinheiro, 
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tem que haver uma lei que aprove o plano de aplicação. Isso não hâ. Pelo 
contrârio, a lei posterior, a lei de 1981 revogou a de 1980. Portanto, não há 
dialética nenhuma, não hã oratória nenhuma do Líder do Govérno que pos­
sa, Sr, Presidente, fazer o- Senado crer qu~ há aqui" um pl~nO de aplicação. 
Pelo contrârio, abriu mão do plano de aplicação. · · 

Então, o governador fica com o_ direito de aplicar.em que bem qtiise'r, até 
em eleição ele pode aplicar, aplicar a qua!ltia de 30 milhões de dólares, de 150 
milhões que a Assembléia autorizou ·eté vai aplicar 30, aPenaS para começàr a 
abrir o caminho. Depois ele aplica os ·120 que vêm por ·aí. . 

Sr~ Presidente e Srs. SenadoreS,. sbmqs uma Càsa de homéns co-nscientes. 
Eu disse aqui, ontém, que aqui ·estãO cirico éX-Minis.trosdeEStado, aqui estão_ 
quinze ex-GOvernadores, que go':"ernaram os Estados e tiveram à responsabi­
lidade de administrar e' fiscalizar a coisa pública; aqui hã mais de uma dezena 
de Secretârios de Estado e mais de duas dezenas de eX-prefeitos municipais. 
Ninguém pod~ administrar sem urri:a_h~i ciue o autorize, pOiS em coisa pública 
é diferente .de fortuna particular. 

Portanto, Srs. Sen3dores, O que pedim~s apenaS, foi que- o projeto fOsse 
remetido à Comissão de Economia parà dizer se há algum plano de aplicação 
desses r~cursos, nesse projeto. Houve o primeirO, mas foi revogado pela-lei se--· 
gunda. Achamos que os nobres Senadores não queiram vulnerar; não só essas 
duas leis, mas vulnerar a própria resolução da CaSa, que pede o 'piano de apli­
cação; Se abrirmos mão disso, N assa Senb,or~ ... 

Sr. Presidente, não é preciso madrugar para: encontrar o Senador Benedi­
to Ferreira, estou ve-ndo á nobre Senador aparecer aqui a esta altura do_deba~ 
te, e hã tanto tempo S. Ex' estava ausente da Casa, que até sinto um tremor 
ao avistá-lo. Foram todos convocados' para aprovar este projeto hoje . 

Nobre Líder do Governo nobre Líder do PDS, desse PDS cujos pontos 
bâsicos estão de acordO com a eOcíclica papal, com a bula papal, que não 
aprovein essa monstruosidade que vamos cometer de pôr nas mãos de um go­
vernador, que pode ser muito honesto, muito 'Criterioso etc, mas vamos pôr o 
dinheiro em suas mãos ·sem ter um plano de aplicação. Nisso o Semldo abre 
uma clareira. Em cento e cinqtienta e um anos~ de vida do Senado, Sr. Lí4er 
do Governo, Senador Nilo Coelho, é a primeira vez que nós colocarrios, na 
mão de um governador sem uma plano viârio, 30 milhõ.es de cruzeiros para 
fazer dias depois uma aplicação do.s 120 que lhe restam, de acordo com a au­
torização da Assembléia. Não há pla'no n!!nhum. Não hát Porque a lei segun­
da revogou a primeira. 

Então, Sr. Presidente, O que eu pediria; aqui ao Senado é que atrasaría­
mos mais uns po'ucos dias, o projeto -iria à Comissão de Economia para -ver se 
há um plano ·viário e nós fiéaríàri10S. desmentidos. 

Mas, esta conversa aqui do Líder, de que hã a palavra do Ministro, de 
que O governador que é homem de bem e que vai aplicar 6 dinheiro, isso não 
vale. A palavra do Senhor Piesideqte' da República que está doente- .este 
que assinou isso a(j_ui está doente- e está merecendo toda a nossa fé, a nossa 
esperança e as nossas preces, para que melhore no menor -prazo possível, mas 
não merece fé a palavra dele aqui, diZendo que_ o governador vai empregar 
bem esse dinheiro. o que faz o Sen~do adotar esta pOsi'ção e emprestar o di~ 
nheiro é uma lei com o projeto e o plano de aplicação. Mas não há esse plano 
de aplicação! . ' . , . 

O nobre Senador Alberto Silva, certa vez aqUi, pediu um prqjeto idêntico 
para o Governo do Piauí.' E o govei;nador Já, atendeu e mandou o plano de 
aplicação. Mas, aqui, 'não.· Aqui, querem que o Senado enguía, Sr. Presidente, 
querem que cinco ex-Ministros de Estado, e uma dezéna de eX-Secretários de 
Estado ... (O S-r~ Preside'nt.e faz soar a camP:iinha.) Si'. Presidente, estou con­
cluindo. Vê V. Ex• que os meus minutos têm perna comprida e os minutos do 
Governo têm perna cUrta. · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Jar~as Passarinho)- V. Ex•, pelo Regimento, ti­
nha 10 minutos ·e está coin t4 minútoS. Eu dei 4 minutos para o tempo que le-­
vou entre V. -Ex• pedir ~ receber o processo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Está certo, muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE~ (Jarbas Passarinho)- E, peço a V. Ex•, qu~ 
trate o processo com um pouco de carinho, porque com mais três iriter~ 
venções de V. Ex', e~ não poderei reconstituí.:lo. 

O SR. DIRCEU CARDOS.Ó- Sr. Presidente, mas. era o que devia me­
recer e;sse pr_ojeto, deVia_ ser rasgado, porque não tem um plano de aplicação, 
nós vamos eniprestàr sem um plano de aplicação. Abrimos, em I 51 anos de 
vida do ~enado,. issO a~-:-- .sem plano de aplicação. Não há _dialética nenhuma, 
não há oratória nenh1,1ma, n_ão há eloqíiênci~ parlamentar nenhuma que diga 
que há um pia !lo de aplic~ção desse ptocesso. O qúe hã, é isso, é a vontade de 
emprestar, é o córnprorris~o. então, elo sr·: gÓveCnador, mas palaVras de Mi­
n~stros ~u ~e.-Pre~~depte, ou qQem q~e~ ;qu,e seja,· o que vale é esia palavra·, 

"contra a lei": A segunda lei revogou tudo"da primeira, e nem fala em plano 
de aplicaçãO. Está aqui á lei e vou ler sobre .o· dispositivo, para encerrar.'" 

A-primeira lei, Sr. Presidente- não vou ler, só vou citar --e ~tá no 
Diário Oficial do Governo, que eres citam .e batem - "isto é o Diário Ofi­
clal'f. Esta é a primeira e, a primeira de quando Sr. Presidente? Essa diz: -ua 
primeira lei". Deveria rasgar meSmo, Sr. Presidente. Se não fosse crime-de 
responsabilidade, eu levava para casa e sÓ a polícia me trazia esse processo. 'E: 
.tão absurdo emprestar sept um plano de aplicação ... 

Quantos .estão violentando _o Sena,do, violentando aquele vulto que está. 
ali,·R.uy Barbosa, Vi91en~ando a el_e tambÇm. Os noSSÇ>S am.igos_aqui, sr. Pre­
sidente, estas testas coroadas que têm aqui, estão violentando o passado da­
quele homem que ali está. 

Sr. Presidente, a primeira Lei diz: "Segundo plano de aplicação anexo". 
A- Segunda lei n9 219 no mesmo Diário Oficiai do EstadO de Mato Grosso dO 
Sul, de 6 de maio de 1981; diz O seguinte:' "'Os recursos provenientes dbsta 
operaÇão de c.rêdito destinam-se ~implantação do sistema viário de apoio à 
prOdUção agríCola". · 

A Primeira lei diz que "a verba destina~se ao plano de aplicação, emane­
xo a esta lei", isto é, a segunda lei revogou a primeira! 

Sr~ Presidente, invoco ·ao cOmportamento, à consciênéia desses ex­
Mi~istrbs de Estado; desse's quinze ex~Secretârios de Estado; desses vinte pre­
feitos· que jâ passaram e sabem que á prefeito tem de respeitar uma lei, alguns 
que foram Ministros eminentes desta República estão, a&ora no meio do ba­
talhão do Governo, já abençoados por S. Santidade, de acordo com a bula 
papal, lida cÜni tanta êllfase, com tanta emoção e tanto carinho pelo Vice­
Uder Murilo Badaró. 

Sou contra a emenda e vou pedir verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação a emenda ofe-
recida ao Projeto de.Resolução n• 49, de 1981. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. · 

·o Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Peço verificação da votação, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Vai ser procedida a verifi­
cação solicitada. 

COnViOõ OS Srs. Se!iadores a ocuparem os seus devidQs lugares, uma vez 
que a nova vOtação f ar-se-á pelo sistema eletrônico. (Pausa.) 

Os Srs. Senador~ jã podem votar. (Pausa.) 

( Procede~se à votação) 

VOTAM "SIM" OSSRS. SENADORES: 
_Aderbal Jurema-:- Alexandre Costa- Aloysio Chaves- Amaral Fur­

lan- Amaral Peixoto- Benedito Canelas- Bernardino Viana- Gabriel 
Hermes- ~elvídio N~nes- João Lúcio -Jorge Kalume- Benedito Fer­
reira-José Lins- José Sarney- Luiz CavalCante- Martins Filho- Mil­
ton Cabral ---, Murilo Badaró - Nilo· Coelho - Passos Pôrto. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
'oirceu CarÇo~o ~ Heni-iqtie Santillo - Humberto Lucena. 

· 0 SR .. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram "SIM" 20 Srs. 
Seriadores; .. Não" 3. 

Não há quorqm em plenário. 
-A Presidência, de acofdo com o Regimento Ínterno, irá suspender a ses­

. s·ão por alguf).s mihutos e farâ aCionar -aS campainhas, a fim de aguardar a 
chegada ao plenário dos Srs. SénadoreS que se encontram em seus gabinetes. 

Está SuspenSa á sessão. 

· _'(Suspensa às 16 horas·e 5 minutos, a sessão é ,.eaberta âs 16 horas 
e./5 _minutos). · 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estâ reaberta a sessão. 
· V-:ií-se proceder à verificação, solicitada pelo nobre Senador Dirceu Car­

doso, pelo processo eletrônico de votos. 
Os Srs. Líderes jã podem votar. (Pausa.) 
Os Srs. Sena~ores jã_ podem votar. 

, (Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema - Alexandre Costa _;_ Aloysio Chaves- Amaral Fur­

hm - Amaral Peixoto·- Benedito Canelas - Bernardino Viana- Dinarte 
Mariz_:. Eunice Michiies- Gabri~l Hermes--.:..HeJvidio Nunes --João Cal­
mon..:._ João.LuciO- Jorge Kalume- B~nedito F~rreira- José Lins- Jo­
sé Sarney - Jutahy M agalhãcs - Leite Chave~ ....... Lomanto Junior - Luiz 
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Cavalcante --Martins Filho- Milton Cabral- Murilo Badaró- Nilo 
Coelho - Passos Pôrto. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Dirceu Cardoso - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votam "Sim" 26 Srs. Se­
nadores; ·~Não", 2 Srs. Senadores. Não hã quorum para votação. 

Em conseqüência, a ·votação da matéria fica adiada para outra oportuni· · 
dade, bem como a apreciaÇão dos demais itens da Ordem do Dia, por se en· 
contra rem todos dependentes de votação. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fica adiada· 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1979 (n9 
3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e AsSistência 

Social), favorãvel, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha· 
ves: e 

- de Saúde, favorável. 
3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nC? 27, de 1981 (n<? 
I.OOI f79, na Casa de origem);- que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÃVElS, sob n•s 640 e 641, de 1981, das Comis-
sõcs: 

-de Educação e Cultura; e 
-de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqilenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 609, de 1981, da Comissão: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale, 

5 

Votação, em turno único,-do ProjCtO de Resolução n9 93, de 1981 (apre. 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.00U,OO (driqüerita milhões de cruzeiros) o mont3.nie de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
- de 11-funicfpios. favorãvel. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia tomo conclusão de seu Parecer nC? 625, 
de 1981), que-autoriza a Prefeitura Municipal de Macapã (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
solidada, tendo 

PARECERES, sob n's 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

7 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como· conclusão de seu Parecer n<? 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura MUnicipal de Maringâ (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador. Hugo Ramos; e 
.,--- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 205, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 l.35_6, 
de l980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em CrS 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzeniOS e tríllta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida· 
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfp~os, fãvorâvel._ 

9 

Votação, em turno único. do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) i elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um niilhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete­
centos e vinte e dnco cruzeirOs) o nlontante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de COnstituição e JustiÇa: pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 68, de 1981 (apre­
sentadO peia C-OffiiSsão de Economia cOmo conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.990,00 (quafenta e oito ~ilhões e seiscentos mil CruZeírõs) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e 423, ci.e 191ll, das ComissÕes: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dO Senador Hugo_ Ramos; e -
- de MunicípiOs, favoráv"el. 

11 

Votação, em turno úniCo, do ProjetO de Resolução n'i' 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de EconOmia co in o conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarent8: e nov~ milhões, setecentos e cinqüenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de- sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nC? 91, de 1981 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$. 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Munidpios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, dO Projeto de Resolução n9 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nC? 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o mqntante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nt? 409, 
de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiba (SP) a elevar em Cr$ 
40.955.9Ü8,72 (quarenta mHhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dOis centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 
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PARECERES, sob n•s 410 e 4!1, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo RamOs; e 
- de Municípios. favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura MU-nicipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
CrS 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constitui(ào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de .Municípios. favorável. 

16 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n~' 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia cono conCf_Us~_o de seu Parecer n~' 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municiç,al de Alterosa (MO) a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeir'os) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's !6 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constítuicào e Justica, pela constitucionalidade e jurídicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e Vinte e-quatrO centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's !9 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituicão e Justica, pela ConStítueionalidade e jurídicidade; e 
- de Municípios, favOrável.-

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'<' 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o mOntante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituicão e Justiça, pela coilstitticionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'<' 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'<' 594, 
de 1981 ), que autoriza a Escola SUperior de Educação Física de Goiãs a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação, em turno único~-do Projetá de Resolução n9 101, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'<' 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió {AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 676 e 677, de 198!, das Comissões: 
-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; c 
-de Municípios. favorãvel. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n11 396, 
de !981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil c oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão: 
-de Constituicão e Justiça, pela cohstitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 l02, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia Como conclusão de seu Parecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvile (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, seteéentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituicào e Justiça, pela constitu-Cionalidade e juridicidade; e 
.:...._de Municípios, favorável. 

23 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'<' 108, de 1981 (àpre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen~ 
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituçíonalidade e juridicidade. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Mínístro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fede-ral, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 17'~' aniversário da Revolução de março de 
1964. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n'<' 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participaÇão de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, IA PAS e 
!NAMPS). 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "O ~ordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone~ 
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 198L 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~' 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, sOlicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n' !56, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o segurO-desemprego, e determina outras provi~ 
dências. 

29 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 22, de 1981, 
do Senador Jorge K alume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

30 
Votação, em prirrlciro turno, do Projeto de Lei do Senado n'~' 117, de 

1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pc­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de !981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridic_idade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema;' 
-de Assuntos Regionais, favoráVel, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
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-de Economia, favorável, c~in voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

31 

Votação, em primeiro tu-rno·(apteciação preliminar dajuridicidade. nos 
termos do art. 296 do _Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o~ covei!os e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' !.006, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador A der~ 
bal Jurema. 

. 32 

Votação, em primeiro tUrno (apr"eciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n' 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' l.034,de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e 1ust~ca. pela inconstitucionalidade. 

33 

Votação, em primeiro turno (apreciaÇão preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139-salário, tendo . 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça.· pela inconstitucionalidade. 

34 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelil" nar. da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. '296 do Rer· 1nento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria eSpecial J..'lra. os garçons, tendo 

PARECER, sob n' !.009, de 1980,' da Comissão: · 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

3~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n•.40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal.de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o monta_nte de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios. faVorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexáme da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -c Concedo a palavra ao 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: ,. 

Trago ao conhecimento da Casa, para que conste dos Anais, dois do­
cumentos que reputo da maior -importância. 

O primeiro deles diz respeito à posição da Igreja sobre conflitos de terra 
no País. 

1:: o seguinte o comunicado da presidência e da Comissão Episcopal e 
Pastoral da CNBB: 

COMUNICADO DA PRES!Df:NCIA E DA COMISSÃO EPISCOPAL 
DE 

PASTORAL DA CNBB SOBRE CONFLITOS DE TERRA. 

1. '~Em .certos país-es em vias de desenvolvimento, hã milhões 
de homens que se vêem óbrigados a cultivar as terras de outros e que 
são explorados pelos latifundiários, sein esperança de alguma vez 
poderem chegar à posse nem sequer de um pedaço mínimo de terra 
"como sua propriedade" ... Longas jornadas de duro trabalho físico 
são pagas miseramcnte. Terras cultiváveis são deixadas ao abandoM 
no pelos proprietários; títulos legais para a posse de um pequeno pe­
daço de terra, cultivado por conta própria há anos, são preteridos 
ou fiem sem defesa diante da "fome da terra" de indivíduos ou de 
grupos mais potentes" (Carta Encíclica "Laborem Exercens" de 14 
de setembro de 1981, do Papa João Paulo 11, n' 21). 

2. Ã luz desse texto pontifício, a preocupação dos Bispos do 
Brasil com as questões da terra, manifestada em 1980, no documen­
to "Igreja e Problemas da Terra", talvez seja, agora, mais com­
preendida em sua justiça e atualidade. 

3. Em virtude da orientação oficial da Conferência dos Bispos 
contidas no documento .. Igreja e Problemas da Terra", orientação 
que é a mesma do Santo Padre João Paulo li, muitos leigos, religio­
sos, sacerdotes e bispos, sem distinção de nacionalidade, estão se 
comprometendo com os posseiros na luta por seus direitos, consi­
derando ser isso um trabalho de igreja. 

4. Ultimamente, aparecem, de Norte a Sul do País. acusações 
falsas contra· elementos da Igreja como se fossem os promotores de 
invasão de terras. Procura·se desta forma descarregar na Igreja e em 
seus ministrOs a responsabilidade por um estado de coisas que é fru· 
to de uma estrutura fundiária injusta e da ganância de grandes emr· 
pesas, favorecidas pelos incentivos fiscais. Há uma grande diferença 
entre comprometer-se com os posseiros e incitá-los à violência. 

5~ A CNBB sempre repudiou o ódio e os processos violentos e 
não os estimula. Por isso recusa qualquer responsabilidade em fatos 
dessa natureza. As comunidades da Igreja partem de uma perspecti· 
v a evangélica cuja rônica é o amor fraterno e a justiça. Mas ao inves­
tigar certas situações de conflito em grande número de Estados da 
Federação, não se pode deixar de compreender que os posseiros ata­
cados injustamente por pistoleiros e jagunços, e sem a devida pro­
teção dos órgãos oficiais, recorram ao direito da legítima defesa. La­
mentamos profundamente todos os mortos, vítimas desses conflitos. 
Desejamos, porém, que se dê igual importância tanto à morte de um 
preprosto de empresa quanto à de humildes posseiros. 

6. De incícios de 1977 a julho de 1981, a Comissão Pastoral da 
Terra (CPT) Nacional registrou 916 conflitos por questões de terras, 
envolvendo 251.891 famílias, com 1.972.989 pessoas. No mesmo 
período verificaram-se 45 assassinatos de trabalhadores rurais e 
agentes de pastoral, incluídos três advogados. Ao que consta, apesar 
de conhecidos nomes, datas e lugares de todos esses crimes, nenhum 
deles foi apurado de forma conclusiva. Todos esses dados estão à 
disposição dos interessados. 

7. Ainda neste mês, Dom Pascásio Rettler, Bispo de Bacaba11 

no Maranhão, apresentou ao Min-istro Chefe da Casa Civil da P~:esi­
dência da República, vasto dossier sobre conflitos de terras em sua 
diocese. O que impressiona é o fato de que vários desses conflitos 
somente não se encontram resolvidos por descumprimento da legisl­
tação vigente, conforme amplamente documentado no referido dos­
siêr. Aliás, diversos dossies semelhantes, nos últimos anos, foram 
encaminhados ao Ministério da Justiça pela Secretaria Geral da 
CNBB. 

8. Conforme dados que são de noss_os conhecimento, os Pa­
dres Aristides camio e Francisco Gouriou apenas cumpriram seu 
deyer de ç_rie)J._tar o povo na defesa de seus direitos. Cartas antigas 
dqs mesmmos sacerdotes, cujos originais estão em nosso poder, 
comprovam que, de longa data, eles vinham alertando as autorida­
des locais, por visitas e por escrito, sobre a difícil situação dos pos­
seirOs e o perigo de conflitos armados. O Bispo de Coriceição do 
Araguaia, Dom José Patrício Hanbrahan, com sua reconhecida ob­
jetiVadade e sua responsabilidade de Bispo e de Presidente do Re­
gional Norte li da CNBB testemunha que as acusações contra os 
padres não têm cabimentno porque estavam apenas executando a 
Pastoral da Terra. Todos os Bispos do Regional Norte 11 da CNBB 
testemunha que as acusações contra os padres não têm cabimento 
porque estavam apenas executando a Pastoral da Terra. Todos os 
Bispos do Regional Norte 11 (Estado do Parâ e Território do Ama­
pá) se solidarizaram com Dom Patricia. 

9. Por essas razões protestamos contra o tratamento a que os 
mesmos padres foram submetidos, com cerceamento de defesa e de 
visitas, sem falar nas irregularidades da instrução policial e no cará­
ter reservado do processo movido contra eles. 

I O. A Ig~eja rejeita a posição dos que afirmam aceitar sua 
doutrina~ mas atacam os cristãos que se empenham na lutas pela 
justiça. Bispos, padres ou agentes de pastoral, fiéis às exigências da 
doutrina cristã, quando assumem a defesa dos pobres e oprimidos, 
são implacavelmente acusados de ideologias anti-cristãs. 

11. A CNBB apela para que se tomem medidas urgentes a fim 
de solucionar o problema dos posseiros e dos .. sem terra". t injusti­
ficável que, em um país de tanta terra como o Brasil, não Sobre terra 
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para os lavradore que dela necessitam para sustentar a si e suas 
famílias e produzir-os alimentos de que o País precisa, enquanto 
imensas glebas não cultivadas se acumulam em poucas e poderosas 
mãos. 

12. A solução de tãO graves problemas, em vista de uma paz 
duradoura que todos nós almejamos, só será possível por meio de· 
decisões corajosas e eficazes que corrijam as atuais política e estru­
tura agrárias. Recentemente, no documento ~·Reflexão Cristã sobre 
a Conjuntura Política", o Conselho Permanente da CNBB, insistiu 
em que o povo tem o direito inaHenâvd de· participar realmente des­
sas decisões, através dos corpos sociais interffiediários e organismos 
de classe. No cumprimento de sua missão pasotral de educar a cons­
ciência cristã no campo da política é que váría"s Igrejas locai~ vêm 
elaborando e difundindo subsídios apropriados que ajudem o povo 
no exercício de seu direito e dever de participação política . 

13. Alguém que reflete sobre a realidade da América Latina, 
atual como se apresenta na hora tua!, é levado a concordar com a 
afirmaçãO de que a realização da justiça rieste continente está diante 
de um claro dilema: ou se faz através de reformas profundas e cora­
josas, segundo princípros que exprimem a supremacia da dignidade 
humana, ou se faz- mas sem resultado duradouro e sem benefíciO 
para o homem, disto estou cç>nvencído- pelas forças da violência" 
(Discurso de João Paulo 11 em Salvador BA, a 7 de julho de 1980, 
aos construtores da sociedade pluralista de hoje). 

Brasília, DF., 24 de setembro de 1981 

O Sr. Henrique Santillo- Permite-me V. Ex' um aparte, nobre Senador 
Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer. 

O Sr. Henrique Santi!lo- Eminente Senado_r Humberto Lucena, a Igre­
ja Católica do Brasil, ao colocar-se até com veemência, ãb lado de unia refor­
ma agrária Urgente neste País está, obviamente, dando cumprimento à sua 
opção, assumida desde Medellim, pelos pobres e oprimidos da América Lati­
na. Ao enfatizar a necessidade de uma reforma agrária urgente não está ela 
fazendo outra coisa senão tomando conhecimento, com sensatez, com bom 
senso, da realidade vivida pelos brasileiros no campo. Não são apenas 916 ca­
sos de litígio pela posse da terra, neste País. Reconhece isso a própria CNBB. 
Esses 916 casos são os que a CNBB pôde catalogar, neste momento, para ofe­
recer uma resposta às acusações a que ela tem sido submetida. Na verdade es­
ses casos_ somam üm número mtiíto maior. Eu diria a V. Ex' que só no qua­
drilátero formado pelo extremo-norte de Goiás, sul _do Pará, sul do Piauí e 
oeste do Maranhão é bem possível que existam um número de litígios, hoje; 
maior do que o número apresentado neste documento. Esta é a região mais 
crítica do País, sem dúvida, e é ali que a Igreja tem atuado em forma de soli­
dariedade aos posseiros oprimidos. Na verdade, ali, se contam invasões re­
centes, contam-se em número pequeno, mas se contam às centenas e centenas 
as regiões em que posseiros ali vivendo, às vezes. Lá várias gerações, estão 
sendo expulsos pela violência das armas de seu pequeno pedaço de chão. E é 
aí que entra a Igreja, mais do que os partidos políticos, para solidarizar-se e 
apoiar os oprimidos, os violentados e os agredidos. Está a Igreja Católica 
cumprindo o seu dever, porque agora1 depoi~ de Medellín, deixou a Igreja 
Católica de afastar a doutrina da práxis, o discurso do gesto, porque a Rerum 
Novarum é antiga, fez 90 anos, mã.s, na vei-dãde, custou muito para que a pró­
pria prática -da igrejã _Pudesse enqua~ra__r-se aos preceitos da própria Rernm 
Novarurn. E é aí, Cmille"nte Senàdor Humberto Lucena, que ela estâ pratican­
do os preceitos doutrinárioS advinhos desde a Rerum Novarum, mas, sobretu­
do, cristalizados na Mater et Magistra, em todas as conferências realizadas 
pela Igreja na América Latina, sobretudo nas de Medellín e Puebla. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O que V. Ex• diz reflete inteiramente 
o pensamento do PMDB quanto à posição da Igreja na atual conjuntura in­
ternacional e nacional. 

Tem V. Ex•·razão quando enfatiza q1,1e a Igreja não está fazendo nada 
mais, nada menos, do que seguir a orientação da Rerum Novarum que, depois, 
foi ampliada mas ainda pelas resoluções do Concílio Vaticano 11 que; parti cu~ 
larmente na América Latina, nos levou à chamada teologia da libertação, que· 
é, sem dúvida alguma, o grande instrumento no seio da sociedade brasileira 
de defesa dos mais pobres, dos mais humildes, dos mais oprinl.idos. A Igreja 
deixou de ser o ópio do povo_, __ ~s>ntO dizia Karl Marx, e voltou às suas origens, 
ao Cristo das sandálias, - c9mo medianeira dos pobres ... 

O Sr.- Gilvan Rocha - Muito bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA:..... ... e por isto tem sido tão injustamen­
te acusada pelas classes dominantes de nossa sociedade. 

cha. 

O Sr~ Gilvan Rocha- V. Ex• me permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não nobre Senador Gilvan Ro-

O Sr. Gilvan Rocha- V. Ex• mais uma vez, está coberto de razão, nobre 
Senador, o discurso de V. Exf- está coberto de verdades. A primeira verdade, é 
que o problema maior deste País, principalmente no Nordeste, região da qual 
V. Ex• é originário como também est~ seu colega, é o problema fundiário. 
Este problema existe, esta é a primeira verdade. A Igreja pôs uma opção; qual 
é a Opção do Governo, Ex•? Quem ouviu o Ministro da Agricultura, nu~ trá­
gico- e eu ·estou aceritUando, fazendo ênfase na palavra- num trágico pro­
grama de televisão pa · últi~ã. seiunda-feira, o Minís~ro da Agricultura, para 
vergonha dos telespectadores, demonstrar para milhões_ de brasileiros o seu 
despreparo nOs assuntos rrlais cruciais do setor primário da economia Q-rasí­
leira, que continua a Ser o mais importante, sabe que o Governo não te!fl ne­
nhuma solução para este problema. Esta é a primeira verdade, Ex'; o proble­
ma existe e o Governo não tem solução para ele. A segunda verdade, Exb 
9: ai d:ii:jueles que estão contra a Santa Madre Igreja, e eu falo Santa Madre 
Igreja porque a Igreja é una e indivisível, é a única entidade civil, Ex', que é 
poSsuidora da verdade total, porque a verdade da Igreja é transcendental 
para aqueles que assim acreditam. E ai dos temporais governantes que estão 
pensando que a Igreja biasileira engaja-se em posições polítiCas. A Igreja é 
uma entidade, como V. Ex• bem sabe, é uma entidade in temporal e por ser in­
temporal, ela independe do julgamento da temporariedade dos governos. V. 
Ex' sabe que para felicidade do País, _o mais crucial e importante problema da 
nossa atualidade foi, felizmente, graças a Deus~ encampado pela Igreja, que 
está evitando que este problema se desvie para os meandros e para a inocui­
dade das discussões estéreis que são, apenas, discussões ideológicas. A Igreja 
está representando o seu papel ç a Igreja é eterna, enquanto o Governo, como 
V. Ex• sabe, apesar de não querer ~ê-lo~ é temporário e passageiro. Então, V. 
Ex•, mais uma vez, está coberto de razão: nós que cremos este é o grande 
problema da Nação, preferiinos fiCar corri· a sabedoria secular, do que ficar 
com a inconseqüéncia destes que estão aí, levando este grande País para o 
abismo, abisino caracterizado, ·por exelnplo. como ontem, pela grande humi­
lhação da nossa História, n-os Esta.dos U-nidos, na Reunião do Fundo Mone­
tário Internacional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato pela intervenção de V. 
Ex', nobre Senador Gilvan Rocha, que traz considerações importantíssimas 
ao pronunciamento que ora faço, numa homenagem à Igreja Católica no Bra­
sil, que vem de emitir esse cOmunicado, atravês da Presidência e da Comissão 
Episcopal Pastoral da CNBB, cujos termos são, como vimos da maior atuali­
dade. 

V. Ex' referiu-se ao Nordeste, que ê a nossa região, e uma das mais tra­
balhadas pelos conflitos de terra. E ali, Sr. Presidente, volto a dar esse teste­
munho a bem da verdade: ai de nós se não- fosse a ação benfazeja da Igreja 
nesse instante, na postulação intransigente dos sagrados direitos dos peque­
nos agricultores, dos posseiros, dos trabalhadores _rurais de um modo geral, 
que vivem fustigados diariamente pela ação maléfica de latifundiários desal­
mados, que outra coisa não querem na(Juela região senão· aumentar cada vez 
mais o seu trato de terra, em detrimento dos mais necessitados! 

Pois bem, é a Igreja Católica que no Nordeste tem assumido este papel e 
a ela, Sr. Presidente, nós todos da sociedade brasileira devemos os mais since­
ros agradecimentos. 

A propósito aproveito, inclusive, para estranhar que o nobre Senador 
Jarbas Passarinho, Presidente desta Casa, ao pronunciar seu reCente discutso, 
em que proferiu injustas acusações a membros da Igreja Católica, ·tenha feito 
uma alusão descabida ao Arcebispo da Paraíba, D. José Maria Pires, sem dú­
vida, hoje, uma das figuras mais proeminentes do clero brasileiro, que tem 
dado tudo de si para que a teologia da libertação seja posta em ·prática milirne­
tricamente, neste País, em beneficio da causa do povo de Deus; S. Ex' acusou 
aquele prelado de ter se confessado adepto do socialismo. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nunca, em nenhum momento, D. 
José Maria Pires afirmou, nem o faria, Que é adepto do socialismo marxista. 
Apenas, S. Ex~ r'evei'endíssima, se define como um socialista cristão, defen­
dendo o socialismo democrático. E quantos países, do mundo inclusive a 
França, de Mitterand, estão procurando soluções para os problemas do Po­
vo, através das fórmulas do socialismo democrático? 

Porta!'! to, Sr: Presidente, Srs. Senadores, não vejo- nenhum choque, ne­
nhuma incongruência entre o pensamento cristão e o pensamento socialista 
de cunho democrático. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex~ um aparte? 

Ó .Sr. Gilvan !"locha - Permite V. Ex• um 'aparte? 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V .. Exf. um aparte? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- O Senador Leite Chaves já havia me 
solicitado. 

O Sr. Gilvan Rocha- Preferência pela Bancada de V. Ex' para que a 
gente possa. nobre Senador, compensar· desvantagens óbvias neste País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a V. Ex• 
Ouço o nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves- Senador Humberto Lucena, veja V. Ex'-, na sessão 
de hoje, o ilustre líder ad hoc, quer dizer, o Senador Murilo Badaró, o Vice­
Líder em exercício na tarde de hoje fazia loas ao Programa do PDS e mostra­
va que esse Programa era de um alcance social incomum,- inclusive estimulan­
do a democratização da terra. Então, contestei:..o para mostrar "qúe havia uma 
diferença muito grande entre o que dizia esse programa, o posicionamento da 
Bancada do PDS no Senado, o posicionamento do próprio Governo e a reali­
dade deste País. Enquanto eles defendem a democratização da terra no pro­
grama, na realidade eles esta'o instig:indo a violência contra posseiros e acusando 
a própria Igreja de comunista. Mas, eu queria aprofundar-me um pou­
quinho, para fazer urna consideração histórica. Parece.;me que o fato mais 
importante que ocorreu no País de 1964 para câ foi esse posicionamento da 
Igreja. Logo-que cheguei, em 1975, a Casa quase ruiu qUando disse ao Sena­
dor Dinarte Mariz, então erigido em Penna Botto do Senado, vendo comu­
nismo em tudo, por óbvias razões, que haveria de chegar o tempo em que as 
Senhoras rezadoras de São Paulo, que foram estimuladas pela Igreja, não ha­
veriam mais de abrir filei.ras para passarem os cavaleiros desta Revolução de 
64, ou do Apocalipse e, de fato, é o que está ocorrendo. Digamos, hoje, hâ 
acusação contra a Igreja, mas extremamente injusta. A Igreja sempre foi o 
instrumento, em toda parte do Mundo, no passado, da ajuda à manutenção 
do privilégio. Enquanto ela apoiou aqui no Brasil o privilégio, foi endeusada; 
os latifundiários, antes de abrirem uma clareira na floresta, construíam uma 
capela para o Padre de então domesticar os trabalhadores. Hoje, a Igreja 
conscientizada tem .outra posição, tem uma rnensagçm de justiça e eles, do 
Governo, estão numa ansiedade, porque já prenderam Padres, já bateram em 
padres, já expulsaram padres, mas estão incontidos para bater em Bispos. Es­
tão loucos, ansiosos ~ara expulsar bispos, para flagiciáMlos e isso o País está 
esperando que ocorra o mais cedo possível. Agora, Ex•, veja a injustiça, a 
imoralidade no comportamento deste Governo. Não tomando conhecimento 
do caso do Rio Grande do Sul, nem de milhares de pessoas sem terra, no caso 
recente, em São Paulo, quando elas, sem condições de abrigo, morando nos 
monturos resolveram com seus filhos, com suas famílias, utilizarem uma área 
de vinte e três hectares pertencente ao INPS, e veja, não houve desapro­
priação pela Prefeitura, porque disse que não tinha dinheiro para isso, nem 
pelo Governo Federal, nem por ninguém. Essas pessoas foram escorraçadas 
pela polícia, um grande aparato de violência. E, enquanto isso, no dia ante­
rior, os jornais anunciavam que as empresas estatais estavam sendo vendidas· 
e que aqueles que se dispusessem a comprá-las teriam dinheiro oficial para 
comprá-las a prazo indeterminado, a longo prazo. Então, não há dinheiro 
para se permitir que a rriiséria tenha um abrigo, que os desesperançados deste 
Pais tenham uma proteção, mas há dinheiro para que o único suporte que o 
Governo tem, que são os banqueiros e os grandes aristocratas comprem as 
firmas brasileiras, as firmas Que· pertencem ao Estado, sobretudo aquelas que 
são rentáveis equejâ vieram da iniciativa privada em razão da falência nesse 
setor. De maneira que o discurso de V. Ex'- é dos mais sérios. E é oportuna, 
também, essa observação sobre o Senador Jarbas Passarinho. E lamentável 
que um colega desse porte, de grande valor intelectual quebre uma tradição 
do Senado e desça da Tribuna para fazer uma acusação injusta à Igreja. S. 
·Ex•, hoje, quase que desempenha o papel do Almirante Penna Botto, de triste 
memória. Crê S. Ex• que a Igreja está impregnada de idéias caóticas e não 
apenas da realidade, que é cruel, que é, digamos, uma realidade esmagante 
para quem tem sensibilidade e vê a que situação estão reduzidos, no País, os 
posseiros, os arrendatários, os homens que, realmente, trabalham a terra. 
Quando me refiro aqui, ao _caso do Senador Jarbas Passarinho, concordo 
com a observação de V. Ex•: O_ Senador Jarbas Passarinho desceu para uma 
acusação, posição que, no passado, era reservada aó Senador Dinarte Mariz. 
Agora, convencer o País de que a Igreja é comunista, é ~a~efa difícil. Essa prá­
tica da pichação deu certo no passado. Com ela conseguiu o reacionarismo 
marginalizar muitos setores da sociedade. Hoje a tese se mostra ridícula, 
sobr~tudo contrà a Igreja. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O aparte de V. Ex• é bem ilustrativo, 
no ore Senador Leite Chaves. E V. Ex'-, apesar de Senador pelo Paraná, corno 
bom nordestino que é, inclusive traçou um fiel retrato do comportamento tra­
dicional da Igreja, no nosso Nordeste feudal ou semifeudal, num quadro que 
não é diferente de Goiás, do interior das Minas Gerais, etc. Esta é a situação 
de nossa estrutura agrária. Mas, falar-se nisso e pregar-se a reforma agrária 

neste País, ainda que em moldes capitalista, constitui, Sr. Presidente, um ver­
dadeiro tabu, constitui quase que ·um atentado à Segurança Nacional. Daí 
por que insistimos em' prest~giar a Igreja e as suas posições. 

O $r. Gilvan Rocha - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Sem1dor Givan Ro­
cha_~_ 

O Sr. Gilvan Rocha- Eu acho que o discurso de V. Ex'- tem a maior 
atualidade. Creio a tê que deve ser um tema de destaque nas nossas discussões, 
nósjã estamos devendo à Igreja. Todos sabemos que a organização da Igreja 
adiantou-se aos Partidos Políticos. A Igreja Católica, hoje, é um agrupamen­
to civil que causa inveja às agremiações políticas pela sua organização, pela 
sua coragem e pelo seu tipo de denúncia constante que sempre faz, enquanto 
nós, às vezes, nos perdemos mergulhados naquilo que o indigitado ex­
eminência parda dizia, que seria diversão do Congresso Nacional; os casuís­
mos que estão aí ocupando grande tempo útil desta Casa. Então, o discurso 
de V. Ex'" tem a maior atualidade. Creio até que estamos devendo uma: defesa 
mais acirrada às posições da Igreja, que foram contestadas aqui pelo ex­
Ministro e Presidente do Senado, Jarbas Passarinho e às quais pretendo fazer 
- estou apenas coligindo material - t:.ma réplica do ponto de vista doutri­
nário. Não creio, e faço ressalva, de que o nosso Presidente esteja da linha do 
Almirante Penna Botto. Nada disso. O que acho que S. Ex• cometeu foi um 
erro de dimensionamento histórico, é que colocou o socialismo como uma 
teoria absolutamente parada, de um século atrás que, no meu entender, como 
médico, seria exatamente igual que colocar a teoria de Freud como uma teo­
ria estática, todas teorias de um século atrás, quando sabemos que o conceito 
de socialismo modificou-se tanto que, hoje, é extremamente difícil, e basta 
consultar qualquer dicionário, dizer o que significa socialismo. SoCialismo, 
em si, é uma doutrina, é uma idéia milenar quase. Sabemos que em toda orga­
nização humana sempre se procurou a igualdade social que, no final da análi­
se, signifca socialismo. Mas o socialismo de hoje será igual ao socialismo de 
Marx? Será igual ao socialismo, direi de, Thomas Moere? Existe uma diferen­
ciação absolutamente conseqüente pela evolução humanística Então, querer 
carimbar a atuação da Igreja como uma ortodoxia socialista, no meu modes­
to entender, um dimensionamento histórico e sociológico equivocado. Ê esta 
a grande crítica que se pode fazer àqueles setores do Governo, representados 
pelo Presidente Jarbas Passarinho, que escandalizam-se com o princípio da 
Igreja que, para nós também católicos,~ é absolutamente coerente com a linha 
ideológica, com a linha, inclusive, eu diria, transcendental da Igreja. Então, 
Ex'- eu acho que nós estamos devendo à Igreja católica uma defesa justa e, 
além da defesa, um agradecimento porque dessas coisas da Providência que 
sempre acontecem no País nas horas críticas, a Igreja tomou a frente e a peito 
o mais grave problema nacional, que não fOra ela, jâ estaria colocando gruM 
pos armados nas ruas do País. 

O Sr. Henrl'que Santillo - Muito bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• colocou a questão em termos 
rigorosamente' doutrinários, com os quais concordo plenamente. 

Ouço o nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco_- Senador Humberto Lucena, a conceituação ex­
pendida pelo Senador Gilvan Rocha obriga-me, praticamente, a desistir do 
aparte que daria quanto ao mérito do seu 4iscurso. S. Ex• o nobre Senador 
Gilvan Rocha, foi bastante feliz, sempre com a sua inteligência brilhante e co­
lOca fundamentalmerrte o pensamento de V. Ex• que é o nosso pensamento. 
Apenas queria aproveitar a oportunidade que me dá este aparte, e tentar mos­
trar ao nobre Senador Leite Chaves a má comparação que ele faz em relação 
ao nobre Senã.dor Jarbas Passarinho e, de pronto, já me coloco, não diria auM 
toridade, mas em uma posição clara, porque eu fui e manifestei isso pessoal­
mente ao Presidente do Congresso que S. Ex• não deveria ter descido da tri­
buna, da sua posição de comandante do Senado Federal e conseqüentemente 
do Congresso Nacional, para ocupar a tribuna para tentar explicar a posição 
da Igreja Católica. Mas o nobre Senador Leite Chaves foi infeliz, quando quis 
Comparar o nobre Senador Jarbas Passarinho com o Almirante Penna Botto. 
Infeliz em todos os aspectos, até na distância que vai da patente de um para 
outro. ~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a V. Ex• 
1 Concedo o aparte ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr.r"Henriqur:. Santillo- V.'Ex• ~ai aceitar minhas escusas, mas quero 
rapidamente, através do seu discurso, repudiar e protestar contfa o enquadra­
mento ocorrido ontem na Lei de Seguránça Nacional dos dois sacerdotes e 
dos trez~ posseíros de São Geraldo. Ê lamentável que continue ocorrendo 
isso no P"aís. Ê a lei da selva aplicada sobre os oprimidos e os humildes. 
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que dão bem a dimensão dos conflitos de terra neste País e de quantas violên­
cias estão sendo vítimas aqueles que não têm terra e que, pelo menos em tese, 
têm direito de tê-la porque a possuem, mas não contam absolutamente com o 
respaldo do Governo, dos órgãos competentes no assunto Como, por exem­
plo, o INCRA ou o Ministério da Agricultura. Pelo Contrário, o que se vê é a 
protelação eterna dos processos de desapropriação. Ainda agora, na Paraíba, 
tratando deste assunto a nível de Federação dos Tabalhadores Rurais, tive 
ciência de diversos processos de desapropriação de terras pertencentes a pos­
seiros, que dormem nas gavetas do INCRA, do Ministério da Agricultura, hã 
anos e anos, Sr. Presidente, sem que se tome u:ma providência para solucionar 
esse grave problema. 

O Sr. Gilvan Rocha- Nobre Senador, permita-me interromper rapida­
mente? (Assentimento do orador.) É para chamar a atenção de um fato que 
me parece da maior gravidade. V. Ext- estã discursando sobre o mais grave 
problema nacional. Peço a V. Ex'" que olhe a sua esquerda ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E o sinal dos tempos, nobre Senador. 
Nós aqui no Senado estamos praticando diariamente, o monólogo, quando 
nas democracias e pelo menos pretendemos ser uma democracia um dia, na 
sua plenitude, o que deve predominar ê o diálogo, como bem acentuava o 
nobre Senador Evelásio Vieira, Líder do PP, nas conversas mantidas, ontem, 
durante a visita do Presidente em exercício, Aureliano Chaves ao Congresso 
Nacional. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me mals-urha interrUp-Ção? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço mais uma vez o nobre Senador 
Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves- Em observação ao meu aparte, disse o nobre Sena­
dor por Minas Gerais, Sr. Itamar Franco, que eu não fora muito feliz no meu 
aparte em estabelecer um paralelo entre o Senador Jarbas Passarinho e o Al­
mirante Penna Botto, porque entre ambos há uma diferença, entre outras coi­
sas, de patente: o Senador Passarinho seria coronel e o Senhor Penna Botto 
almirante. Eu fiz uma comparação- de corri-pàrtamento ideológico, pelo me­
nos dentro daquele discurso, embora S. ExJ o Senador Jarbas Passarinho te­
nha veleidade de maior conhecimento intelectual, doutrinário, inclusive tem a 
pretensão de refutar Marx, de mostrar que o Marxismo ê inteiramente inviá­
vel. Mas a verdade é que naquele discurso existem frases de S. Ex', existem 
trechos inteiros que se equiparam aos discursos do Almirante Penna Botto, 
inteiramente similares, com a diferença que o almirante atuava num tempo já 
passado e o ilustre Senador Passarinho, agora. Ali existem fraSes "iilteiras, 
conceitos, inclusive aquilo que a mim, advogado, pareceu altamente injurioso 
contra a Igreja, S. Ex f. o- Senador Jarbas Passarinho, se dispôs a provar o en­
volvimento da Igreja, fez uma peça em que havia apenas suposições e como 
prova trouxe aquela em que houve uma ação reintegratória no Parã, com 
concessão de liminar e dois oficiais de Justiça foram intimar os posseiros para 
que comparecessem à audiência de conciliação e julgamento, e os dois possei­
ros recusa:ra:m-se a assinar a contrafê. E quarido o oficial de Justiça pergun­
tou: por que vocês fazem isso, por que a recusa? E eles responderam: porque 
estamos sob a proteção dos padres. Então veja V. Ex' uma declaração unila­
teral foi a única usada, como prova do Senador Jarbas Passarinho sobre o en­
volvimento da Igreja. Porque o discurso, no mais, se baseia em conceitos va­
gos, em definições pouco bilhantes, de posicíona·mento ideOlógico, de engaja­
mento. Fosse tal acusação feita na]ustíÇa, a Causa do Senador Passarinho se­
ria repelida em todas as instâncias. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E no que tange à situação de Con­
ceição de Araguaia, 6 nobre Setiil.dor Teotônio Vilela, destacado pela Direção 
Nacional do PMDB para uma visita àquela região, recolheu fatos estarrece­
dores. Não sei se S. ExJ jã os trouxe ao conhecimento do Senado, porque esti­
ve ausente semana passada. Segundo o Senador Teotônio Vilela, os fatos são 
gravíssimos e provam, à ·sociedade, que os posseiros que ali estão têm sido es­
poliados permanentemente não SÓiielos latifundiãríos que se pretendem pro­
prietários daquelas terras, como pelos órgãos federais. Neste particular de­
nuncio que. enquanto há tanta luta desses posseiros, em Conceição do Ara­
guaia, pelo reconhecimento dos seus direitos, o Senado Federal recebe quase 
diariamente, projetos do Governo, pedindo autorização para alienação de 
terras a grandes empresas, para a implantação de projetos agropecuãrios, in­
clusive de Pecuária extensiva, sendo de salientar que o hectare de terra, nesses 
casos, tem sido vendido a 30 cruzeiios. Enquanto isto, nega-se a milhares e 
milhares de brasileiros que querem trabalhar como pequenos agricultores, na 
Amazônia, o direito de se fixar na sua gleba. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O SR. LOMANTO JúNIOR -Não era meu desejo aparteâ-lo, nobJe 
Líder Humberto Lucena. Estava acompanhando o seu discurso, quando fui 
chamado_ pela Imprensa para dar alguns esclarecimentos. Retornando, colho 
V. ExJ exatamente no momento em que acabou de afirmar que o Governo, 
enquanto aliena grandes áreas, nega conceder ou dar solução a posseiros que 
carecem de pequena área. Sobre este aspecto, o de V. Ext- tem um exemplo, 
exatamente na Paraíba que V. Ex' representa aqui, como um de seus mais bri­
lhantes parlamentares - um exemplo da sensibilidade do Governo. Não me 
lembro bem do nome da área. V. Ext-, naturalmente bem mais próximo ao 
problema, sabe que o Governo, quando houve aquele primeiro conflito entre 
posseiros e presumíveis proprietários de terras, o Governo foi ao encontro 
desses. posseiros, e foi até à desapropriação para socorrer aqueles que precisa­
vam realmente, trabalhar a terra. Sobre esse aspecto, quero dizer que V. Ext­
comete aí - tomando por exemplo o seu próprio Estado - uma injustiça 
com o atual Governo, que estã preocupado com com o grave problema fim­
diãrio, que todos nós reconhecemos ê um dos que deve merecer a atenção 
maior de nossas autoridades. Em segundo lugar, como sou católico apostóli­
co, como homem da Igreja, queria pedir que V. Ex~ retifique, no seu pronun­
ciamento, uma frase que sei de improviso, V. Ex'" como católico que é tam~ 
bém. A Igreja nunca foi o ópio do povo, ela foi apenas na concepção materia­
lista, na concepção marxista, mas para nós critãos, para nós homens espiri­
tualizados, a Igreja, ao longo de toda a sua História, e por certo não terá fim, 
porque a Igreja é eterna, ela sempre foi a fonte perene de inspiração de quan­
tos, acompanhando os mandamentos de Cristo e bebendo no Evangelho Cris­
tão, a Igreja sempre significou o fanal a iluminar os caminhos da humanida­
de. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Em primeiro lugar, nobre Senador 
Lomanto Júnior, quanto a Paraíba, V. Ext- deve estar querendo se referir ao 
conflito de Alagamar, nacionalmente conhecido. 

O Sr. Lomanto Júnior - Exatamente! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Devo dizer que quem chegou primei­
ro em Alagamar foi a Igreja. Ai daqueles posseiros se Dom José Maria _P_i_res, 
se os advogados ... 

O Sr. Lomanto Júnior - Acho que a Igreja estava presente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... que representam a pastoral da ter­
ra, na Paraíba, não tivessem levantado os direitos daqueles posseiros, não ti­
vessem feito memoriais ao Governo Federal! Saiba V. Ex~ que, antes de qual­
quer providência governamental no caso de Alagamar, houve vários e váiios 
problemas serissimos, envolvendo a Polícia Estadual em favor dos proprie­
tários contra os posseiros; até ameaças a Dom José Maria Pinto e a Dom Hêl­
der Câmara, que por lá esteve também, e a outros sacerdotes da Igreja na Pa­
raíba ocorreram e, no final das contas, então, veio o processo de desapro­
priação. 

Mas, pasme V. Ext-! Só houve desapropriação de parte da gleba, a outra 
ainda não foi desapropriada. E, assim mesmo, o Governo se-um Estado como 
a Paraíba que é um Estado paupérrimo, teve que entrar com alguns milhões 
de cruzeiros para se adiantar ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Colaborar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... colaborar, quando a me ver o fez 
"erradamente, porque este não ê um problema estadual, ê um problema fede­
ral. E o Governo do Estado deu a sua contribuição para possibilitar a compra 
de uma parte da propriedade. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ext- uma rápida intervenção? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Então, isso, a·meu-vet, não foi so­
lução, até porque- s.omente para terminar esta parte sobre Alagamar- no 
final, a parte desapropriada não foi entregue aos posseiros.-os possejros não 
puderam assumir as suas glebas. O que se fez? Oranizou-se, contra a vontade 
dos posseiros, uma cooperativa a- quem se entregou a f:Xploração da9uelas 
terras. 

Pois bem, até hoje os posseiros não aceitaram a idéia da cooperativa, não 
se aglutinaram na cooperatlva, e o conflito continua; não houve solução, por­
tanto. 

O Sr~ Lomanto Júnior- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Gostaria que V. Ex• deixasse eu ter­
minar a minha resposta sobre o seu aparte. 

Quanto ao problema de ter sido ou não o catolicismo o ópio do povo, a 
mim parece, e sou tão católico quanto V. Ext-, que ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Por isso que eu disse que a frase foi infeliz . 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... na medida em que qualquer reli­
gião, seja ela qual for, promete ao homem a felicidade somente no céu. esoue-
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cendo os seus problemas Ga terra, ela realmente pode ser entendida como ó­
pio do povo. Estaria, no caso, defendendo uma mensagem de conformismo, 
de entorpecimento. 

Hoje, não, pelo menos a Igreja Católica estã dentro de uma atuação di­
nâmica, implementando, cada vez mais, a sua doutrina social, a partir da Re­
rum Novarum, depois sobretudo com o Concilio Vaticano 11, e hoje, na 
AmériCaTatina com a Teologia da Lfbertacão. De tal sorte que ela hoje, gran­
jeou um prestígio crescente no seio das grarides massas desfavorecidas dopo­
vo. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço o nobre Senador Lomanto Jú­
nior, que jã- tínha pedido o aparte anteriormente. 

O Sr. Lomanto Júnior- Seria rápido, porque não quero perturbar o bri­
lhante discurso de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pelo menos mantemos um rápido 
diálogo, já que estávamos num mon6logo. 

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador, V. Ex• retificou e senti que, 
como católico praticante que é V. Ex•, como homem da Igreja, que tinha pro­
nunciado e só chamei a atenção apenas para colocar-lhe bem, porque V. Ex• 
tinha num improviso, num aparte, pronunciado uma frase infeliz. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não retifiquei, eu esclareci apenas o 
meu ponto de vista. 

O Sr. Lomanto Júnior- A religião nunca foi o ópio dO povo. A religião 
acompanha a evolução dos tempos. E a Igreja tem sidó sábia no acompanhar 
a evolução dos tempos, e, neste momento, coloca-se ao lado dos pobres. Ela 
nunca esteve contra os pobres. A lgrtVa,para ser fiel ao Evangelho de Cristo 
que disse e reafirmou tantas vezes que, realmente, -e em várias passagens do 
Evangelho encontramos isso - o pobre deveria merecer a maior atenção, e 
não só da Religiãó ou dos que são responsávds pela Religião, porque a Igreja 
somos todos nós, a Igreja somos nós, os padres, os leigos, os militantes. A 
Igreja sempre teve a preferência voltada para os pobres. Se alguns prelados, 
em algumas épocas, não se orientaram por este chamamento do Evangelho, 
disto, realmente, não podem ser culpadas nem a Religião nem a Igreja, como 
também nem a Religião nem a Igreja podem ser culpadas por algum desvio de 
um de seus integrantes. Nós própriOs, que somos Igreja, o padre que é Igreja, 
se um padre, amanhã, se desvia do Evangelho, se ele, realmente, não segue a 
orientação de Cristo, a Igreja não tem culpa nenhuma, nem a Religião pode 
ser culpada por-aquele desvio. Eu queria apenas acentuar, Senador, o Gover­
no foi sensívél, evidentemente a Igreja c;hegou primeiro. Reconheço isso e 
para mim isso é motivo de gáudio, de júbilo, a Igreja chegou, alertou para o 
problema e o Govarno foi sensíVel ao apelo da Igreja e, pelos meios mais sua­
sórios e mais rãpidos - a desapropriação poderia demorar - o- Govérno 
promoveu a compra, segundo V. Ex• acaba de informar, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O Governo do Estado. 

O Sr. Lomanto Júnior- ... com recursos quase todos do Governo Fe­
deral. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Não. A compra foi feita com reeur­
sos do Governo do Estado e o Governo Federal desapropriou, depoiS .. 

O Sr. Lomanto Júnior- Pois é, o Governo Federal desapropri_ou grande; 
parte, o GovernO do Estado colabOrou nessa desapropriação, nessa compra. 
Agora, creia V. Ex•, o que o GOVerno quis coln a cOoperàtiva foi dar-Üm sen­
tido racional à distribuiçãO da terra. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Contra a vontade dos posseiros. 

O Sr. Lomanto Júnior- O que adiantava pegar 3 terta? __: essa é uma 
concepção inteiramente errada de Uma nova estrutura agrária, Pensar-se fazer 
uma nova estrutura agrãria apenas distribuindo um pedaço de terra. Sem as­
sistência, sem moradia, sem orientação para o -lavrador, vai dar apenas um 
presente de grego àquele lavrador e ele vai terminar eSpeculando com aquela 
terra. Então, o que o Governo quis fazer, através do sistema cooperativ-ista, 
que ainda é o sistema mais racioria1 para que o homem possa se cõngregar e 
promover o dese'nvolvimento~ a manutenção da sua própria existência~ o Go­
verno achou que a cooperativa era, sem dúvida alguma, o objetivo, a solução 
mais plausível para que aqueles agricultores, aqueles trabalhadores, aqueles 
posseiros, pudessem utilizar a tOrra em seu beneficio, em beneficio da própria 
coletividade a que serVem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O Governo não foi tão sensível, 
como diz V. Ex•, porciue resolv~u apenas uma parte do problema de Alaga­
mar: inclusive hã vãrios outros conflitos de terra na Paraíba, na -meSmá re-

gião, que até agora não tiveram solução. Os pedidos de desapropriação estão 
· aí, há anos, sem nenhum andamento. 

Por outro lado, o cooperativismo é, realmente, um grande sistema, mas 
quando implantado de baixo para cirria e não de cima para baixo, como uma 
imposição do Governo, cOmo aconteceu em Alagamar. 

O Sr. Leite Ckaves - Permite V. Ex• um aP:arte? 

OSR. HUMBERTO LUCENA- Ouço o nobre Senador Leite Chaves. 

O_ Sr. Leite Chaves -- Pe:rmite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves --=- Brevemente haverá de chegar aqui, no Plenário, 
um novo projeto de venda de terras; de venda não,· dessa v_ez é de doação. 
Uma firma do Rio Grande do Sul, que jamais foi do setor agrícola,·estã rece­
bendo do Governo, de graça, uma área de 33 mil hectares,' em Rondônia. O 
Governo mandou para o Senado esSa mensagem, reCebeu parecer favorável 
da Comissão de Justiça, onde é Relator o Senador Aloysio ChaveS~-que é do 
PDS. O Senador deu parecer favorável, reconhecendo que era de grande con­
veniênCia aquilo, porque a gleba se destinaria à criação de gado, embora S. 
Ex' reconhecesse, com pesar, que, ao lado dessas terras que estão sendo dadas 
de graça a uma firma do Rio Grande do Sul, estivessem 16 mil famílias de­
sabrigadas, que vieram do Paranã, Minas Gerais e Perriambuco, sem terra. 
Consta do parecer do Senador Aloysio Chaves. Então, 16 mil famílias ao lado 
dessa área. Mas o Senador achou que realmente era uma grande destinação 
social, uma grande deStinação econô:r:nica, ceder para essa firma do Rio 
Grande do Sul, que jamais foi do setor, recebendo de graça 33 mil hectares 
para críàr gado. Serão 16 niil famílias desabrigadas que estão ao lado deSsa· 
área que está sendo doada gratuitamente. Demos parecer contrãrlo na Co­
missão de Agricultura, mas a maioria haverá de aprovar esse projeto aqui em 
Plenário, como aprovou <iquele dos 420 mil hectares a uma outra grande fir­
ma, a Andrade Gutierrez, e àquelas firmas da Amazônia. V. Ex• haverá de 
ver a insensibilidade manifesta, num projeto dessa natureza. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente e, Srs. Senadores, mi­
nha presença na tribuna deveria se cingir à leitura do último documento 
lançado pela CNBB sobre o conflito de terras no Brasil; mas, como se viu 
hoje aqui, a importância do atual papel da Igreja na sociedade brasileira é tão 
grande, que a simples leitura desse documento despertou um debate da maior 
relevância, o que prova o alto prestígio de que goza a Igreja no Senado Fe­
deral. 

Ao terminar estas considerações, Sr. Presidente, Srs. Senadores; desejo, 
mais uma vez, enfatizar a ~otal solidariedade do PMDB à posição que a Igreja 
vem adotando no Brasil, particularmente nos conflitos de terra. 

Antes de deixar a tribuna, desejo ainda registrar nos Anais a. seguinte 
nota emitida pelo.PMDB, ~ nív~l nacional: 

."A direção nacional do PMDB, ao tomar conhecimento de fa­
tos ocorridos no Estado do Acre, ligados à denúncia formulada pelo 
colono- João FeÚx de Mendonça contra o capitão e fazendeiro, Joa­
quim Horácio Maurício da silva, que, num flagrante desrespeito à 
propriedade privada, interceptou as vias de acesso de suas terras à 
estrada de Porto Acre, tendo inclusive se apossado de ãrea reserva­
da pçlo DERACRE para 'obras de alargament<;> da es.trada, vem, 
publicamente, manifestar sua total solidariedade à nobre Deputada 
lolanda Fleming; que, da tribuna da Assembléia Legislativa daquele 
Esiado, protestou contra a arbitrária atitude do referido .oficial, fato 
que pretextou nota intiniidativa do comando do 49 Batalhão Espe­
cial de Fronteiras; ámeaçando enquadrar aquela ilustre repfesentan­
te do PMDB na_ Lei de Segurança Nacional, e, paralelamente, de· 
instauração de processo por crime de calúnia e difamação. 

As. denúncias da nobre Deputada Iolanda ·Fleming, que, em 
momento <llgum,,foram dirigidas contra as ForçaS Armadas, apenas 
repr~duzem notícias anteriorrnent~ veiculadas, sem qualquer des­
mentido", por órgãos da imprensa acreana. 

A direção nacional do PMDB, ao mesmo tempo que empresta 
. o seu integral apoio ao pronunciamentO da ilustre Deputada Iolan­
da Fleming, deseja, ig~almente, manifest~r sua estranheza pela ma­
neira insólita cOmo o corriandante do 49 Batalhão Espedial de Fron­
teira, Ten 1 CC:I. Raimundo GuarinO Monteiro, se dirigiu à As­
sembléia Legislativa do Acre, exigindo as notas.taquigrâficas e a fita 
magnética do discurso proferido por aquela ilustre representante do 
PMDB." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
o SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 

Senador Henrique Santillo, que falará como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sabemos todos nós que na evolução da humanidade existem valores uni­
versais, valores que não são desta ou daquela classe social, são valores patri­
moniais da Humanidade. Alguns desses valores foram daqueles que aflora­
ram na sua plenitude em alguns casos, após a revolução burguesa do Mundo 
Ocidental e não são valores para serem negados. Não é para' ser !leg_3do por 
exemplo por qualquer regime, o valor dà liberdade, o valor da participação, o 
valor da democracia, das decisões de Governo tomadas democraticamente. 

Estou aqui para ler, rapidamente, o relatório final, a conclusão de um 
simpósio realizado por esta Casa, patrocinado pela Comissão de Minas e 
Energia e pela Comissão de Economia, presididas, respectivamente, pelos Se~ 
na dores Milton Cabral e José Richa, e sob a nossa Coordenação. Tratou esse 
sirnpósit:f, no final de agosto do corrente ano, da momentosa questão de Ca~ 
rajás e o seu tema geral foi .. Alternativas para Carajâs" . 

Leio: 
RELATÓRIO FINAL DO SIMPÓSIO "ALTERNATIVAS PARA 

CARAJÁS", APRESENTADO PELO SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO NO PLENÁRIO DO SENADO FEDERAL. 

ALTERNATIVAS PARA CARAJÁS 

Por mais que se queira tergiversar, ainda que se pretenda evitá­
la, ao promover-se a discussão de qualquer dos grandes problemas 
nacionais da atualidade, sobrepõe-se inevitavelmente a questão de~ 
mocrática. O modo por que as decisões de governo vêm sendo to­
madas, há muito tempo, nãO se relaciona apenas a·o aspecto formal 
de uma legislação que pretendeu dar eficiência ao Estado, mas 
vincula-se decididamente a uma vontade_ política autoritária que 
ainda tenta arregimentar forças- para contrapor~se a uma sociedade 
sempre mais ávida de participação. E essa exigência é muito núi1S 
profunda que simples participação formal na esteira de estratage~ 
mas manipuladores da vontade popular através das mais variadas 
formas do populismo. Faz-se, timidamente, ~s vezes ou de forma 
decidida noutras, nas manifeStaÇões inequívocas dos mais variados 
setores sociais por um Processo ascendente de mobilização Çe cons­
ciência, espontâneo e realizado de forma pacífica. Num crescendo, 
esses setores da sociedade mo bílizam ~se e organizam-se em- torno da 
luta pela solução dos grandes problemas vividos pelo País, como se 
estivessem, no entanto, gravitando ao redor de um núcleo refratário 
a aproximações ·maiores que levassem, pelo menos, a uma permuta 
de influências. É essa sensação_ de impotência, essa impossibilidade 
de atingir o núcleo de poder, que, ao contrário de constituir~se em 
frustação que obrigasse à total acomodação ou a outras formas de 
luta, tem levado a uma· convergência para a questão da democracia. 
Esta tem sido posta, ao que parece, não apenas quanto ao aspecto 
de representatividade das instituições de exercício do poder, como 
também quanto a necessidade de se conquistarem espaços que per­
mitam a criação de mecanismo que priorizem o exercício em boa 
parte da democracia direta. Essa convergência tem levado também a 
uma reivindicação básica: o fortalecimento do Congresso Nacional, 
de sorte a fazê~ lo de fato partícipe do processo decisório nacional. 

Este Simpósio realizado sob o patrocínio das Comissões de 
Economia e de Minas e Energia do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, e cujo tema foi ·~Alternativas para Caraj3.s", teve esse 
escopo-:- o de.trazer para o Congresso. Nacional, de fOrm~ organi­
·zada, a momentosa questão do aproveitamento econô~ico das ricas 
potencialidades da Amazônia_ Oriental, tem3. cuja importância para 
o País pode ser aquilatada pelas discussõeS cada vez mais amplas 
que se fazem no selo da sociedade, não apenas nos setores mais dire­
tamente ligados à eXploração mineial, mas tambéin nas camadas da 
população que já podem alcançar o valor -do equacionamento de­
mocrático desse problema para as futUras gerações de brasileiros. 
Aí, do mesmo modo, tem sido_ manifesta uma convergência -
obrigar-se a uma participação efetiva do Congresso Nacional no es-. 
tabelecimento de uma política para o aproveitamento nacional des­
sas potencialidades e dos Partidos Políticos na, ação mobilizadora 
da nação em defesa de nossos recursos naturais não~renováveis. O 
que se está exigindo é uma solução âe compromisso inarredâvel com 
a soberania nacional e com os interesses superiores do povo brasilei­
ro, em geral, e do amazônida, em particular. 

Compulsando os anais do Senado Federal, verifica-se que a 
questão de Carajás não tem sido de todo ausente de seus debates. As 
discussões em torno dessa questão já tiveram início em 1973, tendo 

se realizado, até 1979, 34 pronunciamentos de senadores _da ex~ 
ARENA e do ex:-MDB. Todo o debate, no entanto, concentrou~se 
Ut:licamente na associação da Companhia Vale do Rio Doce com o 
grupo United S{eel para a exploração do minério de ferro, e, sobre~ 
tudo, na via: de escoamento desse minério; Os Senhores Senadores 
pelo Estado do Pará centraram seus discursos na defesa da hidrovia 
Tocan~ins. Ao contrár.io, ·as_ Senhores Senadores pelo Estado do 
Maranhão promoveram a defesa da construção da ferrovia Carajãs­
Ponta da Madeira. F oi só a partir do segundo semestre de 1980 que 
se ÍJ1Íciaram os debates em torno da questão do Programa Gl-ande 
Ca~ajás, atingindo maiores proporções, ainda assim. sem muita sis-
tematização, no primeiro ·semestre do corrente ano. · 

.Realizado sob a forma de painéis, em que os temas propostos 
foram apresentados pelos conferencistas convidados e long8mente 
debatidos COI:U o_ plenário, o Simpósio contou com a presença dos 
Senhores· Senadores e Deputados Federais, representações das As­
semblêias Legislativas dos Estados do Pará, Maranhão e Goiás, da 
Sociedade Brasileira de GeOlogia, da Coordenação Nacional dós 
Geólogos, do Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, da Asso­
ciação dos Profissionais de Geologia da Amazôriia, do Instituto de 

- Economistas do Pará, da Executiva Nacional dos Estudantes de 
Geologia, da Federação das Indústrias dO Pará, da Confederação 
Nacional das Indústrias, de cientistas, estudantes e trabalhadores, 
da Companhia de Tecnologia Industrial do MIC, do CNPq, do 
DNPM, da CPRM, de técnicos da CVRD, além do Ministro das 
Minas e Energia, Senador César Cals . 

O primeiro painel, cujo terna foi "Análise do Programa Grande 
Ca~ajás'\ realizou~se-cOm a participaçãO dos Drs. Euclides Trichês, 
Vice-Presidente da CVRD, Oziel Carneiro, Secretário Executivo do 
Grupo Interministerial do Programa Grande Carajás, Manoel 
Gabriel Guerreiro, Presidente da Associação dos Profissionais de 
Geologia da Amazônia, Mà.rcos Dantas, Editor responsável do Re~ 
latório Reservado, Alexandre Leal, Presidente da Companhia de 
Tecnologia Industrial do MIC, e Luiz Alfredo Salomão, Diretor do 
Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. 

O segundo, tratando do problema da capacidade da economia 
nacional para o Programa, contou com a presença do ex~ Ministro 
Reis Veloso, do Dr. Albano Franco, Presidente da Confederação 
Nacional das Indústrias, e dos Drs: Francisco Fernandes, do CNPq, 
e Aleksei Turenko, da Secretaria de Planejamento do Estado do Pa­
rá. 

O terceiro painel, propondo o tema .. A Tecnologia Nacional 
e a Exploração de Carajãs", teve como participa-ntes- os Drs. Fer­
nando Fagundes Neto, Secretário de Ciência e Tecnologia de Minas 
Gerais,· Antenor Firmino Silva Júnior, representando a empresa 
·~Paulo Abib Engenharia S/ A", Francisco Franco de Assis;Supe~ 
rmtendente da SUPEM (DOCEGEO), Roberto Cerrini Vihis Boas, 
Supermtendente CETEM (MME), Alberto Pereira de Castro 
Diret~uperintendente do do IPT (SP), Irton Villas Leão, Presi~ 
dente !=fo CEPED e a Dra. Helena Lastres, da Coordenação de Tec~ 
nologia Mineral do CNPq. . 

. lneg4veis as potencialidades econômica~ do Grande Carajás. 
Amda q~e se saiba permaneça desconhecida grande parte de suas 
reservas minerais, o que já está identificado faz daquela área do País 
uma das maiores província·s de minérios estratégicos do rilundo. Por 
outro lado, é certo também que a Amazônia Orierital, com seus qua­
se 1 milhão de quilômetros quadrados, possui áreas agricultáveis su­
J?~riores à suPerfície da_ maioria dos países. do mundo, bem como 
~~~-se-iam incalculáveis suas reservas florestais (madeiraS de lei ba­
~a-çUais, etc) e ricas suas possibilidades de aproveitamento da 'bio· 
massa como fonte energêtica. Hâ ainda a considerar sua elevada ca­
pa~idade ~idroelétrica ~a possibilidade, não multo remota, de apro­
veitamento do complexo Araguaia-Tocantins como vias navegáveis. 

De todas as discussões democráticas realizadas durante o even .. 
to, resultaram, além de outros, três pontos bâsic~s:. 

}9_ .:,_ Carajás ê Ufll problema político, dadas as suas d1men­
sões no interior da economia nacional, definindo-se como estratégi­
co para a defesa da soberania nacional, e as profundas repercussões 
sociais de sua implantação; os vários setores sociais que se mobili~ 
zam em sua defesa não aceitam, por isso mesmo, a forma autoritária 
de que vem o Governo Federal se utilizando para tomada .de deci­
sões; 
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29 - há uma condenação geral à própria filosofia do Progra­
ma, como tem sido posta pelo Governo, e à forma açodada com que 
a tecnocracia vem pretendendo sua implantação, em conjuntura al­
tamente desfavorável ao País; entende-se tratar de um projeto desti­
nado a negociações internacionais via aprisionamento de matêrias­
primas essenciais, manutenção da dependência tecnológica e finan­
ceira de nossa economià e possível ocupação predatória de largas 
faixas da Amazônia. Por mais que os porta-vozes oficiais queiram 
tapar o sol com a Peneira, insistindo às vezes no contrário, todo o 
esboço de programa elaborado pela CVRD e aprovado pela Presi­
dência da República, quer quanto à exploração do minério de ferro, 
quer quanto ao aproveitamento dos demais minerais da região, quer 
ainda quanto à exploração mandeireira e agropecuária, tem <!penas 
uma filosofia: exportar via São Luís ou Belém, matérias-primaS es­
senciais. Isso tudo com enormes investimentos estatais, previstos 
quase 23 bilhões de dólares, boa parte dos quais jâ realizados, em 
onerosas obras de infra-estrutura (usina de Tilcuruí com eclusas, es­
trada de ferro Carajâs-Ponta da Madeira em São Luís, poi'tos de 
Itaqui e Barcarena etc.). 

39- Exige-se do Congresso Nacional que, em nome da socie­
dade brasileira, tome posições firmes diante do problema e obrigue 
o Governo Federal ao estabelecimento de uma política para Carajâs 
através de lei específica que lhe seja enviada para discussões e vo­
tação sem a utilização do decurso de prazo. E dos Partidos Políticos 
que organizem e liderem um processo de mobilização nacional, vi­
sando ampliar a consciênCia" da defesa de nossos recursos naturais e 
de seu racional aproveitamento com o objetivo de criar o bem-estar 
social. O controle nacional, estatal ou privado, do empreendimento 
é essencial à soberania nacional. 

Além destes, outros pontos ficaram bem definidos, como o de 
que a Amazônia Oriental tem, no mâximo, vinte por cento de suas 
potencialidades econômicas cánhecidas, não sendo H cito jã terem as 
instiiúiÇões estatais encerrado suas pesquisas na ârea, o que abre 
possibilidades extraordinárias -ãs hlilltinacionais do setor para o in­
teiro domínio de jazidas minerais"t~stratégicas do País. E ainda que o 
Programa Grande Carajás é felativamente-desconhecido, parecendo 
não existir como projeto senãõ, especificamerite, no de exploração 
do minério de ferro, único a ser implantado por empresa estatal 
(Companhia Vale do Rio Doce) e destinado à exportação do pró­
prio minério. 

Por isso mesmo, as previsões de investimentos feitas até o mo­
mento não são aleatórias, daí as grandes disparidades de números 
dados a conhecer: 30, 60 ou 90 bilhões de dólares. 

E fato reconhecido que, em todas as abordagens realizadas pe­
los setores governamentais, pouco se tem discutido quanto ao apro­
veitamento racional das ricas pontencialidades da Amazônia Orien­
tal, respeitando-se sua ecologia, do ponto de vista científico quase 
inteiramente desconhecida, e pouco ou nada se tem dedicado ao ver­
dadeiro desenvolvimento integrado da região que visasse benefícios 
sociais à sua população. Ao contrário disso, ofereceram-se aos gru­
pos internacionais, coriio atrativos. irresistíveis, quer as reduzidas 
exigências de combate à poluição ambiental e de respeito à ecologia, 
quer a farta mão-de-obra a preços aviltantes. 

Por outro lado, conseguiu o Simpósio concluir com clareza ser 
pretensão do Estado assumir apenas o Projeto de Ferro de Carajâs, 
destinado a exportar 30 milhões de toneladas de minérios anual­
mente pela CVRD, que ih vestirá 3,6 bilhões de dólares, além, obvia­
mente, dos pesados investimentos em infra~estrutura. Deste total, 
60%, ou seja, mais de 2 bilhões de dólares, serão de empréstimos ex­
ternos, sobre os quais se pagarão juros e taxas elevados, agravando 
ainda mais o balanço de pagarriento do País. Além disso, dada a ur~ 
gência da implantação do programa já decidida pelo governo, em si­
tuação de crise econômica, os representantes do empresariado na­
cional presentes concordaram quanto à impossibilidade da econo­
mia nacional assumir parcela significativa do empreendimento, 
concluindo-se, com é óbvio, pela inevitável entrega destes recursos à 
iníciativa multinacional. Os próprios representantes governamen­
tais presente;:s defenderam essa participação estrangeira, exaltando 
sua importância, na medida em que o mercado internacional de mi­
nérios está inteiramente dominado por cartéis constituídos por essas 
empresas. 

Houve, outrossim, condenação veemente da filosofia do pró­
prio programa, inteiramente destinado à exportação, como se fosse 
a chave da solução dos graves problemas do balanço de pagamentos 

do País, quando, na verd~de, pela necessidade de elevadíssima partiw 
cipaçãõ- do capital estrangeiro na implementação dos projetos visua­
lizados pelo Governo, quer sob forma de empréstimos, quer como 
capital de risco, ampliar-se~â a dependência da economia nacional e 
agravar~se-ão ainda mais suas contas externas. 

Também na área tecnológica reconheceu-se a falta de encami­
nhamento consentâneo aos interesses nacionais. Concluiu-se pela 
existência de jã Importante capacidade científica e tecnológica do 
País. Sua sistematização é um problema do Estado e este, no Brasil, 
tem se eximido de sua responsabilidade, afetando a soberania nacio­
nal na medida em que desativoU a REDEP, desmontou a COBRAP 
e está desatativando a USIMEC e não tem promovido uma coorde­
nação efetiva das instituição estaduais existentes, todas elas jâ basw 
tante ricas em conhecimentos. Na verdade, o Estado não tem definiR 
do sua presença na área tecnológica e estã permitindo que conti­
nuem dispersos os esforços que se fazem nesse setor. 

Enfim, as propostas do Simpósio ficaram bem definidas: 
1•- A sociedade exige participação na elaboração de uma polí­

tica para Carajás; 
2•- O Congresso Nacional não pode abrir mão de sua partici­

pação na elaboração e execução dessa política, através de uma legis­
lação específica que a defina, discutida e aprovada sem decurso de 
prazo e da criação de mecanismos que lhe permitam efetíva fiscali­
zação de sua implementação; 

3•- O cronograma de implantação do programa deve estar 
vinculado à capacidade da economia nacional, estatal ejou privada, 
em assumi-lo; 

4•- Os incentivos fiscais e creditícios apenas devem ser conce­
didos a empresas majoritariamente nacionais, impedindo-se a reali­
zação de contratos de associações entre nacionais e estrangeiras com 
cláusula que comprometam o domínio nacional da empresa; 

5•- Os projetos devem visar prioritariamente o mercado inter­
no e a criação do bem-estar das populações regionais, localizado o 
processo de industrialização das matérias-primas na própria região; 

6•- Assegurar o desenvolvimento nacional de acordo com o 
interesse da sociedade, de sorte que o processo tecnológico seja co­
mandado no int~rior do País, restringindowse ao mãximo a impor­
tação de tecnologia, aumentando e sistematizando a geração de so­
luções próprias e impedindo-se a vinculação de créditos externos à 
compra de tecnologia e de equipamentos fora do País; 

7•- Assegurar os investimentos necessários às pesquisas minew 
rais e criação de tecnologia e sua devida absorção pela comunidade 
produtiva; 

8•- Estabel~er uma política mineral voltada para os interes­
ses nacionais, reduzindo-se nossa dependência externa; 

9•-=- Exigir dos Partidos Políticos um posicionamento claro 
diante da questão Carajãs e sua iniciativa no processo de mobili­
zação da consciência nacional. 

No Congresso N acionai, crê-se ter sido este um primeiro passo 
para fazê-lo partícipe desse processo. Pela primeira vez, estiveram 
juntos, debatendo essa questão, Setores do Governo, parlamentares, 
empresários, técnicos e povo, o que tem um significado importante 
para a tentativa de democratizar decisões. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan l<.ocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recentemente alertamos esta Casa para o perigo que representa para a 
paz mundíãl o agravamento do fosso que hoje separa os países ricos dos paí­
ses pobres. Advogamos a necessidade da reformulação da ordem econômica 

-internacional corno único meio capaz de assegurar um mínimo de bem-estar 
material aos povos carentes. 

Paralelamente, advertimos igualmente para a ambigüidade da posição 
brasileira em relação ao assunto, pois enqu2nto ''retoricamente" nos alinha­
mos ao grupo terceiro mundista, para fins externos, dentro das fronteiras na­
cionais adotamos polítíca econômic.J que às vezes favorece o grande capital 
internacional e seus interesses, notoriamente excludentes dos reclamos sociais 
da maioria. 

Ontem, o Presidente Reagan discursou perante a Assembléia Geral con­
junta do FMI e BIRD sustentando que a crise por que passa o mundo subde­
senvolvido se deve exclusivamente à mâ gestão interna das respectivas econo~ 
mias, e instou estes países a "colocarem suas economjas em ordem" 
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Mais adiante, explicou que tipo de "ordem" deseja: trata-se, essencial­
mente, de conceder "incentivos ãos investimentos privados", os quais, segun­
do ele, tem .. importância essencial para o progresso". 

E aqui, Sr. Presidente, vale transcrever parte da fala do Presidente norte­
americano: 

"O incentivo\aos investimentos privados'' prosseguiu "tem im­
portância essencial para o progresso. As sociedades que consegui­
ram o progress·o econômico mais espetacular e amplo no período 
mais curto de tempo não são as mais rigidamente controladas, nem 
necessariamente as maiores em tamanho ou as mais ricas em recur­
sos naturais. Não, o que as une~ sua âisposição em acreditar na mâ­
gica do mercado". 

' Daqui a pouco vou, exatamente, examinar que mágica do mercado é es-
sa. Vou tentar examinar. 

Estamos comprometidos com uma busca pragmática de so­
luções que produzam resultados duradouros. Vamos acabar com a 
retórica divisionista de nós contra eles. Norte contra Sul. Em vez 
disso, vamos todos, países desenvolvidos e em desenvolvimento, de­
cidir o que podemos conseguir juntos, acresc~ntou Reagan, em pa­
lavras dirigidas à próxima Conferência de Cúpula do diâlogo Norte­
Sul, em Cancun. 

O que se constata é que o atual Governo americano deseja,~ antes de tu­
do, que uma "substancial ajuda" lhe seja outorgada pelos países pobres. 

E aí perguntamos nós: será que se pretende sanar a crise econômico- fi­
nanceira interna às custas de Concessões que os subdesenvolvidos fariam? 

Considerando que hoje ninguém de boa-fé ousa sustentar a necessidade 
de fortalecer ainda mais os grandes monopólios internacionais, entendemos 
que a próxima reunião a ser realizada em Cancun corre o sério risco de resul-
tar num enorme fracasso. , 

Todo o sentido do '"Diálogo Norte-Sul" estã precisamnete nci prévio re­
conhecimento do dever que os países mais abastados têm de ajudar os países 
menos favorecidos, pois se aqueles conseguiram atingir altos padrões de vida 
foi, sem dúvida, em parte, devido às importações de matérias-primas a preço 
vil durante muitos anos. _ , 

E, há pouco, ouvi aqui o Senador Henrique Santillo dizer exatamente o 
que se pretende fazer setorial mente em Carajás com a exportação de minério. 
E o exemplo é o do meu Estado, Sr. Presidente, em que os buracos lá estão, 
Minas sofreu essa exploração predatória na exportação de minérios e pouco 
se beneficiou com isto. Porque o Brasil exporta, ainda exporta, a preço vil. E, 
exatamente agora, essa Companhia que surgiu, pratiCamente em função de 
Minas Gerais e do Estado do Espírito Santo, vai carrear os recursos, os par­
cos recursos, exatamente para Carajás e oxalá, Senador Henrique Santillo, 
essa mentalidade predatória que existiu e existe no meu Estado não se transfi­
ra para Carajãs. 

O Sr. Henrique Santillo - Lamentavelmente, os prenúncios são estes. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• diz muito bem: lamentavelmente 
os prenúncios são exatamente estes. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO - OuÇo o nobre Senador José Lins, com 
muito prazer e satisfeito de vê-lo retornar ao augusto plenário do Senado. 

O Sr. José Lins- Como V. Ex• Como V. Ex• que também nos honra, de 
vez em quando, com a sua presçnça. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Estou sempre aqui, Senador. Se V. Ex• 
for verificar a lista de chamada, há de ver que minha presença aqui é perma­
nente. 

O Sr. José Lins- h uma honra para o Plenário. Mas achq m~ito impor­
tante a argüição que V. Ex• faz, a respeito da posição tanto do Presidente 
Reagan com a do Banco Mundial nessas recentes reuniões realizadas na 
América. Não hã dúvida, nobre Senador Itamar Franco, que a Organização 
da economia dos países pobres é fator essencial para o seu progresso. Mas, 
não hã dúvída, também, que a cooperação externa é muitas vezes, o fator in­
dispensável para a organização dessa economias. Daí por que a posição re­
centemente ado\ada pelo Governo americano, criando perspectivas de uma 
menor participação dos organismos mundiais de cooperação com as econo­
mias subdesenvolvidas, é realmente vista por nós como unr passo atrás. 
Lembro-me de quy, durante anos, os relatórios do Banco Mundial, apresen­
tados por MacNamara, chamavam sistematicamente a atenção dos graves 
problemas que o subdesenvolvimento, a fome e a pobreza de 2/3 do mundo 
poderão criar, a médio prazo, inviabiliza.ndo até o desenvolvimento humano, 
até o processo de ~stabilização da economia mundial. De modo que eu me so-

lidarizo com V. Ex', porque acho que, realmente foi um passo atrás no siste­
ma de cooperação mundial. Quanto ao problema da exportação de materiais 
primários, acho que há uma fase em que realmente se tem que fazer isso. E. 
claro que não se pode eternizar urna fase dessa natureza. Quando começamos 
a exportar minérios de ferro de Minas Gerais, acredito que praticamente não 
produzíamos aço no País, hoje estamos produzindo cerca de 15 milhões de to­
neladas e partimos para um programa que tende a 30 milhões. Não acho que 
a política não deva ser revista, acho que ela deve ser revista, tendendo a tirar 
maior partido para a economia brasileira. Mas, reconheço que os países mais 
pobres têm dificuldades, senão contarem com a cooperação de, numa fase ini­
cial, com a exportação de matéria-prima e a importação de tecnologia, tam­
bém tenderiam a inviabilizar o seu próprio projeto. Muito' .obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu é que agradeço a V. Ex•,pobre Sena­
dor José Lins. V. Ex• ao mesmo tempo que traz sua solidariedade ao nosso 
pronunciamentO, e acredito que não vã trazê-la por muito tempo, porque da­
qui a pouco vou mostrar que há uma certa comparação entre a política que o 
Presidente Reagan estabelece, nos Estados Unidos, e a política do Governo 
brasileiro, sobretudo em benefício das empresas transacionais. Então, V. Ex• 
parte exatamente de um princípio sério, e que hoje exige a presença sobretudo 

-do Brasil em Cancun: é quando fala sobre países em desenvolvimento, ou paí­
ses mais pObreS, porque hoje temos outra classificação, temos os países em 
desenvolvimento, países em pleno desenvolvimento, e países mais pobres. Por 
incrível que pareça, já não há mais a dicotomia eritre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos, há aqueles mais pobres ainda. 

1 Agor~, diz V. Ex• que esses países, numa determinada fase, têm que ex­
portar suas matérias-primas. Realmente, respeito o conceito de V. Ex', não é 
nosso, sobretudo em relação à política de exportação de minério, que trouxe 
um empobrecimento muito grande ao meu Estado. Uma política tão preda­
tória, pOrque evidentemente a velha expressão de Minas Gerais, de que mi­
nériO não dá duas safras. Realmente, esse o resultado que encontramos, hoje, 
os buracos de Minas Gerais, que vão ser transferidos, agora, co.m toda veloci­
dade, para Carajás. Muito obrigado a V. Ex'-, pela coritribuiÇão que traz ao 
meu discurso. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Ouço o nobre Senador Henrique San­
tillo. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex" está carregado de razões, corno sem­
pre. Porque, quando se criou a Companhia Vale do Rio Doce, no seu Estado, 
Espírito Santo, a alegação principal era de caráter social: tentar desenvolver 
uma região que' estava inte1ra.mente afastada do desenvolvimento. E a verda­
de- e os testemunhos são múltiplos e cada vez maiores- é que essa compa­
nhia, exportando minério, deixou ali, muito possivelmente, quase que apenas 
buracos, como diz V. Ex• O que o Presidente norte-americano esquece-se de 
dizer ao mundo é que as nações desenvolvidas desenvolveram-se exproprian­
do riquezas de mais 2/3 da humanidade, através de uma dominação multisse­
cular, inicialmente com um colonialismo impoSto pelas armas e, posterior­
mente, o colonialismo econômico, de quando em vez tambêm respaldado pe­
las armas. Isso propiciou uma acumulação de capitais, cada vez mais intensa­
mente nesses países. Ainda hoje, por exemplo, nos dias atuais, este nosso 
País, esta Terra de Santa Cruz, esta terra, tendo optado, hâ 17 anos, autorita­
riamente, por um desenvolvimento dependente, está carreando, agora, não 
apenas recursos nossos, atravéS de exportação de matérias-primas essenciais, 
a preços vis, mas também através de juros elevados de nossos empréstimos, 
de nossa dívida. Quase 10 bilhões de dólares vamos ter que retirar, este ano, 
deste povo, deste sofrido povo, desses 120 milhões de patrícios nossos, para 
enc~er as burras, do capitalismo internacional, sediado nos Eitados Unidos, 

·na Europa Ocidental e, agora, também, no Japão. Essa a grande verdade que 
se esquece de dizer nas relações Norte-Sul. E V. Ex• tem inteira razão: tivésse­
mos nós optado, há i7 anos, democraticamente por um desenvolvimento in-

' dependente, que nos permitisse ter a altivez de povo independente, de povo li­
vre e de govern-o democrático, aí Sim, não estaríamos agora os no~sos repre­
sentantes governamentais não estariam, agora, nas redes c:e televisão, nos 
méios de comunicação, como à implorar a permanência de uma ajuda de um 
Banco Mundial, ou de qualquer outra instituição internacional. Estão aí pe­
áfutes, batendo às portas de Washington, batendo às portas do Banco Mun­
dial, batendo às portas das grandes Capitais ocidentais e de Tóquio; Pedilltes 
de pasta na mão! Não foram poucas as vezes em que o Sr. Delfun Netto per-

1 correu o mundo Ocidental todo, tentando vender Carajás, 'tentando comer­
cializar as potencialidades da Amazônia Oriental, puma tentativa desespera­
da de salvar o modelo injusto, concentrador de riquezas e dependente. Tivés­
semos nós optado democraticamente pela participação do povo, por um ou­
tro, estilo de desenvolvimento, e essa decisão do Sr. Presidente norte-
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americano, agora, não estaria, praticamente, Oos afetando tanto, como estâ; 
vai afetar, vão subir osjuro·s internacionais. A medida é essa, é aumentar ain­
da mais os juros internacionais. O governo norte-arrieriCano não abre mão 
disso. E, com isso, no próxiino ario, se pagamos, este ano, 10 bilhões de dóla­
res, estaremos pagando 15 bilhões de dólares ou mais, só em juros. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Assiste a V. Ex• inteira razão. Mas, e por 
que Senador Henrique Santillo? Porque o credor de h~je pretende ser o sócio 
de amanhã. 

O Sr. Henrique Santillo -(Fora do microfone)- Isso é que é grave. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E V. Ex• acaba de demonstrar aí, no seu 
pronunciamento, há poucos minutos. E: claro que eles têm interesse em ser só­
cios num empreendimento como esse de Çarajâs, e comO disse muito bem V. 
Ex•, pela velocidade com que se quer implantai. E é o que eu digo_também, 
agora, e possivelmente aí o Senador José Lins não vai concordar comigo. 

Pretender que, hoje, o estabelecimento de uma justiça sOcial,_ a nível 
mundial, possa ser atingÍdo apenas com o jogo das forças do mercado- é o 
que diz o Presidente americano, ele quer apenàs o jogo das forças de merca­
do, e ele pode dizer isso porque ê urna grande potência -é não querer enca­
rar, verdadeiramente, os fatos. Porque fazer o jogo do mercado, uma grande 
potência, cOmo são os Estados Unidos, como-diz V. Ex•, com dois terços da 
população' empobrecida, não é posSível. Aí, meU caro senádor Henrique San­
tillo, não é ter sinceridade. Eujâ não diria nem qUe fosse uma expressão hipó­
crita de S. Ex• o Presidente aniericano, porque seria, realmente, uma expres­
são dura. Mas é, realmente, não querer ver a realidade dos fatos. É não que­
rer enxergar que a humanidade, dois terços da humanidade, está dependente, 
está empobrecida, está passando fome. 

Mas, agora, o mais importante, na minha análise: é que a política delfi­
niana, e me permita, Sr. Presídente,-essa expressão, sem qualquer sentido de 
menosprezar, mas evidentemente, por que o Ministro Delfim é o condutor da 
nossa política econômica. Então, a política delfiniana se_ assenta mais ou me­
nos nas mesmas premissas sustentadas pelo governo Reagan, o que coloca as 
autoridades Executivas Federais em poSição difícil. 

Ora, se aqui, internamente, se processa- e V. Ex_•, Senà.dor Eve"lásio 
Vieira, tem demonstrado isSo nos seus pronunciamentOs - se Processa um 
tipo de política semelhante à política do Presidente Reagan, como é que nós 
podemos combater lá fora essa política? Como é que nós podemos ·nos Colo­
car, agora, frente ao Fundo Monetário Internacional e ao Banco Mundial, 
contrários a essa política, se nós aqui estarrios adotando essa política? 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. 

O Sr. José Lins- Semi.dor Itamar Franco, há um aspecto que· tem que 
ser levado em conta. Para nós, por exemplo, seda muito mais convenien_te 
que os Estado Unidos não fizessem urna política itltervencioniS:ta, no seu pró­
prio mercado, e nos permitisse, pelas forças do mercado, colocar os nossos 
produtos, inclusive, dentro dos Estados Unidos, para nós seria muito bom. 
Veja V. Ex• que, às vezes, ess3.s armas são armas de dois gumes ... 

O Sr. Henrique Santillo - Mãs não é o que na prática estâ fazendo. 

O Sr. José Lins"- f, exatamente; o que na prátiCa está (aú:ndo, 'está im­
pedindo que os produtos penetrem no mercado amerícan:o, porque aí é uma 
intervenção nas ·próprias forç~s de mercado. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Veja, V. Ex•, o que' estou combatendo e 
creio que V. Ex• ... 

O Sr. José Lins- Não é, é que quando é contra nós combatemos, claro. 

OSR. ITAMAR FRANCO- Nós temos que combater contra nós, mas 
nós temos que adotar... · 

O Sr. José Lüis - V. EX•, nesse po~to, teffi razão. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nós estamos combatendo, externamente, 
a política americana, mas -não-podemos ter, eternamente, uma política seme­
lhante aos Estados Unidos. · · · 

Então, qUando o gov'erno americano·fala 'em jogo de mercado_, veja V. 
Ex•, que n0jogO do mercado, e o Senador Henrique Santillo, sem dar o exem­
plo, foi fundo,, também, na questão.' O que está aCOntecendo com o Brasil, 
que suspendeu em 1979, e voltou a ter agora? O crédito de exportação subsi~ 
diado. Nós eStamos favorecendo o quê? O Tesouro AniericaD.o, por incrível 
que pareça; uma nação pobre como a nossa, esta com O crédito subsidiado, 
fa.vorecendo o Tesouro AmeriCano ... 

O Sr. José Lins'~ V._ Ex f .se engana nobre Senador.:. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, não me engano,.Senado<. 

O -Sr. José Lins. - V. Ex-' me permite um aparte? 

O SR: ITAMAR FRANCO- Permito, com prazer. 

O Sr. José Lins.....:.... O que se dá, é que nós precisamos de divisas e nós não 
vamos receber de graça essas divisas, essas divisas têm uin custo para nós. V. 
Ex• quereria, por exemplo, que o País deixasse de impOrtar petróleo, deixasse 
de importar certos materiais ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Aí é outro problema, Ex•, aí é problema 
de importação, V, Ex• vai me permitir, também... · 

O Sr. José Lins - Não, V. Ex• me permita concluir. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. 

O Sr. José Lins- Acho que se nós pudéssemos viver sem importar pe­
tróleo, sem gastar divisas mi compra de materiais interinediárfos, que são ain­
da hoje fundameritais para o desenvolvimento da nossa tecnologia, para o 
nosso mercado, para o nosso sistema de produção de bens de capitais, seria ó­
timo. Acontece que o mercado de fora não trabalha a nosso favor, nós é que 
temos que nos organizar, como muito bem diz o Presidente Reagan. Só que, 
nluitas vezes, essa organização, principalmente dos países mais pobres, de­
pende também de auxílio, da tecnologia externa e até de capitais estrangeiros. 
Essa é que é a verdade. Felizm~nte para nós é possível que, dentro de um ano 
ou dois, possamos reduzir a aplicação de poupanças externas no nosso desen­
volvimento. Se isso se der serâ ótimo para nós. 

O SR.~ ITAMAR FRANCO- Senador José Lins, evidentemente quan­
do falo no crédito subsidiado para exportação, V. Ex• traz o problema da im­
portação. Eu aí até que poderia trazer, dentro do que diz V. Ex•, outro aspec­
to mais sério, O País, por exemplo, através da palavra do Ministro dos Trans­
portes, disse que não tinha jeito de subsidiar o diesel, em função do transpor­
te coletivo. Mas, no entanto, V. Ex• acaba de confirmai', que estamos subsi­
diando importações. Perguntaria a V Ex•, que é um Líder do Governo, no se-­
tor econômico, acjUi no SenidO-Federal e que merece o meu respeito pela sua 
firmeZa, inteligência e estudos, quanto é que pagamos e 8-astamos com subsí­
dios de exportações, por·ex-emplo, no ano de 1979? V. Ex• sabe que foi mais 
de 100 bilhões de cruzeiros, de subsídios. Não ê verdade? 

O Sr. José Lins - ~ verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Agora, veja só, Senador José Lins, eu já 
não quero nem deiXar, na argumentação de V. Ex•, o aspecto de que Precisa­
mos desse ou daquele bem para a nossa indústria de base. Quero chamar a 
atenção quando digo qÍJ.e estamos aqui aplicando e tentamos aplicari exata~ 
mente o que se disse aqui, estamos beneficiando as empresas multinacionais. 
E trago Úm exemplo, um exemplo da área que V. Ex• acabou de analisar, é o 
contrato, que p(_)uca gente sabe neste País, o con"trato de compra e ven~a das 
ações entre·a Unite'd State Steel e a Cia. Vale d·o Rio Doce. 

O Sr. Henrique Santillo·- E: O que está ocorrendo agora com o a.l~mínio, 
ALBRÁS, ALUNORTE, ALCOA. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Nós tivemos que pagar à United State 
Steel, Sr. -Presidente, veja o absurdo, 40 milhõC:s, 989 rriil, 626 dólares e 64 
centavos, correspondentes ao valor dos inVestimentos efetivamente realizados 
pela vendedora, que é uma empresa multinacional, diretamente através da 
Companhia Vale do Rio Doce, para subscrição das ações. · 

Ora, na nossa propriedade, numa ãrea nossa, e o mais sério ainda é o 
complement'o desse contrato que estarrece a todos nós: pagamos, como cor~ 
respondente à parcela adicionál, 8 milhões, 609 mil, 784 dólares e 92 centa~ 
vos, para quê? ·•Adicional compensatória da utilização, veja nobre Sen3.dor 
José Lins, compensatória, repito, sem "qualquer· retribuição das importâncias 
referidas no item 1 supra, do projeto Carajás; calCul.adas _a razão de 6% ao 
ano, desde a data em que as referidas importâncias foram: efetivamente inves­
tidas, atê hoje capitalizadas". 

O Sr. José Lins -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- É difícil, nobre Senador José Lins, exata· 
mente como diz V. Ex•, que se possa favorecer uma empresa multinacional 
como a United State Steel. · 

O Sr. Jose Lins- Não há favoreciinento, nobre Senador, o que hâ é um 
negócio. O-desenvolvimento ~m--um ·custo, o capit;il estrangeiro teffi l;IID cus­
to .. ,. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Grande negócio, nobre Senador José 
~Lins! 

O Sr. José Lins- Agora se V. E~• prefere que o Pafs estagne, apenas há 
uma alternativa que .se não me enganO foi até a::ventada naque"le relatório há 
pouco lido pelo· nobre Senador Henrique Santillo, que seria que investísse-
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mos na medida da disponibilidade de nossas próprias poupanças. ~ uma al­
ternativa. Reconheço que poderíamos partir para uma política dessa nature­
za, mas eu, sinceramente, não sei se essa política seria mais patriótica, mais 
objetiva e mais convenie-nte ao povo brasileiro!' do que essa outra de partici­
pação, naturalmente, com uma assistência responsável da parte brasileira e 
com o controle acionário dos principais projetoS. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Lins, V. Ex• não vai consi­
derar a compra e a transferência das ações como uma medida patriótica. 

O Sr. José Lins --E:_ claro que coilsidero. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não considera, não acredito, não lhe 
faço essa irijustiça, sinceramente, não ihê--FaÇO essa injustiça. 

O Sr. José Lins- Mas a mesma coisa~-nobre Senador, acontece com as 
nossas empresas lá fora. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas nesse caso aqui é muito grave, nobre 
Senador. 

O Sr. Henrique Santillo- O que se alega aí é que a empresa já havia in­
vestido essa importância. Foi o que Governo alegou na ocasião de promover 
esse ressarcimento. Mas, na verdade, se formos fazer câlculos em moeda ... 

O Sr. José Lins - Ninguém investe de graça. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas não é isto, nobre Senador, a ale­
gação foi esta, ma--a verdade não é essa. 

O Sr. Henrique Santillo- Essa foi a alegação. Não havia nada investido 
na área aí. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nada. 

O Sr. José Lins- V. Ex.• não é criança para pensar que alguém investiria 
de graça em nosso País. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, não sou criança não, Senador José 
Lins. Se V. Ex~ considera patriótico issõ-, n·ã-o vou poder continuar. 

O Sr. José Lins- Não é questão de patriotismo, nobre Senador, isso é 
questão de negócio. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas quem falou em patriotismo não fui 
eu não. Aliás, não gosto nem de falar em patriotismo. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ não me confunda nem confunda os outros. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não quero confundir. Quem sou eu para 
confundir. 

O Sr. José Lins- Eu supus, eu acho que há uma alternativa, uma alter-
nativa de não investir senão poupançaS externas: 

O SR. ITAMAR FRANCO~- Isso é um outro problema, Excelência. 

O Sr. José Lins- Mas eu_ não sei se essa é a alternativa mais adequada. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que perguntei a V. Ex• foi outra coisa. 
Não estou querendo confundir. Quem sou eu pa"ra confundir a inteligência de 
V. Ex• 

O Sr. Henrique Santi/lo- Eminente Senador, acho que as colocações do 
Sr. Senador José Lins realmente precisariam ser discutidas, no entanto, V. 
Ex.' está pretendendo, com o seu discurso, colocar a questão do diálogo 
Norte-Sul, dos problemas de relacionamento internacional, quando o Presi~ 
dente norte-americano, ontem, enfatizou a necessidade de se obedecerem as 
leis do mercado e que cada um cuide de si; seria mais ou menos isso. Quando 
ele diz que as leis do mercado devem ser obedecidas, ele está se referindo, ob­
viamente, ao fato de que é preciso permitir, com apoio dos governos das 
grandes potências ocidentais, a atuação pura e simples dos grandes cartéis, 
quer nas empresas produtivas, quer nas empresas financeiras, também carteli~ 
zadas, em forma de taxas, de juros, cobram sempre a~ mesmas taxas, os mes­
mos juros, de comum acordo e nós, povos subdesenvolvidos ou em desenvol­
vimento, é que pagamos isso aí, pagamos com os olhos da cara. E esta a ver~ 
dade. Na minha opinião, o que o $residente Reagan fez ontem foi apenas ras­
gar o véu da hipocrisia, rasgou de cima abaixo o vêu da hipocrisia. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vamos fazer, atê, justiça, ele falou real­
mente, não escondeu o que pensa. Tem razão V. Ex.•, ele colocou ali a sua face 
clara. 

O Sr. Henrique Si:zntillo- Na verdade o Governo norte-americano, oca­
pital norte-americano, os governos das potências ocidentais, o capital inter­
nacional do mundo ocidental tem feito isso, às vezes com alguns disfarces, ve­
zes com alguns discursos cheios de subtefúrgios. Desta vez se rasgou plena­
mente o véu da hipocrisia. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Tranqfiilamente, V. Ex• tem razilo. 

O Sr. José Lins - Permite V. Exf um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. 

O Sr. José Lins- Quero fazer uma observação sobre a colocação, aliâs 
muito judic,iosa, do Senador Henrique Santillo. É que, se realmente passãsse­
mos, no mundo, a trabalhar simplesmente sob o influxo das leis do mercado, 
é claro que haveria preponderância ou possibilidade de grandes influências 
dos grandes capitafs, isso nã() hâ dúvida. Mas, na medida em que nós, tam­
bém, adquirimos uma certa consistência, uma certa dimensão ria nossa força 
de mercado, tambêm poderia chegar o momento em que seria isso convenien~ 
te para nós. Hoje, quando os Estados Unidos adotam políticas de proteção 
interna, já não são muitas vezes, convenientes para nós.~ que, às vezes, a coi~ 
sa, nobre Senador, como bem levanta o problema o Senador Henrique San-, 
tillo, funciona de um lado, mas pode não funcionar para o outro. Se houvesse 
equilíbrio e liberdade para todos, evidentemente que seria muito justo; talvez 
até fosse melhor para nós. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É o fulcro, exatamente, Senador José 
Lins, do meu pronunciamento nesta tarde._ Ou pelo menos exemplificar, bus­

. cando exatamente isso. Só não posso aceitar, no momento, que se fale em 
força de mercado, 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira- V. Ex•, que é um dos Senadores mais assíduos 
nesta Casa e que tem, constantemente, feito magníficas abordagens, repete, 
neste tarde. E as colocações de V. Ex• se acasalam exatamente com conclu­
sões do relatório há pouco oferecido na leitura do Senador Henrique Santillo. 
O Governo Federal, nos últimos anos, estabeleceu uma estratégia econômica, 
dando ênfase a_ uma economia ganhando sempre maior dimensão de interna­
cionalização e fica.rido, em razão disso, sempre mais condicionada às decisões 
do exterior. Então, chegamos a esse patamar, hoje, de uma dívida ex. terna que 
já supera os seis trilhões de cruzeiros. Então, nós temos que ir ao exterior, 
contrair um empréstimo para construir infra-estrutura, para possibilitar o es­
coamento de matéria-prima, que é entregue a preços vis. Por outro lado, para 
colocarmos no mercado externo produtos elaborados, e semi-elaborados, te­
mos que subsidiar. Quem é que estã subsidiando? Jj, o povo. E os subsídios no 
Brasil são um escândalo. A maioria das empresas exportadoras de manufatu­
ras sãO multinacionais. Pois bem, o Governo, no subdídio, por exemplo, para 
o crédito, entrega o dinheiro à empresa a um juro de 7% ao ano. A maioria 
dessas empresas do Brasil, no mesmo banco em que recebem esse dinheiro, 
depositam em Open Marketing, tendo uma remuneração que varia de 7 até 
10% ao mês. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quando não colocam no Overnight! 

O Sr. Evelásio Vieira - EsSas empresas jâ não Cstão téndo mais interes­
se, até, de aumentar a sua produção, porque é muito maiS negócio espêcular 
financeiramente. Essa é a grande verdade. Veja V. Ex•, entregamos as 
matérias-primas, ao exterior, de graça. O minério de ferro. Em 1950 recebía­
mos, pela tonelada do minério de ferro, l3 dólares. 30 anos depois, 17 dóla­
res. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sabe qual é a desculpa, Senador Evelãsio 
Vieira? :E: que não temos uma OPEP em relação aos minérios, porque a Aus­
trália está mais perto dos mercados. 

Essas as desculpas das autoridades brasileiras. 

O Sr. Evelásio Vieira- Muito bem! Mas vamos ao final da nossa inter­
venção. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sei que o Senador José Lins daria essa 
desculpa, em tese ... 

O Sr. Evelásio Vieira- Vamos ter, agora, um importante evento inter­
nacional no México: Cancun. Pois bem, a presença do Brasil é indispensável, 
mas não pelo seu Ministro do Exterior que é um homem talentoso, é um ho­
mem capaz, mas não tem autoridade para o verdadeiro diâlogo que lâ vai se 
estabelecer, do Presidente da República. Lã deveria comparecer o nosso Pre­
sidente da República, para ter maior desenvoltura na defesa dos interesses 
dos países em desenvolvimento, dos países do terceiro mundo, e o Brasil, den­
tro desse conjunto de países, se destacando e:xatamente pelas suas grandes po­
tencialidades naturais. 

O Sr. José Lins - E. Mas isso ainda não está decidido. 

O Sr. Evelásio Vieira- O Brasil, pelo seu grande contingente populacio­
nal, é urna força que pesa na balança, até como mercado também consumidor 
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de produtos do exterior. Pois bem, mas lá fnfelizmente o Brasil não estará re­
presentado pelo seu titular, pelo seu Presidente da República, pelo Chefe da 
Nação, mas sim por um homem que não vai ter a mesma autoridade, as mes­
mas condições de diálogo que teria o nosso Presidente da República. 

O Sr. José Lins - Isso não está decidido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• vai fundo à questão, Senador Eve­
lásio Vieira, e eu exatamente terminaria, como vou terminar, Sr. Presidente, o 
meu pronunciamento ... 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ext- me permite, apenas, antes de terminar, 
Senador Itamar Franco? Permita-me citar mãis um exemplo grave no discur­
so de V. Ex~ Ainda quanto ã. Carajás. Bem disSe aqui o Senador Evelásio Viei­
ra que o preço internaciOnal do minério de- ferro está, hoje, a 17 dólares a to­

.nelada. Segundo o Sr. Dr. Euclides Triches, o minério de Carajás, pOr ser de 
melhor qualidade, alcançaria os 20 dólares. Vou concordar com o Dr. Eucli­
des Tríche.s. O projeto prevê, para daqui a quatro anos, a exportação anual, 
inicialmente, de 15 milhões de toneladas de minériO de ferro que, a 20 dólares, 
dariam, justamente, 300 milhões de dólares ao ano. No entanto, apenas para 
se implantar esse projeto, sem contar a infra-estrutura, serão necessários dois 
bilhões de dólares de empréstimos que, a 20% ao ano- dá mãis do que isso, 
mas vou colocar apenas 20% ao ano - daria o pagamento de juros anual de 
400 milhões de dOlai-es. Significando que esse projeto, exportando 15 milhões 
de toneladas seria deficitário pari o n'Osso balançO de pagamentos em 100 mi­
lhões de dólares anualmente. Respostas que nem o Sr. Oziel Carneiro e nem o 
Dr. Euclides Triches tiveram. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, por certo, o nobre Senador José 
Lins terá. 

O Sr. Evelásio Vieira - Estamos transportanto água em cesto. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? (Com assentimento do ora­
dor.) Vê V. Ex• como se avalia mal a inteligência dos homens em geral. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Do Governo, não é? 

O Sr. José Lins- Seria totalmente injustificável fazermos um projeto 
para perder dinheiro. h claro que esses recursos, que estão sendo aplicados, 
não são recursos destiriados apenas a esse primeiro projeto de exportação de 
15 milhões de toneladas, que, aliâs, são 30 milhões de toneladas. 

O Sr. Henrique Santil/o - Inicialmente 15 milhões de toneladas e, três 
anos depois, 30 milhões de toneladas. 

O Sr. José Lins- V. Ex• sabe que esses recursos não são destinados uni­
camente a este projeto. 

O Sr. Henrique Santi/lo- São 3.6 bilhões para este projeto. Eu lanço um 
repto para que V. Ex• prove o contrário. São 3.6bilhões para o projeto de mi­
nêrio de ferro da Companhia Vale do Rio Doce, Carajás. 

O Sr. José Lins- V. Ex• há de compreender que est~_é um investimento 
inicial e que o projeto não vai ficar em trlnta milhões dé dólares. 

O Sr. Henfique Santi/lo- Dois pOnto seis bilhões de dólares! Três anos 
depois, trinta. 

O Sr. José Lins- Mas não vai ficar em quinze milhões de toneladas, 
nobre Senador; vai também produzir minério para ser, inclusive, transforma­
do no próprio País! Se V. Ex• vai ficar adstritO a uma anâlise parcial desta na­
tureza, V. Ex• chega à conclusão de que estamos lidando com pessoas que, 
absolutamente, não entendem do problema. Não êo caso, absolutamente. V. 
Ex• faz urna profunda injustiça. 

O Sr. Henrique Santillo-- Lamentavelmente, sou obrigado a reafirmar, 
aqui, o que disse. É lamentável que coisas como essa estejam ocorrendo, mas 
são verdadeiras. 

O Sr. José Lins- A afirmação de V. Ex~ é apenas uma meia verdade, 
não é uma verdade completa. 

O Sr. Henrique Santillo- Eu lançaria a V. Ex' inclusive, eminente Sena­
dor, um repto para provar o contrário. 'O único projeto que existe é o da 
Companhia Vale do Rio Doce, eminente Senador, o de exportação de mi­
nério de ferro de. Carajãs. Quinz~ milhões d_e toneladas inicialmente e, a se­
guir, trinta. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E o único projeto. 

O Sr. José Lins- Gostaria apenas de esclarecer, eminente Senador, que 
um projeto desta natureza, evidentemente, tem um período que pode entrar, 
digamos, em desequilíbrio, e até chegar ao ponto de nivelamento, Isso aconte­
ce com qualquer empresa, e V. Ex• sabe disso. A receita não passará a ser 
maior dQ que a despesa. Isso se dã, nobre Senador, não apenas com esse pro-

jeto. Se V. Ex• analisar qualquer projeto, encontrará um ponto de nivelamen­
to que não coincide, absolutamente, com a produção das primeirãs unidades. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presíàente, vejo que V. Ex•jã mecha­
ma a atenção. E nem quero discutir com o Senador José Lins, neste instante, 
o problema dos preços com que a ELETRONORTE vai favorecer uma em­
presa multinacional. Está tudo certo. O Governo brasileiro pode dar à multi­
nacional, a preço vil, sua energia elétrica. 

O Sr. Henrique Santillo- E o preço da bauxita, que está sendo exporta­
da?! 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não vamos entrar nesse assunto. Sr. Pre­
sidente; termino meu pronunciamento exatamente na linha final do aparte do 
eminente Líder do Partido Popular, Senador Evelásio Vieira, chamando a 
atenção -, e aproveito a presença do Líder do Governo, Senador José Lins 
-para a crescente importância dessa Conferência de Cancun. 

Senador Evelásío Vieira, não se entende o porquê do não comparecimen­
to do Presidente da República. O Brasil... 

O Sr. José Lins- V. Ex' deve ter lido isto nos jornais, sei que V. Ex~ ê 
um homem que acompanha as notícias ... 

O SR.-ITAMAKFRANCO:..... E claro, a Oposição só pode saber atrá­
vês dos jornais. 

O Sr. Evelásio Vieira - Senador Itamar Franco, tenho a impressão de 
que nós da Oposição estamos melhor informados do que o Vice-Líder do Go­
verno. 

O Sr. José Lins - Só que a informação pode estar destorcida. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, exatamente pela impor· 
tância dessa Conferência, onde se vai tratar de uma nova ordem econômica, a 
presença brasileira é fundamental, porque o Brasil, hoje, em relação aos paí­
ses do terceiro mundo, digamos assim, tem uma posição privilegiada. O Bra­
sil pode ser exatamente ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• sabe perfeitamente que o Presidente esfá doen­
te, enfartado ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas eu não quero que o Presidente doen­
te vá. Agora V. Ex~ está fazendo pouco de mim. 

O Sr. Evelásio Vieira .....:.. Si!iiicfor Itamar Franco, o Senador José Lins 
afastou o Presidente Aureliano Chaves do Poder. 

O Sr. José Lins- NãoCEstou dizendo a V. Ex• que o Presidente Aure-­
liano declarou hoje pelos jornais, que o problema da representação de Can~ 
cun ainda não está decidido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, exatamente para renovar 
este apelo_- se é que podemos fazer algum apelo ao Executivo- da presença 
do Presidente da República em Cancun. O Presidente em exercício Aureliano 
Chaves, que acompanha de perto a evolução econômica de ordem interna e 
de Ordem internacional, sobretudo Sua Excelência que aí está, e tem acompa­
nhado essa evolução pela sua presença permanente à Comissão Nacional de 
Energia. Com isto não estou dizendo que o Presidente João Baptista Figuei­
redo não acompanhasse e não entendesse. 

O Sr. José Lins - Faço minhas as palavras de V, Ex• 
O Sr. Evelásio Vieira - Senador Itamar Franco, é preciso que se diga 

que o Presidente Aureliano Chaves tinha interesse de lá comparecer, mas ... l 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com esse "mas", Senador Evelâsio Viei­
ra, é que não podemos concordar. Vou mais além. V. Ex~ participou também 
desse desejo, da presença do Congresso Na,cional. Nós ouvimos, há pouco, 
que o Itamaraty, veja Sr. Presidente e Senador José Lins, entende que não se 
deve enviar observadores a essa Co!lferência porque ela não poderia ter ob-
servadores parlamentares. _ _ . 

Ê o Itamaraty, Sr. Presidente, que dita a política externa brasileira, não e 
o Cõngresso Nacional; é o Itamaraty quê resolve, do seu altar, que a política 
externa brasileira deve ser ditada aqui ou acolá. Por que isto? Sobi-e a pre­
sença do Congresso Nacional nessa Conferência, é o Itamaraty a dizer que 
não pode? Quem é que vai dizer que não pode? Nós é que podemos, Sr. Presi­
dente, se entendessemos de não permitir a presença da delegação do Jtamara­
ty a essa Conferêndã. Desde quandÓ é o ltamaraty quem dita normas da polí­
tica externa brasileira? 

É exatamente o que V. Ex• disse há pouco, Sr. Presid.ente, enquanto não 
tivermos um estado democrático, a normalidade institucional, isto continua­
rá acontecendo. Não temos nada contra o ltamaraty. Ao contrário, admira­
mos seus diplomatas, sua linha de conduta, mas é preciso que o Itamaraty en­
tenda que quem dirige a política externa brasileira é o Congresso Nacional e 
não ele. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 

Senador José Richa (Pausa.) 
S. Ex'- não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 
S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 

são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A todos os brasileiros que acompanham o desenvolvimento dos trans­

portes em nosso País, o dia de ontem foi uma data de júbilo para todos nós. 
Ontem, Sr. Presidente, transcorreu o 249 aniversário da Rede Ferroviária Fe­
deral. 

Aqueles brasileiros que sempre acreditaram que a boa política de trans­
porte, no Brasil, devia se deslocar da rodovia para a ferrovia, porque é o sen­
tido do nosso progre~::.v e do nosso interesse nacional, aqueles brasileiros que 
vêm acompanhando, -e há de fato uma luta - a porfia para que se substi­
tua os 75% do transporte de carga pelas rodovias pelos 15% do transporte das 
ferrovias, exatamete o contrário das grandes nações da Terra, onde a ferrovia 
transporte 75% e as rodovias transportam 15 a 20%, o aniversário da Rede é 
um fato auspicioso. 

A Rede Ferroviária Federal, Sr. Presidente, que se estende no País, de­
pois do fim das linhas anti-econômicas, se estende por 23.591 km do nosso 
território, dos quais 1.043 já eletrificados, que no ano passado atingiu a per­
fórmance altamente elogiável de 19,6% de carga em crescimento e 10,2% em 
passageiro. Essa ferrovia que rios três grandes centros brasileiros representa 
fator de progresso, desenvolvimento e bem-estar, essa ferrovia merece nossas 
congratulações pelo transcurso dessa data. 

Uma estrada de ferro, Sr. Presideiltie, que já desempenhou, ao longo da 
nossa história, o papel importante de transportar nossas riquezas, nossa pro­
dução e nossa população, no serviço das suas fábricas, das suas usinas e assim 
por diante. · 

Hoje, está numa tendência a assumir o papel que todos desejamos para a 
ferrovia brasileira. 

Devo dizer a V. Ex•, em números, que ela transportou, este ano, 70 mi­
lhões e 500 mil toneladas de carga e 335 milhões e 800 mil passageiros. Isto é, 
quase 90% do transporte de passageiros do País. Portanto, é uma ferrovia que 
desempenha um papel importante para a nossa economia. 

Eu, Sr. Presidente, recordo-me dos tempos de crianças, dos tempos de 
minha infância já distante, já perdida nos longos do tempo, a minha mocida­
de, a minha adolescência, e homem maduro, que me criei ao longo de uma es­
trada de ferro, e me habituei a acordar pela manhã com o silvo das suas loco-_ 
motivas a vapor, sempre acompanho esse rush da estrada de ferro, do reenca­
minho dela para os grandes dias de amanhã, com uma satisfação imensa de 
brasileiro e de saudosista que sempre pensou que na estrada de ferro é que 
ainda está o sentido do transporte neste País. 

Essa estrada de ferro, Sr. Presidente, reúne, no seu acervo de material ro­
dante, 1.344 locomotivas a diesel e elétricas, 50 locomotivas intregalmente 
elétricas, 20 apenas locomotivas a vapor, 43 mi1672 vagões de todos os tipos 
e para todos os tipos de transportes de cargas, 374 trens elétricos~ Sr. Presi­
dente essa ferrovia tem seus destinos no transporte de massa de Belo Hori­
zonte, Rio de Janeiro e São Paulo, lO locomotivas diesel e mais 745 outros ti­
pos de carros, Sr. Presidente, é um acervo de urna grande empresa nacional 
que presta um relevante serviço a -este País. 

Quero homenagear o atual Diretor, coronel Carlos Weber, que tem luta­
do para que esta estrada se levante do acervo de ferro velho para uma estrada 
de ferro que possa, amanhã, resolver os problemas de transportes neste País e 
possa desempenhar o papel que todos nós brasileiro~ acreditamos que ela um 
dia resolva. Assim, as minhas felicitações a ele, a todos os ferroviários desta 
estrada de ferro,-cerca de 35 mil ferroviâiíOs que ela emprega em todas as suas 
redes, nos 23 mil quilômetros de rede na qual ela se espalha e se derrama pelas 
terras brasileiras. 

Sr. Presidente, tenho mentalidade ferroviária e sinto que o Brasil, na 
atual conjuntura mundial deverá adotar esta mentalidade através dos seus 
três MinistrOs: dos Transportes, da Indústria e Comêrcio e do Interior. Deve­
mos modificar a mentalidade rodoviária pelã quara RevoluçãO orientou-se 
nos últimos tempos, e substituí-la pela. mentalidade ferroviária, que estã de 
acordo com os interesses nacionais; adotando-a gastaremos menos petróleo, 
não gastaremos pneus. E mais econômica, mais barata, mais nacional, mais 
brasileira do que todas as estradas de rodagem deste Pafs. 

Deixo aqUi minhas felicitações e congratulações à Rede Ferroviâ!ia Fe­
deral, ao -presidente da Rede, Coronel Carlos Weber, a sua Diretoria, a todos 
os trinta e cinco mil ferroViários que, dia e noite nos seus trens, por este Bra­
sil, transportam, Sr. Presidente, mais do que as nossas cargas e os nossos pas­
sageiros, transportam as esperanças maiores de um Brasil mais feliz. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr . 
Presidente, Srs. Senadores: 

A Associação de Dirigentes Cristãos de Empresa acaba de realizar o seu 
111 Congresso Nacional. Após estudar e debater sobre o papel da empresa no 
desenvolvimento do país, o Congresso aprovou um documento final que, por 
sua importância e atualidade, merece ser registrado nos Anais do Senado Fe­
deral. 

Eis os termos do documento: 

"Empresários brasileiros representando todas as regionais da 
ADCE/UNIAPAC Brasil e todos os estratos da Comunidade Em· 
presarial Nacional, reunidos em Salvador, em Congresso Nacional, 
emitiram o seguinte texto síntese de seu magno encontro anual. 

O IT1 Congresso Nacional da ADCE/UNIAPAC Brasil 
realiza-se em momento histórico relevante, do ponto de vista políti­
co nacional, mas também no âmbito da reflexão sobre pontos essen­
ciais do pensamento social cristão. Este último aspecto ê marcado 
pela passagem nestes dias do nonagésimo aniversário da publicação 
da encíclica Rerum Novarum do Papa Leão XIII, relativa à condiçãO 
do trabalhador e do trabalho. O documento, longe de perder sua 
significação ao longo dos anos, permanece- atual, re-Presentando a 
verdadeira Carta Magna dos Operários_. 

O momento político nacional é assinalado essencialmente pelo 
processO de abertura e distensão, ao qual todos os segmentos da co­
munidade brasileira são convocados, pela própria consciência na­
cional. A essa convocação responde aqui a classe empresarial brasi­
leira, representada por um segmento cujos integrantes reuniram-se 
em Salvador durante o Congresso Nacional da ADCE. 

Tendo como· pano de fundo esse duplo enfoque histórico, afir~ 
ma a classe empresarial sua presença e seu compromisso diante do 
procisso sócio-político. Está ela bem consciente das tonalidades que 
dão colorido à atual situação brasileira: grave preocupação com o 
estrangulamento do- país diante de uma crescente dependência fi­
nanceira externa; incapacidade de aumento do mercado interno de­
vido à permanente pressão inflacionária; poderosa presença estatal, 
que domina a vida econômica do país e intervém com freqíiéncia de 
maneira abusiva; submissão a um projeto de desenvolvimento cen­
trado predominantemente e, com freqüência, exclusivamente sobre 
a dimensão econômica da vida social. 

A estes aspectos somam-se as preocupações de natureza especi­
ficamente política: aqui descortinam-se pOucas alternativas novas, 
com real conteúdo de abertura para o terreno específico da ativida­
de empresarial, relativo às relações de trabalho. 

Diante de todos esses elementos reafirmam os empresários bra­
sileiros reunidos neste III Congresso Nacional da ADCE/UNIA­
PAC Brasil sua convicção na dimensão transeconômica da realida­
de empresarial. A empresa pesa indiscutivelmente na vida política, 
nos fenômenos cultu~ais, na sociedade toda, por meio de aportes di­
retos ou de presença indireta, de pressões e resistências ou de parti­
cipação ativa. 

Esta presença tem que necessariamente marcar a formulação 
do modelo político-social brasileiro, principalmente pela indispen­
sável participação que na referida forinulação devem Íer todas as -
forças realmente criativas da comunidade nacional, entre as quais a 
classe empresarial sempre se posicionou de maneira relevante. 

Na construção da sociedade justa, democrática e pluralista que 
todos desejamos, a participação do empresário deverá priorizar a 
importância do diálogo entre os homens que compõem a realidade 
da empresa - seus dirigentes e seus trabalhadores. Tal posição en­
volve compromisso por parte do empresário, porque a empresa, que 
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pretende participar da construção de uma sociedade democrática e 
pluralista, deve estruturar-se indispensavelmente segundo os mes­
mos critérios, no respeito a todos e a cada um de seus integrantes. A 
presença do empresário no processo sócio-político brasileiro é afir­
mada como colaboração no processo participativo que deve envol­
ver todos os segmentos da nossa comunidade, no caminho de um 
"pacto social" autêntico para o Brasil. Mas, para cristãos empre­
sârios tal presença representa nossa resposta à solicitação do docu­
mento Ue Puebla, quando diz que: "Não fuja o leigo das reãlidades 
temporais, mas perseVere,-presente- e ativo no meio delas, ali encon­
trando seu Senhor; que em sua presença e em sua atividade esteja a 
inspiração da fé, da caridade; que pela luz da sua fé se descubra nes­
sa realidade a presença do Senhor." 

Sr. Presidente, tratarei agora de um outro assunto. 

Recebo da Câmara Municipal de São Vicente, São Pàulo, ·cópia de re­
querimento do Vereador Ricardo Veron Guirmirães, subscrito pelo Vereador 
Abílio Cecchi Júnior e aprovado por unanimidade, a respeito da necessidade 
de construção de um terminal rodoviário naquela cidade. 

O documento mostra os problemas acarretados pela falta de um terminal 
rodoviário cuja construção é sempre adiada, seja pela falta de verbas da Pre­
feitura Municipal, seja pelo desinteresse da Administração Estadual, ao mes­
mo tempo que narra o episódio de Gu:itrarapes, que não sabe o que fazer com 
uma rodoviária. 

O texto do requerimento diz que "em Guararapes, cidade de 20 mil habi­
tantes, no interior do Estado, a Prefeitura Municipal não sabe o que fazer 
com a rodoviária com que o Governador a presenteou no ano passado, desti­
nando, no Orçamento do Estado, CrS 25 milhões para sua implantação, obe­
decê:ndo a estilo moderno, o que a colocaria entre os mais sofisticados termi­
nais rodoviãrios da região". E prossegue afirmando que o embaraço da pe­
quena cidade foi tão grande que os moradores se manifestaram contra a cons­
trução através de um abaixo-assinado e acabaram por invadir a própria Câ­
mara Municipal exigindo que seus representantes impedissem o início da 
obra, por entenderem que a cidade tinha problemas mais urgentes a resolver, 
como a falta de água e de esgotos. 

B lamentãvel que ainda ocorram fatos como esse em nosso País. Pior é 
pensar nos recursos que podem estar sendo desperdiçados em todo o Estado 
de São Paulo, sem que tomemos conhecimento. 

Daí porque temos insistido na necessidade de uma reforma tributãria 
que dê aos municípios autonomia financeira para atender às suas necessida-

des, determinadas estas por toda a comunidade, participe ativa e consciente 
dos atos de Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - De conformidade com delibe­
ração anterior do Plenãrio, o tempo destinado aos oradores do Expediente da 
sessão de. amanhã seria dedicado a homenagear D. José Tupinambá da Frota. 
No entanto, a pedido do autor do Requerimento e de acordo com entendi­
mentos havidos entre as Lideranças, a Presidência transfere a citada homena­
gem para data a ser posteriomente fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Não há mais oradores inscri­
tos. Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 
extraordinãria das 18 horas e 30 minutos, já convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n" 9, de 
1981 (n' 72/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
venção Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Imposto sobre a Renda e o Capital, concluída entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Noruega, em 
Brasília, no dia 21 de agosto de 1980, tendo 

PARECERES, sob n•s 729 a 731, de 1981, das Comissões: 
- De Relações Exteriores, favorável; 
- De Constituição e Justiça (atendendo deliberação do Plenário), pela 

Constitucionalidade e Juridicidade; e 
- De Economia, favorãvel. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n' 216, de 1981 (n' 364/81, na origem), de 9 de se­
tembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Sérgio Armando F razão, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil na Delegação Permanente junto à Organização das 
Naç~es Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, República Francesa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

ATA DA 169~ SESSÃO, EM 30 DE SETEMBRO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDENCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Evandro Carrei­
ra- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre 
Costa- Luiz Fernando Freire- José Sarney....:..... Alberto Silva- Bernardi­
no Viana - Helvídio Nunes - José Lins - Mauro Benevides - Dinarte 
Mariz - Martins Filho - Cunha Lima - Humbei:to Lucena - Milton 
Cabral- Aderbal Jurema- Nilo CoelhO- João Lúcio- Luiz Cavalcante 
-Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Passos Pôrto- Jutahy.Magalhães­
Lo manto Júnior- Dirceu Cardoso- João Calmon- Amaral Peixoto·­
Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco­
Murilo Badaró- Tancredo Neves- Amaral Furlan·- Franco Montoro­
Orestes Quétciá- José Caixeta- Henrique Santillo- Benedito Canelas­
Gastão Müller - Vicente Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale- Af­
fonso Camargo - Josê. Richa- Leite Chaves -:-- Evelãsio Vieira- Arno 
Damiani - Paulo BrosSard - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o· 
comparecimento de 55 Srs. Senador~. Havendo niím~io regiroent3.1, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 9-Secretário procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER N• 759, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 13, de 1980 (n.0 42/80, na Câmara dos Deputados). 

Relaior: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação do vencido pa:ra o turno 
suplementar do Substltut1vo do Senado ao Projeto de Decreto 
Legisl.aotivo n.O 13, de 1980 (n.0 42/81), na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Aeardo sobre Transportes Aéreos, ce~ebrado 
entre o Governo da República F'e'cte.rativa do Brasil e o Governo 
da República do Surtname, firmado em Brasília, em 28 de ja­
neiro de 1980. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1981. - Ad.alberto 
Sena, Presidente - Mendes Canale, Relator - Aderbal Jurema. 

• 

• 

• 

• 

\ 

• 

• 
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ANEXO AO PARECER N.0 759, DE 1981 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto L..gislativo 
n.o 13, de 1980 (n.0 42/80, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéftos, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Suriname, em Brasíw 
lia, a 28 de janeiro de 1980. 

o Congresso NaclonaJ decreta: 

Art. 1.0 ll! aprovado o texto do Acordo •obre 'l\ramportes 
Aéreos, eelebrado entre o Governo da Repúbllea Federativa' da 
Brasil e o. Governo da República do Suriname, em Br9.Sl:lia, a. 28 
de janeiro de 1980. 

Parágrafo único. Quaisquer atos de que poosam resultar revi­
•ão do acoroo, de que trata este artigo, ficarão sujeito. à aprova­
ção do Congresso Nacional. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3.o Revogam-:;e as disposições em contrário. 

PARECER No 760, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 20, 
de 1980 (n,0 53/80, na Câmara dos Deputad·OS). 

Relator: Senador 1\lendes Canale 

A Oomissão apresenta a redaçã-o final do Proje·to de Decr.eb 
Leg1s:a.tivo n.0 20, de 1980 (n.0 53/80, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos dos Atos da União Postal das Américas e Es­
panha - UPAE, concluídos em Lima, a 18 de março de 1976, du­
rante o XI Congresso da União Postal das Américas e Espanha. 

Sala das C.omis.sões. 30 de setembro de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Mendes Canale, Relator - Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER N.O 760, DE 1981 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.o 20, 
de 1980 (n.O 53/80, na Cãmara dos Deputados). 

Faço saber_ que o COngresso Nacional aprovou,' nos termos do 
art. 44, inciso I, da constituição, _e_ eu, -------,, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DElCRETO LEGISLATIVO N.0 DE 1981 

Aprova os textos dos Atos da Uniã.o Postal das A!m.é­
rieas e Espanha. - UPAE, concluídos em Lima., a 18 de 
março de 1976, durante o XI Congresso da União P-ostal 
das Américas e Espanha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,0 São aprovado• os textos dos Atos da União Posta, 

das Américas e Espanha - UPAE, concluídos em Lima, a 18 de 
março de 1976, durante o XI Congresso da União Postal das Amé­
rica.s e Espanha. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 761, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.o 3<8, 
de 1980 (n.O 66/80, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Adalberto Sena 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Leg!,s!at!vo n.0 30, de 1980 (n.0 66/80, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção n.o_ 148 da Organização Interna­
cional do Trabalho, sobre a Proteção dos Trabalhadores contra 
os Riscos Profi.s.;ionais devidos à Contaminação do Ar, ao Ruído 
e às Vibração no Local de Trabalho, adotada em Genebra a 1.0 

de junho de 1977, durante a sexagésima terceira·.sessão da Cnn 
ferência Geral da Organização Interriacional do Trabalho. 

Sala das comissões, 30 de setembro de 1981. - Aderbal Jurema, 
Pres:dente - Adalberto Sena, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N.0 761, DE 1981 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.o 30, 
de 1980 (n.0 66/80, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou nos termos do art. 44, in­
ciso I, da Constituíç-ão, e eu, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.O , DE 1981 

Aprova o texto da Convenção n.0 148 da Organização 
Internacional do Trabalho, sobre a Proteção dos Trabalha­
dores contra os Riscos Profissionais devidos à Contami­
nação do Ar, ac Ruído e às Vibrações no Local de Traba­
lho, adotada em Genebra, a 1.0 de junho de 1977, durante 
a sexagésima terceira sessão da Conferência Geral da Or­
ganização Internacional do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L0 É aprovado o texto da Convenção n.o 148 da Qrga­

nizar?í_.o Internacional do Trabalho, sobre a Proteção dos .TraQa­
lhadore.s contra os Riscos Profissionais devidos à contaminação 
do Ar, ao Ruído e -às Vibrações no Local de Trabalho, adotada 
em 9-ene-bra, a 1.0 de junho de 1977, durante a sexagésimá terceira 
sessao da Conferência Geral da Organização Internacional do Tra­
balho . 

Art, 2.0 Este Decreto Leg!,slatlvo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. }9-Secretârio. 

g lido o seguinte 

PROJETO DE LE! DO SENADO No 285, DE 1981 

. Cria o. ~onselho para a. Promoção dos Direitos Econô­
micos, SOCiais e Culturais do Homem. 

O CongresSo N aci-onai decreta: 

Art:. 1.° Fica criado no Congresso Nacional o Conselho ara a 
Promoçao dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do Ho~em. 

Art. 2.
0

, São :n:embros natos do Conselho: Presidente do con­
~so Nacwnal, Líderes dos Partidos Políticos representadOs n-a 
Camara dos Deputados e no Senado Federal, Presidente do conse­
lho Fe:_deral d~ Ordem dos Advogados do Brasil, Presidente da As­
sociaçao Braslle}ra de Imprensa, Presidente da Associac.ão Brasi­
leira de Educ.aç~o. Presidente da COnferência· N'l::!ion~l dos' Bispos 
do Brasil e Presidente do Conselho Federal de IDconomia . 

. Parágrafo único . A Presiq_ênc~a do COD.selho caberá aÓ Presi­
dente do Congresso Nacional, 

A:t. a.o Integram ~ Conselh~ na qualidade de membros indi­
cados. Professo! Catedratico de D1reito- Público, Professm- catedrá­
tico de Soeiologia, Professor Catedrático de Economia Professor ca 
tedrátioo de Educação, ' -

Parágrafo único. Os m_ embros indicados serão escolhidos pelos 
membros natos. 

_Art. 4.0 O Conselho poderá convidar pessoas de notória ca-
paCidade .para assessorá-lo em matérias técnicas. . 

A'!. 5.0. O Cons~lho reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez 
por mes e, e:x,trao!chnariamente, sempre que convocado pelo seu 
Presidente, por imciat!va própria ou por sol!citação de 2/3 (dois 
terços) de seus membros. 

Art, 6.0 Compete ao Conselho: 

a) prom_o~er inquéritos, investigações, estudos e levantamentos 
ace·rca ~a eficacia dos p~eceitos asseguradores dos direitos econômi­
cos, socr~is e cultur~is .Inscritos na Constit!.lição Federal, no Pacto 
InternaciO-nal dos Direitos Econômicos Sodais e culturais (ONU 
1966) e na leg!,slação ordinária; ' ' 

. b) cool?e!9:r com os GOver~os da União, dos Estados, Territó­
rros .e Murump1os~ sugertndo mews para o progresso social das res-
pe-~~Ivas populaçoes; -

_c) assegurar a ampla C!ivulgação, notadamente junto às po.pu­
Iaçoes carentes, do contendo dos direitos econômico-s sociais e 
cu.Iturais, esclarecendo, inclus~ve, quanto às formas d~ torná-los 
eficazes; 

d) ~purar as causas e sugerir medidas capazes de neutralizar 
os d~sruvels sociais sobretudo nas regiões onde estes se apresentem 
particularmente graves; 

e). recomendar às autoridades competentes medidas capazes de 
aperfeiçoar o funcionamento dos órgãos integrantes da admil;listra­
çao direta e Indireta; 

f) sugerir ao Governo Federal metas e prioridades para o de­
senvolvimento econômico, social e cultural do Pais bem como me­
didas para sanar os desequilíbrios regionais e promover um desen­
volvimento integrado; 

g) opiriar sobre os planos e projetos de natureza econômica, 
notadamente aqueles que envolvam a exploração de recursos na­
turais; 
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h) propor medidas que visem a melhol'ia da; condição social dos 
trabalhadores, assegurem uma existênc1::t digna, promovam os di­
reitos sindicais e previdenciários, garantam o pleno emprego e 
amparem a velhice; 

i) in<licar os setores que estão a mere~er alocação de re_curs'ls 
públicos em 'Caráter prioritário; 

j) recomendar providências capazes de assegurar uma efetiva 
assistência à família, à ·maternidade, à infância e à adolescência, 
principalmente no que tange a saúde tísica e mental; 

k) estudar meios para assegurar a igualdade de acesso à edu­
cação e: à -cultura de forma a desenvolver plenamente as potencia­
lidades do ser humano; 

I) atuar como órgão consultivo das .Casas do CQllgresso Nacio­
nal; e 

m) ~laborar seu Regimento Interno. 
Art. a. o -Qualquer pessoa será parte legítima par-a denunciar 

junto ao Conselho a existência de .situação incompatível com o 
respeito devido aos direitos econômicos, sociais e culturais. 

Pa·rágrafo único. Julgando fundada a denúncia poderá o Con­
selho constituir Gomlsão de Inquérito para apurar os fatos. 

Art. 7.0 No exerclcio das atribuições que lhes são conferidas 
por esta Lei, poderão -o Conselho e as Comissões de Inquérito por 
ele instituídas determinar as diligências que reputarem necessá­
rias e tomar o depoimento de quaisquer autoridades federais, esta­
duais ou municipais, inquirir wstemunhas e requisitar informações 

. e documentos. 
Parágrafo úni_co. As testemunhas serão intimadas de acordo 

e sob as Sa.Jlções previstas na legislação penal e proces-sual pena] 
Art. 8.0 As despesas do Conselho correrão por 'Conta da do~a­

ç~o crçamentár!a do Poder Legislativo. 
Art. s.o Esta Lei entra em vigor na data de sua Pi.lbli-cação. 
Art. lO. Sâo revogadas as disposições em contrário. 

Justific3.9ão 

Após ter-se firmado defin~tivam.ent'e na eonsciência dos po~s 
os. chamados direitos sociais do homem, surgiu _para os responsã­
ve~s pela condução ?---as neg.~cios públicos o grave problema.-de con­
ciliar aqueles ,prec-elto.s com as exigência..~:; d 1. lib~rdade individual. 
Efetiva?lente, a grande contradição 4os te+npos modernos está em 
detenrunar a compatibilidade das imposições da justiça social com 
a necess!d2dc do. RI} :pr~C1Prvar o inct!víd\~·o de .,l'U:-. h~erência· des­
medida do Estado na sua esfera de priVacidade. 

Até o inicio do século havia um conSenso quanto ao papel a ser 
de.sempe~hado pelo poder público no âmbito social. A este se reco­
nhe-ci~. ~ao-s.omente_ o di_:eito de intervir para. assegurar a paz e a 
tranqullidade dos c1dadaos, melhor dizendo para exs:rcer funçõrs 
mera~ent~ represso~as de ~ventuais distúrbios:. Com o advento da 
~opstltuiçao de We1mar diSSeminou.-se pelo mundo civilizado a 
1d~ia de que os governos estavam obrigados a ter um,a participação 
ativa na pronroção social do_ hQlllem_. A liberdade individual, tal 
como con.;:;a~ad~ n~s t~xtos legais da época, não passava de uma 
enganos:::- m.IstifiCaçao poi.s, na !ealidade, ap-enas garantia s·eguran­
ça aos ncos e poderosos~. Veriflcou-se ser necessário u:m.a situação 
ativa do Estado em favor dos deserdados, -dos -carentes, daqueles 
enfim, desprovidos de recursos- materiais. ' 

Foi no. J?lano ee<;nômico que primeiro se_ verificou a ingerência 
es~atal. t;rt1hz~ndo té_cn\cas ta1s ·Como a trfbuta.ção. o pJaneie.rn~nto, 
o mcentlvo flsc~l, a política monetária e creditícia, passaram as 
autm;.ct~rlf".s instltufd::ts a gradativamente direcionar neste ou no, ... 
quele sentido a atividade produtiva da nação. AS des3.Sitros::t.s con­
seqüências geradas pelo liberalismo econômico determinaram um 
cres-cente intervencionismo a ponto de hoje podermos responsabi­
lizar diretamente ~s .autoridades executivas pelo insucesso ou fa~ 
lhas verificadas no proeesso·de produção e -cllstriPUição de bens. 

NO campo sóCio.:.ciiltrirá!' não menos importante é a atividade 
governamental. O progresso da comunidade depende fundamental­
:r:t:Ien.te do estaheleci~ento de planos, programas e projetos que pos .. 
s1bilitem o desenvolvlmento das poten-cialidades humanas. A mar­
cha de Pm povo em direção a um futurO mais digno e promissor não 
pode .Prescindir de uma orientação· adequada no que tange o esta­
belecunento de me-tas a serem atingidas no âmbito sociaL É dever 
das instituições velar pela· progre-ssiva eliminacão das iniqüidades 
sociais, dos desequilíbrios re~on~is, das injusttçás cometidas contra 
cer-toS--&e:g-ment.gs-Qa- -população. A todos deve -ser assegura-da "ig-üãl 
opm:tup.idade de acesso aos bens materiais e espirituais que constt-· 
tuem -0 patrimônio comum daqueles que vivem e trabalham em nos...: 
sa. terr~. O _conc:eito egoistico da p:;:oopriect·ade há de ceder passo ao­
prln~fpro da solidariedade so-cial. Homens, mulp.eres, crianças-.e_:.a:p~ 
ciãos de todos os quadrantes do ·territó1io nacional merecem uma 
eqüitativa particpação na riqueza cii.Ie nada. mais é- do qile- ó fruto 
do esforço com\lm. · 

O fUturo do ser humano cada vez mais depende de s1.1-a capaci ... 
dade de conviver harmonicamente cOm os seus semelhantes. A pre .... 

potên-cia. a avareza, a ânsia incontrolada d.e acumular riquezas, são 
incompatíveis com o estado de paz e tranqüilidade por todos dese­
jada. No momento em que ressurge no País os valores perenes de 
liberdade e justiça, entendemos apropriad-o instituir um 6Tgão ca­
paz de formular proposições concretas no que tange a prDmoção dos 
direitos econômicos, sociais e cul·turais do homem. Por toda parte 
sentimos um grande anseio de participação em tudo o que concerne 
o interesse da coletividade. É importante, pois, que se criem :meca­
nismos capazes de aglutinar os setores mais representativos da vida 
nacional a fim de que possam oferecer sua vali'Osa contribuição no 
sentido de solucionar os angustiantes problemas dos dias presentes. 

o- projeto que ora aprtesentamos inspira-se no mesmo alto pro­
pósito que anos atrás l~vou o Congresso Nadonal a criar o Conse­
lho de Defes_a dos DireitQs da Pessoa Humana. A preocupação 
nUclear _comum a ambos é a proteção dos menos favorecidos contra 
as investidas egoísticas dos poderosos. Divergem entretanto porque 
enquanto este visa instituir órgão capaz d-e dinarn:i,zar a atuação do 
Estado voltando-a em benefício dos mais necessitados, aq11ele pre­
tendia' antes de tudo coibir abusos praticados pela administração. 
A antinomia, entretanto, vem apenas a demonstrar que as duas 
idéias se complementam. É preciso que ao l~do. do orga-nismo jã 
existente outro venha a ser implantado preenchendo lacuna de 
todo-injustificável numa sociedade que se pretende mod-erna e pro­
gressist-a. 

Ao submetermos esta iniciativa ao exame dos eminen_~s con­
gressistas acreditamos estar 'C-ontribuindo de forma positiv~ para a 
realização da paz, da justiça e do rpa-ogresso no Bras!!. 

Sala das Sessões, 3() de setembro de 1981. ~ lt.amar Ji'ra,lico . 
(As comissões de Constituição e Justfça, de Ed_:uçação 

e Cultura e Diretora.) 

. O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projelo lido serã publi­
cado e remetido às comissõe~ competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 9, de 1981 (n' 72/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção Destinada a Eviiar a Dupla Tributação e Preve­
nir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda e oCa­
pítal, concluída entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reíno da Noruega, em Brasília, no dia 21 de ~gosto 
de 1980, tendo 

PARECERES, sob n•s 729 a 731, de 1981, das Comissões: 
- de Relações Exteriores, favorável; 
- de Constituição e Justiça (Atendendo deliberação do Ple-

riário), pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
- de Economia, favorãvel. 

Erp disçus~ã_o o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votaçãO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PREiHDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 

Discussão, em turno único, dó Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem n• 216, de 1981 (n• 364/81, na 
origem), de 9 de setembro d_o Corrente ano, pela qual o Se.nhor Presi­
dente-da Repúlica subn1ete ~deliberação do S~nãdo a es.colha do Sr. 
Sérgio Armando Fr~zào~ Ministro de Primeira Classe, da Carreira 

. de. Diplomata, para exe~cer a f1:1nç~o de Embaixador do Brasil na 
Dele_gação permanente junto à Organiz.ação das Nações Unid.as 
para a Educação·, Çiêncla· e Cuftura, Repúb~ica Francesa. 

A ~atéria constante do presente item da Ordem do Dia deve ser aprecia­
da e·m sessão s~re:ta, nos· termoS da alin~ h do art. 402 do Regimento Inter~ 
no. 

(Secreta às 18 hQras e 42 minutos, a sessão volta a ser pública às 
18 horas e 54 mi.1111tos) · 

·o SR. PI,{ESlDENTE· (Jarbas Passarinho)- Está reaberta a sessão. 
Sobi:e a mesa, redaçãO final de matéria aprovada na Ordem do Dia da 

pre~~nie sessão e Gue, nOs temlos dÜ parágrafo único do art._355 do Regimen­
to lntel:no, sé não houver objeção do Plenário, serã lida peio Sr. 19-Secretãrio. 
(Pausa.) 

• 

.I 
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E lida a seguinte 

PARECER N• 762, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 9:, 
de 1981 (n.• 72/80, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a r:edação final do Projeto de D~creto 
Legislativo n.O 9, de 1981 (n.O 72/80, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o texto da C<mvenção Destinada a Evitar a Dupla Tri­
butação e Prevéni.r a Evasão Fiscal em Matéria de Im.postos sobre a 
Renda e o Capital, concluida entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo do Reino da Noruega, em Bra.silta, no 
dia 21 de agosto de 1980. , .. , , 

··.' I , 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 1981. - Ada.lberto Sena, 
Presidente - Mendes Canale, Relator - Aderba~ Jurema. 

ANEXO AO PARECER N.0 762, DE 1981 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo tl.0 9, 
de 1981 (n.o 72/80, na Camara dos Deputados). 

Faço saber que o congresso Na'Cional aprovou, nos termos do 
a-rt. 44, Inciso I, da Constituição, e <>u, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 , DE 1981 

Aprova o texto da Convenção Destinada a Evitar a Du­
pla Tributação e Prevenir a. Evasão Fiscal em Matéria de 
Impostos sobre a. Renda e o Capital, concluída entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil- e o Governo do 
Reino da Noruega, em Brasília, ilt'21 de agosto de 1980. 

o COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.o É aprovado o texto da ·oanvenção Destinada a Evitar 

a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Im­
postos sobre a Renda e o Capital, concluída entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Noruega, 
em Brasilia, a 21 de agosto de 1980. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A redação final que vem 
de ser lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l9~Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 330, DE I981 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussãO e votaÇão, da redação firial do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 9, de 1981. 

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1981. - Aloysio Chaves 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- De acordo com a delibe­
ração do Plenário, passa-se à imediata apreciação da redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 9, de 1981. 

Em discussão a redação final (Pausa.} 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.} 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Sr. Senador Franco 
Montara enviou à Mesa projeto cuja tramitação, de acordo com o disposto 
no art. 259, iriciso IH, a, 3 do Regimento Interno, deve ter início na Hora do 
Expediente. A proposição serã anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Richa. 

O SR. JOSf: RICHA (Pronuncia o seguinte dis~urso)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No dia 17 de março deste ano, ocupamos a tribuna para denunciar uma 
manobra baixista do Governo contra os produtores de algodão. 

É que, logo ao início da colheita do algodão no Paraná, o Governo, aten­
dendo a solicitações dos industriais desta fibra, autorizou, atravéz da CA~ 
CEX, a importação de 30.800 t_one13.das de algodão pluma, com financiamen­
to a 180 dias a juros de4,5% no período, o que representava um juro de 0,75% 
ao mês. 

Condenamos da tribuna essa atitude do Governo, pois, corno logo se evi­
denciou, tinha por objetivo imediato a derrubada dos preços do algodão· no 
mercado interno brasileiro. Acentuamos, então, que, em dezembro de 1980, 
os negócios de algodão, no interior, estavam-se processando a cerca de 860 
cruzeiros a arroba do algodão em caroço, o que equivalia a cerca de 2.600 
cruzeiros a arroba do algodão em pluma, enquanto, no mercado internado~ 
nal, a cotação se situava em torno de 2.200 cruZeiros a arrobado algodão em 
pluma. 

Quando, em fevereiro de 81, o Governo autorizou aquela importação de 
algodão em pluma, só o efeito psícológico dessa medida fez com que as co­
tações baixassem para 1.800 cruzeiros a arrobado algodão em pluma~ equiva­
lente a 570. a 600 cruzeiros a arrobado algodão em caroço, quando o custo de 
produção, sem apropriar as despesas financeiras, o investimento fixo repre­
sentado pela terra e benefeitorias, e o valor do trabalho do produtor, já se si­
tuava em cifra superior a 500 cruZeiros a arroba do algodão em caroço . 

Na época, se pretendeu justificar nesta Casa que o volume dessa impor­
tação autorizada era pequeno, face ao total da safra brasileira, mas nós retru~ 
carnes, imediatamente, que a autOrização não tinha a finalidade de suprir o 
mercado, tanto assim que nenhuma indústria tinha se Valido da autorização 
governamental para realizar a importação do produto, e isto porque, confor~ 
me fizemos questão de aceh.tuar naquela ocasião, a autorização só tinha em 
vista a derrubada dos preços no mercado interno com o produto nas mãos do 
plantador de algodão, não era para ser importado nada em algodão, mas tão­
somente para fazer baixarem as cotações na zona produtoJa, o que realmente 
aconteceu de pronto. 

E tanto assim era que as i~dústrias, muitas das quais multinacionais~ ale­
gavam, para não pagar maiores preços aos produtores, que havia excedentes 
de algodão no mercado. Ora, se havia excedentes, por que se autorizar a im.:. 
portação de algodão? A conclusão é apenas a que jã apontamos: a autori­
zação tinha como único objetivo derrubar os preços no mercado interno, 
principalmente nas regiões produtoras. 

E por que agiria assim o Governo? Primeiro, para que os grandes grupos 
industriais pudessem exportar o produto elaborado em níveis de competição 
com o mercado internacional. Na ânsia de obter dólares para sua desesperada 
tentativa errada de equilibrar o balanço de pagamentos, o Governo faz qual­
qir-ef negócio com os grandes grupos multinacionais, pouco importando que 
tais medidas resultem çm prejuízos para os plantadores nacionais de algodão. 

Em segundo lugar, há uma luta surda e antiga desses grupos contra as 
cooperativas de produtores em geral, e, no caso, contra as cooperativas de co­
tonicultores que, ano a ano, recebem cada vez mais algodão. Este ano, as coo~ 
perativas receberam cerca de 40 por cento da safra paranaense, a maior do 
Brasil, contra os 19 por cento recebidos em 1980. 

Nessa luta, portanto, uma arma fundamental para os gry.pos multinacioM 
nais é a possibilidade de derrubarem o mercado, depOis que as cooperativas 
estão de posse de Um grande volume d6 algodão de seus cooperados, contra­
tado a preços de mercado. Com a derrubada das cotações internas,~ eviden­
tes que as cooperativas entram em processo de dificuldades financeiras. 

Todos sabemos que quando essas multi nacionais comeÇam a ter perspec­
tivas de prejuízos, o Govefno logo vem em seu socorro. Entretanto, quando o 
produtor, que foi estimulado pelo próprio Governo a plantar, vai comerciali­
zar seu produto, ao invés de ter o Governo como seu protetor, tem o Governo 
exatamente como seu principal algoz, seu principal inimigo, como aqui acen~ 
tuamos em março, quando o Governo autorizou aquela malfadada impor­
tação de 30.800 toneladas de algodão em pluma apenas para derrubar os 
preços internos, pois nenhuma firma procurou utilizar~se daquela importação 
liberada para adquirir algodão no exterior. E por que não o fizeram? Simples­
mente porque a providência governamental provocou _o efeito que desejavam, 
de fazer as cotações baixarem para os níveis que interessavam àquelas empre-
sas. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Brasil produziu, este ano, 
590 mil toneladas de algodão. Com 103 mil toneladas, que jã existiam, esto­
que da safra anterior, totalizaram-se 693 mil toneladas de algodão. 

O consumo interno situou-se em 480 mil toneladas, as quais, acrescidas 
de 29 mil toneladas exportadas, totalizam 509 mil toneladas com um exceden­
te, portanto, de 184 mil toneladas, que algumas entidades estimam em 200 mil 
toneladas. 

O atual preço de garantia está em mais ou menos 1.55-0 cruzeiros por ar­
roba de algodão em pluma, e as cotações do mercado em torno de 2.100 "cru­
zeiros. No entanto, o preço de custo, para as cooperativas estã em 2.260 cru­
zeiros a arroba, o que está dificUltando a exportação daquele excedente men­
cionado. 

Por outro lado, esperava-se um consumo interno maior e o que ocorreu 
foi uma queda de cerca de 100 mil toneladas, ampliando os excedentes da sa-
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fra. De quem a culpa, no entanto? É claro que da recessão provocada pelas 
autoridades que dirigem nossa Economia. A única culpa que se pode atribuir 
aos_ plantadores de algodão rar·a- de terem confiado, mais uma vez no Gover­
no e terem ampliado a área de plantio no Paranã em I 0% para a safra 81/82, 
enquanto em São Paulo haverá redução de área. 

Mas, é preciso salientar que exatamente através desse aumento de plan­
tio é que teremos mais excedentes exportáveis que contribuirão para pagar a· 
nossa dívida externa. E é também através desse aumento de plantio que os 
agricultores do Paraná poderão oferecer milhares de empregos aos operários 
demitidos pelas indústrias. 

O que é preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que se adotem imedia­
tamente medidas que viabilizem efetivamente e exportação desses excedentes. 

H ã cerca de 15 dias, o Sr Carlos Viacava, Secretário-Geral do Ministério 
da Fazenda reuniu em seu Gabinete os representantes de cooperativas de 
produtores e maquinistas de algodão para estudar medidas que possibilitas­
sem a exportação do excedente da safra brasileira, estimada, como já disse­
mos, por alguns, em cerca de 200 mil toneladas de pluma. 

Nessa reunião, ficou assentado que o Governo Federal gestionariajunto 
aos Governos dos Estados para obter a isenção do ICM para o produto, a 
qual seria aprovada em reunião do CONFAZ- Conselho de Política Fazen­
dária- a ser realizada em outubro. Paralelamente, seriam feitos estudos nes­
se Ministério no sentido de se conceder outros incentivos que possibilitassem 
a exportação. Também o representante do Governo do Paraná, Secretário da 
Agricultura de nosso Estado, Sr. Reinhold Stephanes, não hesítou ao decla­
rar, em nome do Governo do Estado, que o Paraná atenderá à sugestão para 
abrir mão do ICM, a fim de favorecer a exportação daqueles excedentes. 

Sucede, porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que os EGFs- Emprés­
timos do Governo Federal- estão com vencimento aprazado para hoje, 30 
de setembro, e os plantadores de algodão estão sem condições de pagá-los, 
impondo-se, portanto, urgentemente uma dilação de prazo por no mínimo 60 
dias, até que aquelas providências que menCionamos seja·m efetivamente pos­
tas em prática para viabilizar a exPortação dos excedentes de algodão. 

Como ningUém desconhece, o algodão é uma cultura do pequeno e mé­
dio produtor, que, logo após a colheita tem de entregã-lo ao maquinista oU à 
cooperativa e quase .que imediatamente o vende, para poder quitar suas cédu­
las de custeio. Nessas condições, são as Coój:lefatrivas e maquinistas que têm 
de obter capital para, num prazo mãximo de 90 dias, de fevereiro a abril de 
cada ano, adquirirem toda a safra, que posteriormente serã vendida à indús­
tria de fiação, no curso de um ano. 

Ora, aconteceu que, antes da autorização do Governo para a importação 
de algodão, os preços correntes do mercado estavam acima dos mínimos ga­
rantidos e, assim, as cooperativas tiveram de pagar aos produtores a um nível 
que, depois da autorização para a importação de algodão, caiu muito, mas os 
negócios jã estavam fechados aos preços anteriores. Por isso, os custos para 
as cooperativas estão acima das cotações de hoje, derrubadas pelas multina­
cionais com o precioso auxílio do próprio Governo. O que ocorreu, pois, foi, 
além dessa circunstância de favorecimento do Governo às indústrias, que, 
após as cooperativas estarem com a safra praticamente comprada, vieram 
também os efeitos violentos da recessão, da qual ~las são as principais vítimas 
e não as responsáveis. 

As indústrias, principalmente os grandes grupos multinacionais, não ti­
veram esse problema, pois, como se colocam sempre bem junto das autorida­
des federais que comandam o setor, desfrutaram das informações sobre o 
mercado e sobre as intenções do Governo com relação à sua política recessio­
nisla, e passaram a consumir "da mão para a boca", sem estoques, 
mantendo-se em mãos dos maquinistas e cooPerativas, os quais tiveram de 
suportar os pesados encargos financeiros de seguro e armazenagem. 

Urge, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, medidas drásticas do Go­
verno para viabilizar a exportação dos excedentes de algodão, mas de tal 
modo que os produtores e suas cooperativas não venham a ser mais uma vez 
prejudícados. 

Se o desestímulo chegar a esse setor, os agricultores deixarão de plantar 
algodão, por não ser compensador, as indústrias não terão matéria-prima 
para trabalharem, o Brasil deixará de exportar excedentes e, em lugar disso, 
terá de importar o produto do exterior, agravam ainda mais o balanço de pa­
gamentos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito hem.') 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designarido para a ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 49, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa­
recer nç 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), destinado ao programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n's 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, JP pronunciamento: pela constitucionalidade 

ejutidicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 29 pronunciamen­
to: favorãvel à Emenda o'? I da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças (2P pronunciamento: em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda n'i' I-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 72, de 1979 (n"' 
3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei nç 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob nos 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorãvel, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde, favorâv~.L.., 
3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 27, de 1981 (n'i' 
1.001/79, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade dª fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 640 e 641, de 1981, das Comis-
sões: 

-de Educação e Cultura; e 
-de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nç 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqaenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 609, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo l_{amos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 93, de 1981 (apre­
sentadO pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de S!Ja dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
- de Municfpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comQ conclusão de seu Parecer n9 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapá (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhÕt!S de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n's 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição ·e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

7 

Votação~ em turno único, do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 628, 
de 1981}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringã{PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
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milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noVenta e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n's 629 e 630, "de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido _do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munidpios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n's 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um rriilhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros) ó montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municipios. favorável. 

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de ResoluçãQ"n9 68, de 1981 (apre~ 

sentado pela Comissão de Economia· como conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza: a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeifos) ·o 
'montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munidpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
-de ConStituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

12 

VotaçãO, em turno ónico; ·do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão-de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000,'00 (dois milhões, setecentos e viitte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constitui('ào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Municípios, favoráveL 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comO conclusão de seu Parecer n9 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte_e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela cofistitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, fiavorâvel. -- -------

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 409, 

de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiba (SP) a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n's 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de Constitui(ào e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Mu_nidpios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
19KI), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis ~ilhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses~ 
senta e um cent~vos} o montante de sua-dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) á montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitu_cionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

17 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP} a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta: e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) _o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

18 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como cOnclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a PrHeitura Municipal de Rro Claro (SP) a elevar em 
CrS 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo· 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (ipre­
sentado pela Comissão de Economia Como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981}, que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justica, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9l0l, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parécer n9 675, 
de 1981), cjue autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo -

PARECERES, sob n's 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçàQ e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado"do Rio Grande do Sul a elevar 
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em Cr$ l28.96g.8QO,OO {cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9102, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvi1e (SC) a ~levar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do escritor Josué M ontello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronãutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

27 

Votação, ·ern turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado .. 0 Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi-
dências. -

29 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 

do Senador Jorge K alume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educarão e Cultura, favorável. 

30 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado' n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti· 
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pe--

las pess-oas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

volo em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais. favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
-de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças. favorável. 

31 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 

357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

32 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

33 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980~ do Senador OrestesQuércia, que isenta do imposto de 
renda o 139-salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

34 

Votação, em primeiro turn6 (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

35 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela ComisSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 29-9-BI E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (Como L!der, pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As diferenças regionais no desenvolvimento brasileiro são bastante co­
nhecidas. O Nordeste, cuja população representa cerca de 30% do total do 
País, detém apenas em torno de 10% da renda interna brasileira. 

Apesar de um desempenho satisfatório, a economia nordestina nos últi­
mos anos continuou a perder posição em relação à média do País. A taxa de 
crescimento médio do Nordeste, entre 1960 e 1978, de 6,8% (bastante alta, 
por sinal), foi inferior aos 7,5% conseguidos pela economia brasileira como 
um todo. 
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Por isso,_se em 1959 a participação do Nordeste era de 14.4% sobre a ren~ 
da interna do País, ao final de-1980 esse percentual cai para aproximadamen­
te 10%. 

Uma análise d.as estatísticas de crescimento do N ardeste demonstra, por 
outro lado, que preponderaram mais significativamente nesse desempenho a 
indústria e o setor de serviÇos, em especial a primeira. A agricultura revelou 
uma performance bem mais modesta. 

Não somos originários da Região, Sr. Presidente. Tampouco a represen­
tamos nesta Casa. No entanto, a ninguém, muitO menos a nós, é dado desco­
nhecer o problema nordestino, ainda mais porque este se reflete, está mesmo 
refletido por todo o nosso País. 

Quem deseja e quer um desenvolvimento harmonioso tem que lutar con-
tra os desníveis regionais. ·, 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Pois não. 

O Sr, Mauro Benevides- Nobre Senador Evelásio Vieira, V. Ex• mal 
inicia o seu brilhante e oportuno discurso da tarde de hoje e já intervenho, 
para me congratular com V. Ex• por estas colocações lúcidas e oportunas em 
torno do descompasso entre o desenvolvimento do Nordeste e de outras áreas 
do País. Poderia já agora, apresentar a V. Ex• algumas razões básicas, deter­
minantes dessa defasagem, estabelecendo um fosso ainda maior entre o Nor­
deste e as outras regiões do País. Veja V. Ex• que o nosso desenvolvimento 
tem sido dinamizado, a partir de 1965, pelo Banco do Nordeste do Brasil, 
que, hoje, à falta de recursos estáveiS e duradouros, está transformado num 
banco de segunda classe, disputando até repasse com os bancos privados, des­
de a extinção dos fundos das secas, em ilome de um ordenamento jurídico 
constitucional que impedia a vinculação da Receita da União a fundos e a ou­
tros programas de desenvolvimento. A SUDENE, que tinha duas funções bá- , 
sicas - o planejamento regional e exatamente a administração dos incenti­
vos, perdeu aquela função básiCa pririfói"dial, com a centralização tecnocrati­
zada aqui, em Brasília, esvaziando, portanto, o desenvolvimento regional. A 
SUDENE, hoje, tem apenas a incumbência de realizar o acessório, que é a 
administração do FINO R- Fundo de Investimentos do Nordeste. Com re­
lação ao DNOCS, que era também um órgão incumbido de atuar naquela 
Região, em termos orçamentários, se~ réjisüa, a cada ano, uma redução nas 
dotações que lhe são consignadas. Portanto, não precisa nem muita percu­
ciência para se constatar imediatamente e se encontrar as razões que justifi­
cam esse_distanci!3-m_ento_ ca_d!i vez m~ior e_.q.tre a Região No_4esti!la e as outras 
áreaS do País. Minhas congratulações a V. Ex• por esta oportuníssima abertu­
ra do seu discurso na tarde de hoje. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Nobre Senador Mauro Benevides, V. Ex• 
arrola uma série de distorções que têm contribuído para o não desenvolvi­
mento, a nível desejado, da Região do Nordeste. 

Com as considerações inciais, e projetando os desiiíveis regionais, ·princi­
palmente do Nordeste para com o Centro-Sul, entrO num assunto ffiuito im­
portante - a cultura do algodão, que deu sempre uma grande contribuição 
ao desenvolvimento sócio--econômico dO Nordeste, e que poderá dar uma 
contribuição muito maior se o Gov'erno dCsenvolver, na sua política agrícola, 
uma atenção especial par~ o algodão no Nordeste. Muito Obrigado a V. Ex• 

O Nordeste é' uma Região de grandes pontecialidades, cuja herança de 
trabalho e perseverança, 4olta e meia', ell'\ especial na adversidade, temos sido 
levados a constatar. t 1 

Essas aptidões naturais e qualidades humapas é que estão a merecer um 
melhor aproveitamento. 'O fator,cl_imátiCo, sem dúvida, é um obstáculo. No 
entanto, apesar dele, a agricultura,. por diversos outros motivos, articlllada à 
agroindústria, tem um enorme campo de\ desehvolvimento na área referida . 
Para tanto, bast~ haver uma programação sérik, co~seqüente, que os 'resulta-
dos aparecerão. ' ~ '" 

Sr. Presidente, a média de exportação de algodão pelo nosso País, nos 
109 anoS anteriores a 1979, foi de 88.232 tondadas. A quantidade exPortada, 
em 1979, contudo, chegou apenas a 308 toneladas. O fatO levou um.documen­
to oficial, o Relatórió da Comissão de Finanaciamento da-Produção, relativo 
a 1979, tomando por base 1976, a observar o seguinte: "'0 que mais impres­
siona é que em apenas quatro anos o Brasil perdeu uma tradição de rriais de 
100 anos", quer dizer, uma tradição de grande expo~tador de ãlgodão. 

Essa perda de posição do produto resulta, no Sul do País, de uma ele­
vação do custo de produção, conducente à substituição da cultura do algodão 
por outras de maior rentabilidade e no Nõrdeste de um decréscimo de produ­
tividade, caracterizado de forma bastante clara no número de janeiro últimO 
da revista Agroa~alysis: ··o Nordeste, com uma área equivalente a quase 45% 

dos hectares plantados com essa espécie no País, colhe somente 16% da pro­
dução nacional". (A observação final diz respeito à espécie herbácea). 

Assim, em torno d 5% ao ano foi calculada a redução da área colhida de 
algodão entre as safras 1972/1973 a 1979/1980, no Sul do País. 

Por outro lado, no Nordeste, no período 1973/1980, a queda no rendi­
mento físico da lavoura algodoeira obedeceu a um ri"tmo de 6,65%- aO ano. 

Em decorrência disso, no período citado, a produção nacional caiu a 
cada ano 3,9%. 

Sr. Presidente, algodão é cultura agrícola de importância no Nordeste. 
Participa ponderavelmente no produto bruto do setor e emprega um contin~ 
gente elevado de mão-de~obra rural. Ao mesmo tempo, ê de aproximadamen­
te 70% o percentual de produção proveniente, na região, de explorações de 
pequenos proprietários ou de produtores sem terra. Mas não só, pois sobretu­
do o algodão é a matéria-prima para a indústria têxtil e de óleos vegetais. 

Em 1959, a indústria têxtil regional respondia por 27% do valor da pro­
dução e 28% do pessoal ocupado na indústria ·de transformação. Todavia, já 
então, e por motivos diversos, esse ramo vivia um acelerado processo de deca­
dência, para o qual atentou o principal estudo feito no período sobre o ~ar­
deste- a análise do grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordes~ 
te, documento-semente da Superintendência do Desenvolvimento Econômico 
do Nordeste, a SUDENE. 

O Sr. Passos Pôrlo - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Ouço o nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrlo- Nobre Sendor Evelásio Vieira, V. Ex• faz, nesta 
tarde, um discurso oportuno, examinando um dos mais sérios problemas do 
Nordeste brasileiro, a cultura do algodão. Sabe muito bem V. Ex• que o algo­
dão é a própria história econômica do Nordeste. O _Brasil começou coloniza­
do pelo Nordeste com o algodão. Há dOis tipos de algodão definidos na re­
gião: o algodão plantado, sobretudo na região do Seridó, algodão tipo seridó, 
de fibra longa, que é o usado nas_confecções finas, de cotação internacional 
da maior importância, porque concorrente desse algodão do Nordeste só 
existe o do Egito, e o algodão de fibra mêdia, de 30, 32 milímetros, o algodão 
herbáceo, que foi o_ algodão da expansão agrícola no No_rdeste. Enquanto o 
algodão arbóreo era aquele de cultura permanente nas áreas mais secas e mais 
i!uminadas do Nordeste, o algodão herbáceo é uma cultura que se adapta a 
todo o tipo de região, inclusive o litoral. Ocorre que o algodão herbáceo é 
uma cultura que degrada o solo. O uso contínuo da cultura desse algodão em­
pobrece o solo de maneira violenta. Aliás, ocorreu em São Paulo e deve ter 
ocoriido·também-no Paraná; quer dizer, a·-degradação pro-gress-siva·"do-·s·oto 
pela erosão, em conseqiiência da cultura continuada. Realmente, as causa da 
queda da produção do algodão no Nordeste foi o problema têxtil, a industria­
lização do algodão, o preço do algodão no mercado. Nos anos de produção, 
os preços baixavam e desestimulavam o produtor, e havia a concorrência, 
logo depois, do algodão produzido em São Paulo. Sabe muito bem V. Ex• que 
o aigodão -de São Paulo chegava ao Nordeste muito mais barato do que o 
produzido na nossa Região, enquanto que o algodão dos Estados Unidos 
chegava a Santos mais barato do que o de São Paulo. Como a cultura do al­
godão é uma cultura eminentemente internacional, a cotação internacional é 
controlada pelos fatores de produção internacional. Aí estão, realmente, as 
razões da decadência da cultura do algodão no Nordeste. Foi muito melhor 
se plantar capim nas áreaS de algodão e se fazer o que existe hoje, uma pe­
cuária de corte na área em que anteriormente era produzido o algodão. Estou 
de acordo com V. Ex' que o Governo deveria ter como objetivo maior a res­
tauração da economia algodoeira naquela Região, porque lá está realmente o 
habitante do algodão, sobretudo do algodão arbóreo, de fibra longa, cujo 
tipo é exclusivo do N ardeste._ Era esta a colaboração modesta que queria dar 
ao discurso de V. Ex• 

O SR. EVELÁS!O VIEIRA-,- As observações de V. Ex• são todas cor­
retas: Ocorreu essa queda porque não houve a melhoria da produtividade, 
quer no Nordeste como também em São Paulo e no Paraná, se bem que aqui, 
no Centro-Sul, a produtividade sempre foi maior do que no Nordeste. 

Se desenvolvermos um trabalho de pesquisa, que a EMBRAPA agora es­
tá realizando, se o Governo drenar recursos para esse órgão de pesquisa do 
Ministério da Agricultura, teremos condições de aumentar a produção, tere­
trios condições, num futuro não muito distante, de alcançar uma produção a 
custos inferiores ao do algodão produzido em outros países. Com isso, atraik 
remos os empresários do setor têxtil para o Nordeste, o que já está ocorrendo. 
De Santa Catarina, algumas empresas do ramo têxtil estão implantando in­
dústrias na Paraíba, no Rio Grande do Norte, no Ceará. No Ceará, b Grupo 
Artex; no Rio Grande do Norte, o Grupo da SulfabrH, que, inclusive, inaugu­
rou a sua primeira unidade há quinze dias e está satisfeito com a produtivida­
de da mulher nordestina, que é de uma capacidade bem superior à do homem 
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nordestino. Na Paraíba, a Empresa Linhas Círculos, da família Schmaltz, 
hoje também uma empresa portentosa no Estado de Santa Catarina, e os seus 
diretores estão satisfeitos com as grandes perspectivas nesse Estado nordesti­
no. Em Pernambuco, a TECANOR, subsidiária do Grupo Hering, de Santa 
Catarina. Essas empresas catarinenses partiram para tais investimentos, por­
que constataram que o transporte da matéria-prima para Santa Catarina one­
rava muito o produto final. Muito mais recomendãvel_economicamente era 
instalar lá as indústrias, e é o que está ocorrendo. 

O Sr. Passos Pôrto - V. Ex• me permite outro aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Pois não. 

O Sr. Passos Pôrto- A indústria têxtil está em crise no Brasil; no Nor­
deste, então, em condições de falência, e nO Sul, também. Sabe V. Ex• que a 
história da decadência do algodão no 'Brasil está envolvida também com o 
uso de novas tecnologias# em tecidos. O uso de plásticos foi um dos fatores 
fundamentais da queda da produção do algodão no Brasil, porque é um suce­
dâneo muito mais barato e substituiu os tecidos de algodão. Veja V. Ex• a 
complexidade de uma indústria como essa, de uma agroindústria que tem ori­
gem no Nordeste, de não grande produtividade, mas que é limitada pela sua 
industrialização, que está em crise. Sabe V. Ex• da grave situação da indústria 
têxtil no Nordeste, e também já no Sul. Li na imprensa, há poucos dias, que 
muitas dessas indústrias estão em condições falimentares. De modo que o 
problema do algodão é grave, é um pl'oblema econômico-industrial e deve ser 
debatido, para se encontrar uma solução, porque tanto a cultura do algodão 

· como a indústria têxtil são uma tradição na história econômica do nosso País. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- S~nador Passos Pôrto, o tecido de fibra 
sintética, apenas aparentemente é mãíS barato, mas, na verdade, não o é. Por 
exemplo, um terno confeccionado com a fibra natural, quando queimado há 
recuperação, enquanto que a roupa com o sintético não tem possibilidade 
dessa recuperação. A indústria têxtil no Centro-Sul tem crescido, prosperado 
magnificamente. A verdade é que, no momento, a grande maioria luta com di­
ficuldades, pois que, em razão da grave crise que ocorre no Brasil, ela tam­
bém é adngida. f: um setor industrial excelente, inclusive com ocupação de 
mão-de-obra, principalmente da feminina. Este ponto é muito importante. 
No Nordeste pode-se recolher resultados excelentes com a cultura: do algo­
dão, já apro~eitando essa matéria~ prima lá, industrializando-a no próprio lo­
cal. 

O Sr. Gi/van Rocha- Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Ouço V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Gilmn Rocha- Mais uma vez, V. Ex• tem razão. O que acaba de 
ocorrer é a mais completa incompetêilcia na gerência dos problemas nacio­
nais. Senão, vejamos: no meu Estado, Estado de Sergipe, esta semarla, 
fechou-se uma fábrica de tecidos tradicionalíssima, numa cidade que já foi in~ 
dustrial, localizada vizinha à capital, a cidade de São Cristóvão. É a segunda 
fábrica de tecidos a fechar naquela cidade, o que significa dizer que aquela ci­
dade, que era uma cidade industrial, passa a ser uma cidade que vai viver de 
quê, Ex'? Do mangue, da pesca de crustáceos, no litoral. Isto, no Estado de 
Sergipe que, primeiro, já foi um gT-ande produtor- de ãlgodâo; segundo, é pro­
dutor de petróleo e de gás natural. Se houvesse Governo nesta terra, essas 
fábricas poderiam estar trabalhando com algodão, ou com fibras sintética-s. E 
não foi, sabemos que o algodão por urna trãgédia ecológica désapareceu do 
nosso Estado por mã gerência do Governo, que substitui a agricultura pela 
pata do cavalo e pela cana-de-açúcar; afinal, não é à toa que Sergipe é "gover­
nado" por um .. senhor de engenho". Por outro lado, Sergipe teria, teorica­
mente, condições de usar fibra sintética, já que ê uiri dos poucos piodutores 
de petróleo e gás natural do Brasil. Qual a explicação que os tecnocratas ou 
os homens do Governo dão para isto um Estado que já produziu algodão, 
que tinha duas grandes fábricas de tecidos, com mão-de-obra barata, junto à 
Capital, ao lado de uma estrada federal, por que é que fecham essas fábricas 
de tecido? Será que uma tragédia explodiu no meu Estado? Será que foi a 
bomba de nêutrons? Não. Foi incomPetência mesmo, Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Perfeito, e não é só em Sergipe que têm 
ido à falência algumas indústrias têxteis. Em outras áreas, também, de um 
modo geral pbr incompetência de seus administradores. No caso atual, pela 
crise econômica que o País vive, porquê, em condições normais, uma empresa 
têxtil, administrada pelo menos razoavelmente, apresenta uma rentabilidade 
boa. Santa Catarina é um grande centro têxtil, destacando-se as cidades de 
Blumenau, Brusque, J oinville, J araguã, São Bento do Sul, todas numa trilha 
de plena prosperidade, à exceção do momento, em que essas empresas encon­
tram dificuldades financeiras. Em termos econômicos, excelentes. O Brasil, 
através desse setor tem condições, de ganhar grandes impulsos. Se melhorar­
mos a produtividade do algodão, se melhorarmos também a nossa capacídaM 
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de gerencial, se melhorarmos ainda mais a nossa mão-de~obra têxtil, teremos 
possibilidades de, amanhã, exportar dispensando os subsídios. Para isto é 
preciso uma política econômica desenvolvida com alta sabedoria, corri inteli­
gência, é preciso, é fundamental se iniciar, na base, o desenvolvimento da 
produção do algodão, da matéria~prima para a indústria têxtil. 

O Sr. Bernardino Viana - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Ouço V. Ex• 

O Sr._ Bernardino Viana - Li, na semana passada, em toda a imprensa 
es_peçializada, inclusive na Gazeta Mercantil, que até o mês de agosto próxi-­
mo passado o Estado de V. Ex' foi o 59 Estado exportador brasileiro, al­
_sa_~c.ªndo hum bilhão e cjuinhen~os milhões de dólares. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- É verdade. 

O Sr. Bernardino Viana - Como é que estã em decadência? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -Talvez V. Ex• ouviu, mas não escutou o 
que eu falei. Eu não disse que o s_etor têxtil no meu Estado está em decadên~. 
ciá. Disse que as empresas têxteis, no momento, sofrem dificuldades financei~ 
ras, mas que a atividade econômica é excelente e, em condições normais, a in-1 

dústria têxtil é sempre rentãvel e seus balanços são ótirrios._ 

Tanto é verdade, o que estou dizendo que, quando falei em rentabilidade 
no setor têxtil, o Líder do Governo Senador Nilo Coelho projetou um olhar e 
sorriu, porque é dono de pelo menos uma, que conheço, excelente indústria. 
têxtil em Picos c alguns catarinenses que lá exercem as suas atividades elo­
giam a qualidade da mão-de-obra do nordestino e os resultados alcançados, 
porque participam tambéin dOs lu_c_ros e não querem retornar para o Sul, Blu­
menau. 

Sr. Presidente, o plano de industrialização recomendado pelo Grupo de 
Trabalho referido prev:ia a reorganização das indústrias tradicionais, em par­
ticular a têxtil, que dispunha, segundo o relatório publica,do na época, de ex­
celentes condições, até mesmo de satisfazer "o crescimento da procura de te­
cidos em uma grande parte do Território Nacional". 

Essa modernização trouxe resultados. Se em I g59 na indústria têxtil do 
Nordeste os fusos- detalhe muito importante estes dados, Senador Passos 
Pôrto - com mais de 30 anos de operação chegavam a 54%, dez anos depois 
esse percentual é de 19%. Por outro lado, enquanto no ano-base referido 81% 
dos teares em funcionamento tinham mais de 30 anos, em 1969 somente 31% 
ultrapassavam esse limite. Uma boa modernização do setor têxtil do Nordes­
te, embora aquém do desejável. São alguns dados que mostram o progresso 
do setor têxtil e a modernização do N ardeste. 

O Sr. Passos" Pôrto - É um problema sociaL 

O SR. EVELÁSIO VfEIRA- Aí, é preciso desenvolver uma política, 
pela qual, na·hora em que esse setor vai liberando a mão-de-obra, esta vá sen­
do absorvida por outro setor. Tudo depende do planejamento econômico que 
se desenvolve num País. 

O Sr. Passos Pôrto- Gostaria de, neste instante, no discurso de V. Ex•, 
responder ao aparte do nobre Senador Gilvan Rocha, quando S. Ex• falou 
que estava sendo _fechada a fábrica de tecidos de São Cristóvão. De início, de­
claro que um dos motivos de essa fábrica estar fechada é que o prefeito do 
Partido de S. Ex• invadiu a área dessa fábrica e lá instalou uma série de 
famílias, tirando _da _fábrica _cerça, __ de 50 hecta.res~ que eram patrimônio da 
fábrica e que foram invadidoS pelo Prefeito do PMDB. Segundo, a crise da 
indústria têxtil no meu Estado tem raízes profundas, que V. Ex• está analisan­
do, entre elas o problema da baixa produtividade do solo, o problema da con­
corrênda, a produção de algodã_o no Sul do País, o problema internacional 
do algodão, porque o algodão está em crise em todo o mundo. E. urna cultura 
em crise, porque há os polímeros, que fazem concorrência aos produtos. de 
origem algodoeira. 

O discurso de V. Ex• é de uma atualidade e de uma verac~~ade de que to-
dos estamos admirados. 

O Sr. Gilvan Rocha - Permite V. Ex' um aparte? Eu fui citado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha ---Creio que a explicação dada aqui é tão ingênua 
que não cabe resposta. Uma fábrica de tecidos fechar, uma tradicional fábri­
ca fechar porque um prefeito do PMDB a invadiu, é desculpa tão ingênua que 
não cabe responder. Vou reCortar do Diário Oficial essa explicação e mandá­
la para os trabalhadores de São CriStóvão, inclusive para o prefeito, porque é 
de uma ingenuidade absoluta: fechou uma fábrica de tecidos no meu Estado 
porque o prefeito do PMDB a invadiu. 

O Sr. Passos Pôrto- É um dos grandes motivos do desestímulo que le­
vou ao fechamento da fábrica. 
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O Sr. Gi/1•an Rocha- É uma coisa que não se pode nem discutir. E, ade­
mais, fico em dúvida, porque é o próprio Senador Passos Pôrto quem dá ora 
essa explicação esdrúxula, ora aponta uma crise internacional como motivo. 
O que também ê de uma ingenuidade tão grande que custa-me crer no que es­
Lou ouvindo. Ora, Sr. Presidente, uma fábrica do meu pequeno, esquecido e 
longínquo Estado do Sergipe esteja fechando devido a uma crise internacio­
nal. Quem sabe, pelos árabes! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Não podemos também concordar com a 
promoção- que o Senador Passos Pôrto acaba de fazer, de que V. Ex' já estaria 
no PMDB. Não. V. Ex' está sem partido, mas ainda continua, de fato, identi­
ficado conosco. (Risos.) 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Em virtude disso, o poder de competição desse ramo industrial passou 

inclusive a alcançar o mercado internacional. 
Atualmente os planos para o desenvolvimento regional prevêem um pólo 

têxtil no Nordeste, com a instalação, até 1989, de cerca de 1,8 milhões de fu­
sos, cuja viabilidade econômica descansa na concessão de estímulos e na 
transferência de máquinas e equipamentos do Centro-Sul para os Estados 
nordestinos. 

O progresso dessa iniciativa esbarra na produção algodoeira, atualmente 
em torno de 180 mil toneladas, em condições normais de clima. Enquanto is­
so, o plano mencionado exigiria um consUmo 59% maior de matéria-prima, 
isto é, 286 mil toneladas, já em 1989. 

Mui tas são as dificuldades a ser vencidas, pois os problemas ora enfren­
tados pela cultura do algodão são diversos e cada qual solicita um tratamento 
especial. 

Deste modo, a necessária elevação da produção é problemática e está a 
exigir esforço redobrado. 

Sr. Presidente, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária- EMB­
PRAPA, tendo em vista superar esses obstáculos, reuniu uma equipe de qua­
tro técnicos, os quais concluíram ter o Nordeste ·~amplas possibilidades de 
pro-duzir, em um período de tempo relativamente curto, aproximadamente 
257 mil toneladas de algodão em pluma, através da incorporação de tecnolo­
gias relativamente simples, como, por exemplo, a substituição, em algumas 
áreas, da variedade comumente cultivada, por variedades mais produtivas". 

Além disso, o Relatório de Pesquisa-de outubro de 1980, de título "Re­
torno dos Investimentos em Pesquisas feitOs pela EMBRAPA: o caso do zo­
neamento varietal do algodão no Nordeste", enumera a segunda providência 
necessária, o zoneamenteo da Região Nordeste para identificar as áreas po­
tenciaís de cultivo das novas sementes, já realizado. 

Outras três providências, relacionadas ao sistema de produção, comple-
tam o elenco: 

1. preparo adequado do solo; 
2. plantio de algodão em cultura isolada. 
Se consorciado, quatro a seis fileiras de algodão para uma fileira de con­

sórcio; 
3. realização de tratos culturais nas épocas certas. 
Essa tecnologia, de custo um tanto mais elevado que a tradicional, per­

mite, no entanto, ao agricultor um aumento de receita líquida de 161% e uma 
taxa de retorno de 60%, aproximadamente. Ao mesmo tempo, incorporada a 
área potencial prevista de 300~000 hectares à produção, um adicional de 
120.000 toneladas de algodão em caroço seria obtido, resultando em 40.800 
toneladas de algodão em pluma e 79.200 toneladas de caroço de algodão, do 
qual seriam obtidas 59.400 toneladas de torta e 7.872 toneladas de óleo bruto. 

Os efeitos seriam, sem dúvida alguma, benéficos, Sr. Presidente, viabili­
zando concretamente a ampliação da indústria têXtll no Nordeste. 

O estudo referido se insere, mais de vinte ahos depois, dentro da reco­
mendação básica do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordes­
te, que sugeria, em 1959, o seguinte: 

••cumpre indicar por que forma é possível tirar p8.rtido da 
constelação de recursos e fatores da Região em um plano intensivo e 
racional de industrialização". 

De nossa parte acreditamos também que a solução para os problemas do 
Nordeste está na própria Região, cujas aptidões e potencialidades, naturais e 
humanas, necessitam ser aproveitadas. Outro caminho, ainda que mais fácil, 
não apresentará o mesmo resultado que o decorrente da pesquisa e do esforço 
em produzir. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que aí está outra excelente alternativa 
para o Nordeste. Vamos desenvolver a pesquisa, a tecnologia no sentido de 
buscar a melhor e maior produtividade do algodão. Vamos, com isto, ter pos· 
sibilidade de desenvolver a indústria têxtil no Nordeste, criando novas moti· 
vações para o desenvolvimento daquela Região, eliminando assim, desníveis 
em nosso Pais. (Muito ben-z! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÀO DE 29-9-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (Pronuncia o seguinte d1scurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Não poderia passar sem registro a visita do Presidente da República, em 
exercício, ao Senado, na tarde de hoje, por duas razões: uma, por ser o fato 
bastante incomum- estou aqui há sete ànos e é a primera vez que vejo a visi­
ta desta natureza ao Senado. A segunda é porque em 17 anos temos pela pri­
meira vez um civirna:-Presidência ao invés de um general, mas por doença 
deste. 

O Sr. Evelásio Vieira - A última visita foi do ex-Presidente Castello 
Branco. 

O SR. LEITE CHAVES- Mas, quais as razões que teriam motivado o 
Senhor Presidente da República, em exercício, a vir a esta Casa? 

Todos nós com ele nos confraternizamos e vimos que sua visita foi de 
manifesta cordialidade. Mas, no contato que tive com Sua Excelência- em~ 
bora não tratando especificamente de assunto concreto, -sinto que Sua Exce­
lência veio buscar, riesta Casa, inspíração. Ele foi parlamentar, há tempos. 
F oi Deputado Federal, Governador de Minas Gerais e na convivênciã com o 
Parlamento viu que é isto aqui urria fonte de criatividade. 

O Sr. Aderbal Jurema - Permite V. Ex' um aparte? rapidamente? 

O SR. LEITE CHAVES - Pois não. 

O Sr. Aderbal Jurema - Já dizia o romancista, sobretudo romancista, 
José Américo de Almeida- .. Ninguétp. se perde no caminho de volta". E ele 
voltou à sua Casa de origem. 

O SR. LEITE CHAVES- Exato. Então, Sua Excelência veio apropria­
damente porque, político que é, com a sensibilidade intuitiva do oficio viu 
que era um meio de ele buscar rumos, ainda que viesse a governar o País por 
dias apenas, nesse emaranhado de coisas. 

A Nação está certa de que, realmente, estamos sem rumo no País. Sua 
Excelência foi chamado, de repente, a assumir o Governo da Nação. Mas que 
rumos, que planos? Quais são os caminhos, a que se propõe o Governo atual? 

Ora, nós temos um Ministério do Planejamento. Quais as finalidades de 
um Ministério dessa natureza? É planejar. Mas todos estão vendo que o Mi­
nistério do Planejamento atual, o que planeja? A improvisaÇão. Todo dia um 
plano diferente. Então, ·sua Excelência não vendo rumo, não tendo determi­
naçõ.es claras, não tendo um plano, veio ao Parlamento, nesta visita de hoje, 
como quem busca dois. objetivos. 

Primeiro, inspiração para uma caminhada; segundo, buscar imagem 
mais respeitável perante a Nação. 

O País está ansiando pela mudança de quadros dirigentes, pois o atlial 
sistema militar, em sua monótona permanência compromete a imagem do 
Brasil aos olhos do mundo. Venho de um Congresso Internacional sobre o 
qual falarei posteriormente. Mas digo que as nações civilizadas do mundo 
não podem entender porque o Brasil vive nun:t regime mílitar hã tantos anos; 
e que somente· um general possa substituir a um general. E não entendem, 
também por que o Brasil se enfileira na mesma situação do Paraguai, onde é 
um militar que governa há tanto tempo; por que se enfileira na situação do 
Uruguai, que tem um governo militar hã tanto tempo; por que se enfileira na 
situação da Argentina, que é governada por uma junta militar; por que se en­
fileira na situação da Bolívia, onde as ditaduras militares se sucedem; por que 
se enfileira o Brasil, um País desta expressão, na situação do Chile, onde hã 
um governo militar. 

Entendem os homens das nações civilizadas que o militarismo é um sub­
produto do subdesenvolvimento. N_ós, antes de culparmos o militarismo em 
si, devemos culpar o subdesenvolvimento. Este é causa; aquele efeito. Mas 
acho que o Brasil já não é um país subdesenvolvido, que seja obrigado a viver 
ou conviver com uma situação dessa natureza. Isso nos diminui aos olhos do 
mundo. E, ao longo desses anos, é a primeira vez que temos um interstício 
muito pequeno de uma Presidência civil. 

Então, foi preciso que o Presidente- a quem prestamos as nossas home­
nagens, o Presidente efetivo, ao qual desejamos uma breve recuperação -
adoecesse para a Nação começar a mostrar ou a dar sintomas de que pretende 
revitalizar-se democraticamente. 

O Sr. Aderbal Jurema- V. Ex' me permite, para não perder a oportuni· 
dade do aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Aderbal Jurema- Justamente quando V. Ex' assin-ala a presénça 
do Presidente Aureliano Chaves no Congresso Nacional, V. Ex' estã assina~ 
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lando a substituição temporária do'PreS:idente Fiiaeíredo,_por.um.:P~esidehte · 
civil. Logo, nós não estainos mais rüLQUéla situâção ariterior. A -sitUação pfe· 
sente é a que nos interessa, corn-o diria Jeàn Pai Sartre .. E, na situa·ção PreSeri: 
te, um militar foi substituído tenlporariamente pó r um·ciyil. QuantO a planos, 
V. Ex• pode ficar certo de que o próprio Presid6nte AurelianO .Chaves d~cfa. 
rou que não haveria solução de continuidade, qu,e Su_a Excelência 'iria dar Se· 
qüência aos planos -do Presidente FígUeir.édo: · -

o SR. LEITE CHAVES- Sabe v. Ex• que a força que d~ierminaessa 
substituição não é de natureza civil, ilão_ é a '.força· d.O P3.ríar_n~nto,-nã~ 'é a. 
força da consciência nacipn'al. Embora. de ~córdo com esta há muito tempo,_ 
jã se teria operado no País uma situ'aÇ~o .de normalida_de. . · 

O Sr. Aderba! Jurenla --O que de~erininOu á subsÚiúiÇão.fÔi ~--i'~tra: d~--- . 
Constituição. - · · · -- · · 

O SR. LEITE CHAVES- O. que se elogia no.Presidente Aurelian·p 
Chaves é a demonstração de reEítiVa ínc:fePen4êlicia:ratVez caTãter mais f~~­
CO, ao invés de visitar este Parlamento, viSitasse Ou i-ras or~an.íiaÇÕeS, aC:ruela~. 
que têm sido no País a ori'gem do poder pela foiç8; · · · · 

Por tudo isso, s~. PreSidente, parece-rnefueritói-i~ a"visita. Antig-9 P~rlá~· . ' 
mentar, por quem, inclusive, a OpóSi_çã6 m·a-,ltém -grande ~esPe:ito. . 

A mim Sua Excelência não sui-preerid~u desia vez, Porq~ejã1 há temPos, 
deu demonstração de respeito ao· Pa:rtami:mtÓA Fizera eu vários Cli.scUraoS 
sobre a preferência das pequenas destil~rfas de álcool em felaçãO às grande'S, 
mostrando que as pequenas é que seriaiu a g:rande aiteinatlva .P·;Ira· o ~~~& C' 
não essas mostruosidades que estão -s.e ·ra·zendo e ·sua· Exceumc;ia; nt).nla·even:.. · 
tualidade em que assumiu o poder por poucos dfas. apenas, .baiXou <;l~c;:i-etri 
regulamentando a sua criação, func!oOamento e firiancia'meritp·. E téve a ·gen:.. 
tileza de me encaminhar, com carta pessoal~ esse d~creto·lei. · 

De forma que S. Ex' é· um horile~ que respeita o J,l3r!arnen.to,.pofque 
sabe que aqui é onde está a ainl~ nacíOnal,_ ainda: ql!e sejamos unlà Casa. Sem 
poder, em que a própria ·_presidência ·da Casa procura mostrarRse irtf~riorn'a 
sua majestade constitucfonal. QuandO eu.digo Tsi.o.- é porque o Presidente ~n~­
terior como o atual, m~ritém no Próprio gibinete retrato dp .Pi-eslde_rlte d? 
República. Eu nunca enten-di por'gue o Senador .L~iz Viana n:tanÜvesse; no · 
seu gabinete, no gabinete_ do Pre~idente do .S~nado. Federaf _que,. Por disPo:. 
sicão constitucional, tem _o mesmOSiatus de PreSiden-te da Repúblíca, esse 
símbolo de voluntária subalterilida:de. _E- esse_ retrato do ~resi4ente _da R~ 
pública foi conservado pelO PreSideOte atual, até julho do corrente ano. Isto 
me parece uma càpitis di.minutiO, uma Vont.ade de_s~r ínferfor.lsto é O que·~u 
condeno e posso asseg'urar que. bS Senadores· de t,uTI mddo g·eral jaritais. acata­
ram essa humilhação- ao' Se'nãdo: Eu n·u.nca eO.ten.di -~-Sa vÓntade. de· se de-­
monstrar subalternidade v01Unlari~mente.' ~liás, o semldor ·_Lu.íi Vian~. ~eita 
vez, quando lhe reprovei O, a(o observou que só_- existia ll'!l pocJ~r. qu~ _é o, er-eR 
cutivo. Isto jâ não quer dizer bajulaÇão~ é -subServi_ênCia rriesriJ.o~ A visita do 
Presidente em exúcíc'io~ )1ão' (em máio'r signifiCapô;' a rlão s'er Pelo' m:o'tiv'o dC 
que, durante muitos anos; nirnc~-a tivemos.rlesta Casa.·lSto.rleveda·Sef Uma 
visita rotineira; fato cOmu.m. -Flnaimenfe, sendq .. O .éOQgres~~f ~ ô. ExeCutiY~ . 
órgãos responSáVeis. P~los destln.ôs' do ·PaíS. ·e~ preSenÇ·a, o ct>rtvívib, Ç.Coilta .. 
to do Presidente, é ~efl1pre inllito. salUtar; . . . . . 

É por essa iaz.~o; e S,ó, ,Sr .. PreSidj!nte,: q~·e. -eU' fã.çO ,esse _registrO: 
Passo ao· Segl!-·ndo a~sun_to,.ciu~ é.a qu~stão ~~· gr~.Ve.dOs·p'rofêss9res· nÕ 

Paraná. Ds profeSSoreS es.tão em g'réVe.d~.de·o. diá 14 d~'set~mbro_. Pt~lte.1àrir 
reajuste se'mes'trãl, l3<? Sali'Ú·io~· rêgulamentaÇão ·pleria· do Estatuto do .Magis-· 
têrio do EStado ·do Para~á. ·qu_e deVid; t~F .. oÇ.<;itfido: d·e·sçté 77. E' .os. pfo,fesso:­
res mostraÓl,. no's joTn-ais~- nas· tribu·naS: livres; que o Governo ·cto E"stàóo não 
estã Cum[lriridO, neste parti~u.tar~ a .Léi. Fe.der~l n9._5~692. Sabe-s~ que_quà~d'o 
um GciVenlador deix_a d!! .é~rmprir uma ·tei ·red-~r.al, dá. erlsejo a .Uhi.a. iri.te;:i"· 
venção ·110 Est~~o. Ele es~á·· per'lnitinçlq .qt.i~ a .própria União .viôleilt_e a ihde-
pendência- . federatiVa p.or falta ~~e CUJl)J)ri_nlerlto Oe urnã· l~i. . . 

,0 Senado, aciui, apiovou s.uce:ssivos fina,ncia~.en~os p3r'a·d. ~táOo·. do 
Paraná. O último foi dé ~Q.milhõeS de dófares. 0!Jtrcis. anterfores Jo.Fàm ·de 
IOO.inilhões e 60 ~Úhões de-dólÚes. A.té.nOS manifeStamo~. aQUi, i::oilttã.riiJ 
ao.emp.réstimo de 80 milhõeS p'of.<Íu"e nãOt~nh~ fínaÚd;ide·defin!da. o'~.filto, o 
Gové!'ui.doi Ney Br:aga está usandO esse_s:80.milh'ões de dólares. na &ua c:a.mpa­
nha ,política, Eu já disse, até no Estaçlo do Parà.Q~. ·qu'e ~a ~mp'anh:i PoH~ica 
mais. cara do País. O ·aovernador ê deClarado .candidato áo Sellado Fedeiai. 

· S .. Ex• mesmo tendo vivido nesta Casa, não aprend~u a lição .9e respeito 
quat:Jto a seriedade na aplicaçãO das verbas. Esiâ uSaPdo empréStímo·de tal 
vult~ para corromper prefeitos. Isto é, qualquer pre'feitb que' se-c.O.r;ilj:m)f!Ie.ta 
a apoiá-lo ha eleição, recebe uma vetba, para realizar obras. E gue obras são 

· estas? Obras necessárias ao povo? Não. De que natureza são elas? São fontes 
Ioni_nosas, até em cidades que não têm água, campos de desportos, superiores 
àS neCessidades da cidade. De preferência, toda obra construída no centro da 
ci_dade e qnde se a ponha uma placa com o nome do Governador,--às vezes, su-. 
l?e~ibr a 10% do valor da obra. 

·otú~nta milhões de dólares estão sendo usados nesse sentido, enquanto 
'que 'os professores estão em greve, porque seus salários não estão sendo re3· 
justad.os de .acordo com a lei, isto é, o reajuste semestral não está sendo cum­
prido .. Nem mesmo está pagando o 13º salário. Quantos professores em ou­
ti:'ôs Esta~os já recebeu o 13~> salário? 

.P.ois·.no: Estado do Paraná está ocorrendo a omissão, a sonegação deplo­
niYel. AC:'ibOU neste instante, de se falar sobre a importância do ensino aciui 
~SI· PI~-~áryo. · 

Saiba :q Senado que o Estado do Paraná não está cumprindo com o seu 
·_ d~ver:pa_r-a·c_Om os professores, a despei_to das vultosas verbas que tem recebi­

.do, airtcia q:ué sejam para outas finalidades, mas que, na realidade, poderiam 
perrÍ1'iiif q·ue o erário se liberasse para pagamento de atividades preferenciais 

. &>.mO esSa .. 

O pi'o-r;Sr. Presidente; é que o Governador se recusou a prestar contas 
d·essas verbas. Aqui mesmo fizemos um requerimento aprovado pelo Senado, 

· pàfa que O Governador comprovasse a aplicação de 160 milhões de dólares 
-~orlcect'idOS antes dos 80 milhões, que contitui o último empréstimo. 

'POis beril, o Senado dirigiu-se, de acordo com o Regimento e a Consti­
ti.liçâO, à' .P-residência da República, pedindo a comprovação dessas contas. 
Tlil_ 6brig~ção constitucional não foi cumprida. 

NãO P.Üsso ver maior desrespeito do que este, ao Senado por cima disto 
tuc;io. nãO 'há cumprimento com os professores no que diz respeito aos seus di­
tetos niais'do que legítimos. Os professores continuarão em greve. Amanhã, 
às 9 hór.as~ ern Curitiba, farão uma passeata até o Palácio, e continuarão os 
_p-rofessores nessa determinação de paralisação até que suas reivindicações se­
iam ·atendidas. E a justeza do movimento é tão evidente, que até mesmo os es· 
. tudantés do Paraná, através dos seus órgãos de classe, estão também em greve 
ctC sOlidariedade ao movimento. 

Alérr ~o mais, não são apenas os estudantes, é o Paraná inteiro, inclusive 
os pãis' dé f~mília e também pessoas que, por algumas razões diretas ou indí­
rei~S_, iêrn ~onhecimento da situação de injustiça e de marginalização em que 
se enc~nt'rà.m os professores. 

Este·é o registro final que tenho de fazer, resumidamente, porque V. Ex'­
jã me. adver(e da expiração do meu tempo. 

Era o qtie tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem i) 

ATA DA !57• SESSÃO, EM 18 DE SETEMBRO DE 1981 
. · . (Publicada no DCN (Seção I!) de 19-9-81) 

RETIFICAÇÃO 

: N.o. ~r9Jeto de Lei da Câmara n9 88/81, que acrescenta dispositivos à Lei 
· n9 ·3.807 de 26. de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social: 

.Na 'pã_g:_ 4.472, 2' coluna, após a legislação citada que acompanha o pro-
jet.o~ . 

Oiide se lê:. 

'(X Comissão de Constituição e Justiça) 

:(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.] 

ATA DA 158• SESSÃO, REALIZADA EM 21-9-81 

(Publicada no DCN (Seção li) de 22-9-81) 

RETIFICAÇÃO 

No_P.<j.recer n~' 722, de 1981, da Comissão de Justiça sobre o Projeto de 
Lei do S!!nado 0<? 100/81, que fixa em 5% (cinco por cento) a área agricultã­
v~I. rios. pro]eios pecuários e agrícolas, inclusive os integrados a projetos in­
düstiíais. e Os de-reflorestamento, localizados no Norte e Nordeste e finanCia. 
doS.por entidades oficiais de crédito, ou recursos públicos repassados, obriga· 
toriamente utilizada no cultivo de arroz, feijão, mandioca e milho, e dá outras 
providênçi3.'s: 

N'a j:i~~· 4.509, I• coluna, na numeração do parecer, 

• 

• 

·-
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào ll) Quinta-feira J'i' 5043 
--------~--------------------------------~~~---------------
Outubro de 1981 

Onde se lê: 

Leia-se: 

PARECER N• 772, DE 1981 

PARECER N• 722, DE 1981 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 114, de 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os arts. 52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de conformi­
dade com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n9 003016/81, resolve aposentar Zuleika de Souza Castro, nó cargo 
de Técnico Legislativo, Classe Especial, Código SF-AL-NS-01 I, Referência 
NS 25, do Quadro Permanente do Senado Federal, com base nos arts. 101, in­
ciso 111, parãgrafo único e 102, inciso I, alínea "a" da Constituição daRe­
pública Federativa do Brasil, combinados com os arts. 403, inciso 11,404, in­
ciso I e 392, § 49 da Resolução SF n'1 58, de 1972, com vencimentos integrais e 

a gratificação adicional por tempo de serviço a que tem direito, na forma do 
art. 3• da Lei n• 5.903, de 1973 e 10 da Lei n• 4.345, de 1964, bem como a in­
corporação da Gratificação de nível Superior, conforme estabelece o ar't. 7'~ 
da Resolução SF n'~ 21, de 1980. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1981.- Jarbas Passarinho, Presiden­
te do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•11s, de 1981 

O Presidente do Senado Federal, no. uso_das atribuições que lhe confe­
rem os arts. 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n'1 2, de 1973, e à viSta do disposto na Resolução n9 130, de 1980, re-. 
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Jorge Saraiva 
Castro para o emprego de Assessor Técníco, com o Salário mensal equivalen­
te ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 25 de setembro de 1981, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador l-omanto Júnior. 

Senado Federal, em 30 de setembro de 1981. -Jarbas Passarinho, Presi­
dente do Senado Federal. 
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MESA 
Presidente 

Jarbas Passarinho 

1~'-Vice-Presidente 

Passos Pôrto 

'Z9-Vice-Presidente 
Gilvan Rocha 

11'-Secretário 
Cunha Lima 

29-Secretário 
Jorge Kalume 

3~'-Secretârio 

Itamar Franco 

4<:>-Secretário 
Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Ma ria 
Gastão Müller 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
LOcal:_ Edifido Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo 

Coelho 
Telefones: 223·6244 e 2p-4141 - Ramais 3487, 3488 e 3489 

A) SERVIÇO DE COMJSSCES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
Local: Edificio Anexo das Comissões- Ala Senador Nilo Çoelho 
Telefone: 211-4141- Ramais 349Ô e 3491 · 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

Titulares 
PDS 

I, Benedito Canelas 
2. Martins Filho 
3. João Calmon 
4. João Lúcio 

I. Leite Chaves 
2. José Richa 

1. MendesCanale 

Su~lentes 

I. DinarteMariz 
2. Lourival Baptista 
3. José Caixeta 

PMDB 
I, Agenor Maria 

PP 
I. Evelásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às 11.00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titulares Suplentes 

PDS 
I. José Lins I. Raimundo Parente 
2. Eunice Michiles 2. Almir Pinto 
3. Gabriel Hermes 3. Aloysio Chaves 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
1. EvandrO Carreira 1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

PP 
I, Alberto Silva I. MendesCanale 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
R'euniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Locai: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3024. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soção 11\ 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelâsio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
LY-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
2t-Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares 

I. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
3. Lenoir Vargas 
4. Murilo Badaró 
5. Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Moacyr Dal la 
8. Raimundo Parente 

I, Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. Leite Chaves 
5. Orestes Quêrcia 

L Tancreclo Neves 
2. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

PMDB 
I. Franco Montara 
2. Lázaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

pp 

I. Mendes Canale 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 4315 

COMISSÃO DO D!STIÜTO FEDERAL- (DF) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

I,_ Lourival Baptista 
2, Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. José Caixeta 
5. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

I. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3, Adalberto Sena 

1. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

L Luiz Cavalcante 
2. Almir Pinto 
3. -AderbaUurema 
4. JosêLlns 

PMDB 
l. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

pp 

1. 4.ITonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha- Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 h9ras 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3!68 

Vke-Lideres 
AffonS'O Camargo 

Josê Fragelli 
Gastào Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Outubro dr 1981 

LiDERANÇA DO BLOéO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL - PDS 

Líder 
Nito Coelho 
Vice--Líderes 

Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice--Presidente; Luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Arnn Damiani 
4. Miltoii'Cabral 
5. Luiz Cavalcante 
6. José Caixeta 

L Ro~rtn ~aturnin'-' 
i. Pedro simon 
3. Jo.<;é Richa 

I. José Fragelli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

1. Lo manto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMnR 
I. Marcos Freire 
2. Teotônio Vilela 

pp 
I, Affonso Can1argo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDJCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão Müller 

Titulares 

1. AderbalJurema 
2, João Calmon 
3. Eunice Michiles 

4. Tarso Dutra 
5. José Sarney 

1. Adàiberto Sena 
2. Franco Montara 
3. Pedro Simon 

I. Gastão MUUer 

Suplentes 
PDS 

I. LomantoJúnior 
2. Gabriel Hermes 
l. João Lúcio 

PMDB 
1. Marcos Freire 
2. MaUro Benevides 

pp 
1. Evelâsio Vieira 

Assistente-. Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prestdente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

~Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Amari.Ll Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

[. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotõnio Vilela 
4. Franco Montara 

I. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

L José Guiomard 
2. LouriYal Baptista 
3. Benedito Canelas. 
4, VicenteVuolo 
5. José Lins 

PMDB 
1. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. José: Richa 

PP 
]. Saldanha Derzi 
2. José: Frage!li 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

-Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Moacyr Dalla 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

I. Franco Montoro 
2. Humberto Lucena 
3. Jaison Barreto 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I . Arno Damiani 
2. Aderbal Jurema 
J, Almir Pinto 

PMDB 
L Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

PP 
1. Luiz Fernando Freire 

Assistente: LuiL Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll:OO horas 
Local: Sala da Comissã.o, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente~ Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Lins 
4, Almir Pinto 

I. HenriqueSantillo 
2. Teotônio Vilela 

I. Affonso Camargo 

Suplentes 
PDS 

[. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
J. Martins Filho 

PMDB 
1. Roberto Saturnlno 

PP 
1. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652 
Costa 
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COMISSÃO DE MUNIC[PIOS- (CM) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente-. Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Almir Pinto 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Arno Damiani 
7. Moacyr Dalla 
8- Raimundo Parente 
9. Vicente Yuolo 

I, José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Bar,boza 
5. Agenor Maria 

I. Gastão MU!ler 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3. José.Sarney 
4. Murilo Badaró 
5. José Caixeta 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Jaison Bafreto 
3. Humberto Lucena 

pp 
I. Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões -Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

I. João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

I. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

L José Sarney 
2,. Moacyr DaUa 

PMDB 
I. Evandro Carreira 

pp 
I. Mendes Canale 

Assistente: Fâtima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 

Costa 

LocaL Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 
-Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISS.~O DE RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
J9-Vice-Presidente: Paulo Brossard 
2~-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

I. Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanto Júnior 
4. Amaral Peixoto 
5. João Calmon 
6. ·Aloysio Chaves 
7. José-Sarney 
8. Lourival Baptista 

I. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José: Richa 
4. Mauro Benevides 
S. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

l. AderbalJurema 
2. Bernardino Viana 
3. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
S, Martins Filho 

PMDB 
l. Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

Quintawfcira 19 5045 

I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo NeYeS 

pp 
l. Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da ComissãO, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

l, Lomanto JUnior 
2. Almir Pinto 
3. JoséGuiomard 
4. Lourival Bapti.s.ta 

L Henrique Santillo 
2. J aison Barreto 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canetas 
2. João Calmon 
3. Arno Damiani 

PMDB 
I. Adalberto Sena 

pp 
l. Gastão Mlliler 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 
Costa 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares 

I. Dinarte Mariz 
2. LuizCavalcante 
3. JoséGuiomard 
4. Murilo Badarô 

L Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

L Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
l. Orestes Quércia 

pp 
I. Gastão Müller 

Assistente: Marcelino do~ Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às I 1:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala s'enador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO P0BLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2, Aderbal Jurema 
3. Lourival Baptista 
4. Moacyr Dalla 

I. Agenor Maria 
2. Humberto Lucena 

I. Gastào Müller 

Suplentes 
PDS 

L Helvídio Nunes 
2. Bernardino Viana 
3, José Guiomard 

PMDB 
I. Lázaro Barboza 

pp 
1. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiias, às 1 LOO horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

- Anexo das Comissões - Ramal 3121 
Costa 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMuNrCAÇ0ES 
E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TitUlares 

I. Vicente Vuolo 
2. Benedito Ferreira 
3~ Aloysio Chaves 
4. MiftÔn Cabral 

Suplentes 

PDS 

1. LomantoJúnior 
2. Luiz Caviiicante 
3. Amaral Peixoto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

I. EvandroCarreira 

2. Lázaro Barboza 

I. Alberto Silva 

PMDB 

I, Orestes Quércia 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Marcetino dós Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandr~ Costa 

-Anexo das Comiss'ões- Ramal 3130 

Outubro de 1981 

B) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: _Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

- Andar Térreo - .211-3507 
Assistentes: Helena Isnard Accauhy- 211-3510 

Mauro Lopes de Sã- 211-3509 
Frederic :Pinheiro Barreira- 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3503 
João Hélio Carvalho Rocha- 211-3520 

C) SERVIÇO DECOM!SSOES ESPECIAIS E DE IN· 
QUÊRITO 
Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz- 211-3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes - 211-3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - 211-3501 
Nadir da Rocha Gomes- 211-3508 
Clayton Zanlorenci- 211-3502 

SERVIÇO DE COMISSõES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIOES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSOES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SÉRGIO 

Ramal3024 Ramal3546 
--

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho Sf:RGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Ramal3378 Rama14323 
--

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 10:00 cs Senador Alexandre Cost? LEDA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE Ramal3020 

Horas Comissões 
-

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3339 CLÃUD!O 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa 

Ramal4315 
ROBERTO 

J 1:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEDA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30. CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3651 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal3121 CLÁUDIO 

• 

• 

• 

• 


